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CONCORRÊNCIA PÚBLICA  

OBRA 
EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 096/2025-PMSJP 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°: 	006/2025-CPL  
óRGA0 INTERESSADO: 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA 

Torna-se público que 0 Município de São João do Paraíso, Estado do Maranhão, por 

intermédio da PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO, sediado na Avenida Marcos 

Silva, nr2 150, Centro,  SAO  JOÃO DO PARAÍSO, MA, realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, critério de Julgamento MENOR PREÇO, empreitada por 

prego GLOBAL nos termos da Lei n2  14.133, de 2021 e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

Inserção de propostas: Até dia 27/08/2025 és 08:29 horas (Horário de  Brasilia)  

Inicio da sessão: 27/08/2025 

Horário: 08:30 horas (Horário de  Brasilia)  

Local: www.licitanet.com.br  

Modo de Disputa: Aberto  

OBJET  

1.1. 0 objeto da presente licitação é a EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, MELHORIA, 
AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO 

MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. 0 valor Estimado da contratação é de R$ 1.810.870,14 (Um milhão, oitocentos e dez mil, 

oitocentos e setenta reais e quatorze centavos); 

	

1.3. 	As despesas oriundas da contratação correrão por conta das seguintes rubricas: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
UNIDADE: 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
CLASSIFICAÇÃO: 15.452.0009.2026 - MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
FONTE DOS RECURSOS: RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 

1.4. A licitação  sera  realizada em um late (mica que contemplam todos os serviços descritos na 

Planilha Orçamentária. 

	 - ICI#Ataet 

	

2.1. 	Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

na Plataforma PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS (www.licitanet.com.br). 

	

2.2. 	0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas  ern  seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os aios praticados 
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diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. 	E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou a alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 
2.5.  Sera  concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte 
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133 de 2021, para o 
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 

2.6.  Sera  concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas no ÂMBITO LOCAL, nos termos do  art.  92 do Decreto ng 8.538/2015 para promover o 

desenvolvimento econômico e social no âmbito local. 

	

2.6.1. 	Considera-se sediadas no ÂMBITO LOCAL as empresas sediadas no Município de São  

Joao  do Paraiso/MA; 

	

2.6.2. 	Considera-se sediadas em ÂMBITO REGIONAL as empresas sediadas na microrregião 

019, composta pelas cidades: Campestre do Maranhão, Carolina, Estreito, Porto Franco, São João 

do Paraíso e São Pedro dos Crentes. 

2.7. 	Não poderão disputar esta licitação: 

	

2.7.1. 	Aquele que não atenda as condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

	

2.7.2. 	Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

	

2.7.3. 	Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

	

2.7.4. 	Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

	

2.7.5. 	Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

	

2.7.6. 	Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei M2 G.404, de is 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

	

2.7.7. 	Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas as de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

	

2.7.8. 	Agente público do órgão ou entidade licitante; 
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2.7.9. 	Pessoas jurídicas reunidas em consorcio; 
2.7.10. 	Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.7.11. 	Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 12  do  art.  99 da Lei ng  
14.133, de 2021. 

	

2.8. 	0 impedimento de que trata o item 2.7.4  sera  também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

	

2.9. 	A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. 0 disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física 

ou  jut-Mica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidânea nos termos da Lei ng 14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

APRESENTAÇÃO 	 ENT 	E HABILITAÇÃO  

	

3.1. 	Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

	

3.2. 	Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o prego ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até 

a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

	

3.3. 	Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 
licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 
documentos de habilitação e a proposta com o prego ou o percentual de desconto, observado o 
disposto nos itens  Errol  A -0066-SA.*referfiricia rtio foi encOntrada e 8.9.1 deste Edital. 

	

3.4. 	No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 

3.4.1. 	Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
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vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.4.2. 	Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. 	Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos Ill e IV do  art.  12  e no inciso Ill do  art.  52 da Constituição Federal; 

3.5. 	cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
3.6. 	0 licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021. 
3.7. 0 fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementai-  ng 123, de 2006 estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus  arts.  42 a 49, observado o disposto nos §§ 12 ao 32 
do  art.  42, da Lei n.g 14.133, de 2021.  
3.8. 	A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante as sanções 
previstas na Lei ng 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 
3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 

e obedecerá as seguintes regras: 
3.12.1. 	A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 
3.12.2. 	Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
3.13. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.13.1. 	Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor prego; e 
3.13.2. 	Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
3.14. 0 valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 3.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 
3.15. Caberá ao licitante interessado  ern  participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo  'emus  decorrente da perda 
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de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 

3.16. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
4. 	 PROPO  
4.1. 	Não  sera  exigido prestação de garantia da proposta de pregos. 

gigRagl,c, 
5.1. 	0 licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 

	

5.1.1. 	Valor Unitário e valor total do Lote 01. 

	

5.1.2. 	Planilha orçamentária deverá estar acompanhada das planilhas de composição de 
pregos unitários, cronograma físico financeiro, BOI, encargos sociais; 

	

5.1.3. 	Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência; 

5.2. 	Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciarios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

5.4. 	Os pregos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. 	Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada  sera  a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 
5.6. 	Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microem presa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 
disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão 

de mão de obra para fins tributários, conforme  art.  17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

5.8. 	A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.9. 	0 prazo de validade da proposta não sere inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 
5.10. Os licitantes devem respeitar os pregos máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.10.1. 	Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o prego já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os pregos máximos previstos no item 4.9. 

5.11. 0 descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas  

necessaries  ao exato  cu  primento da lei, nos termos do  art.  71, inciso IX, da Constituição;  ou 
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condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 

prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 

do contrato. 

RPM A D 	 if-K# 	PROPOSTAStn, MAMA 	LANCES 

	

6.1. 	A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

	

6.2. 	Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

	

6.3. 	0 sistema disponibilizara campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os licitantes. 

	

6.4. 	Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.1. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do LOTE 01. 

	

6.2. 	Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.3. 0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

	

6.4. 	0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 100,00 (cem reais). 

	

6.5. 	0 licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.6. 0 procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

	

6.7. 	Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "ABERTO", os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

	

6.7.1. 	A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,  sera  
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

	

6.7.2. 	A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior,  sera  
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 

de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

	

6.7.3. 	Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-6 automaticamente, e o sistema ordenará e divulgara os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

	

6.7.4. 	Definida a melhor proposta, se a diferença em relação ia proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação, auxiliado pela 

equipe de apoio, poderá admitir o reinicio da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

	

6.7.5. 	Após o reinicio previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

	

6.8. 	Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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6.9. 	Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.10. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.11. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

6.12. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 

tempo superior a dez minutos, a sessão pública  sera  suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sitio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

6.13. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.14. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances,  sera  efetivada a verificação automática, junto 

a Receita Federal, do porte da entidade empresarial. 0 sistema identificara em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo a comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n2  123, de  

2006, regulamentada pelo Decreto n2  8.538, de 2015. 

	

6.14.1. 	Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

	

6.14.2. 	A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

	

6.14.3. 	Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

	

6.14.4. 	No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,  sera  

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

	

6.14.5. 	Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate  sera  

aquele previsto no  art.  60 da Lei n2  14.133, de 2021, nesta ordem: 

	

6.14.5.1. 	disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato continuo a classificacao; 

	

6.14.5.2. 	avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

	

6.14.5.3. 	desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

	

6.14.5.4. 	desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

Página 9146 

  



PREFEITURA DE  

SAO  JOÃO  DO  

PARA 
Construindo Urna Nova Historia 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAISO — MA 

6.14.6. Persistindo o empate,  sera  assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 

	

6.14.6.1. 	empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 
licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 
se localize; 

	

6.14.6.2. 	empresas brasileiras; 

	

6.14.6.3. 	empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
Pais; 

	

6.14.6.4. 	empresas que comprovem a pratica de mitigação, nos termos da Lei  rig  
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.15. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do prego máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 
o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 
6.15.1. 	A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 
for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do prego máximo definido pela 

Administração. 

6.15.2. 	A negociação  sera  realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 
6.15.3. 	0 resultado da negociação  sera  divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.15.4. 	0 Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 2 (DUAS) HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados 

6.15.5. 	É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no  chat  pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.16. Após a negociação do prego, o Agente de Contratação iniciara a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 

-FASE DEJULGAMENTO  

7.1. 	Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação poderá verificar se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de participação no certame, 

conforme previsto no  art.  14 da Lei n° 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratacdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. 	SICAF; 
7.1.2. 	Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoesiceis);  e 

7.1.3. 	Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https.//www.Dortaltransparencia.gov.brisancoes/cnep).  

7.2. A consulta aos cadastros  sera  realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força cia vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
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7.3. 	Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas. 

	

7.3.1. 	A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

	

7.3.2. 	0 licitante  sera  convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

	

7.3.3. 	Constatada a existência de sanção, o licitante  sera  reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. 	Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação,  sera  iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. 	Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido as ME/EPPs, o Agente de Contratação verificara se faz jus ao beneficio, em 

conformidade com os itens Erro! A origem da referência não foi encontrada. e 3.7 deste edital. 

7.6. 	Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente 

de Contratação examinara a proposta classificada em primeiro lugar quanto a adequação ao objeto 

e à compatibilidade do prego em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

7.7. 	Será desclassificada a proposta vencedora que: 

	

7.7.1. 	contiver vícios insanáveis; 

	

7.7.2. 	não obedecer as especificações técnicas contidas no Projeto Básico; 

	

7.7.3. 	apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem acima do prego máximo definido 

para a contratação; 

	

7.7.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

	

7.7.5. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. 	No caso de bens e serviços em geral, 6 indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

	

7.8.1. 	A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só  sera  considerada após 
diligência do Agente de Contratação, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. 	Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobreprego considerará o seguinte: 

	

7.9.1. 	Nos regimes de execução empreitada por preço global, a caracterização do 

sobreprego se dará pela superação do valor global estimado; 

	

7.9.2. 	No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administra0o, independentemente do regime de execug5c. 

	

7.9.3. 	Sera  exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este Ultimo e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a 
Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
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7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Pregos elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

	

7.11.1. 	Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar 5 Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

pregos unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poder â ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

	

7.12.1. 	0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

	

7.12.2. 	Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da  area  especializada 

no objeto. 

8. 	DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. 	Os documentos previstos no Projeto Básico, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos  arts.  62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021, 

8.1.1.1. Pessoa Física — cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

da lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.1.1.2. Empresário Individual— inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.1.1.3. Microempreendedor Individual — MEI — Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCMEI, cuja aceitação ficara condicionada a verificação da 

autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negociosipt-briempreendedor;  

8.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no registro público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatorio de seus 

administradores; 
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8.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual  sera  

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março 

de 2020; 

8.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agencia da sociedade simples ou empresaria 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

	

8.1.1.7.1. 	Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

ALIFIC 
	 . - . 

8.1.2.1. Certidão do registro e regularidade da Licitante junto ao Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU) ou no Conselho de Engenharia e Agronomia (CREA) em nome da Empresa, 

que comprove a habilitação da mesma nos ramos de Arquitetura ou Engenharia Civil; 

8.1.2.2. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL mediante Atestado(s) emitido(s) por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) a aptidão da empresa licitante para 

o desempenho de atividade com características técnicas iguais ou similares a do objeto da 

licitação, admitida a apresentação de mais de um atestado para a comprovação de todas as 

parcelas. 

8.1.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL, Comprovação de que o licitante possui 

Engenheiro Eletricista detentor de Atestado de Responsabilidade Técnica, devidamente 

registrado pelo CREA ou CAU, que comprove(m) ter executado para Administração Pública 

direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa 

privada, serviço compatível em características com o objeto da licitação; 

8.1.2.4. A comprovação de vinculo com os profissionais integrantes do quadro técnico poderá 

ser feita por meio de copia da carteira de trabalho, do livro registro de funcionários, por meio 

de registro no CREA/CAU ou através de contrato de prestação de serviços firmado entre o 

Profissional e a Licitante, vigente na data do certame. Caso o profissional faça parte do quadro 

societário da empresa, deverá apresentar o registro do contrato/ato constitutivo da empresa 

perante a Junta Comercial ou perante o Cartório de Registro de Pessoa Jurídica, conforme o 

caso. 

	

8.1.2.4.1. 	A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que se refere o subitem 

acima devera ser realizada pela apresentação alternativa de copia(s) do(a)(s): 

8.1.2.4.1.1. Contrato(s) de Trabalho do(s) profissional(is); 

8.1.2.4.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS; 

8.1.2.4.1.3. Contrato Social da empresa, em que conste(m) o(s) nomes do(s) 

profissional(is) integrante(s) da sociedade; 

P agina 13 1 46 



PREFEITURA DE  

SAO  JOÃO  DO  

PARAIS 
Cnostrundo Urna Nova Histaria 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAISO — MA 

8.1.2.4.1.4. Contrato(s) de prestação de serviços, regido(s) pela legislação civil comum, 

conforme preconizam o  art.  12, da Lei Federal n.2  6.496/1977 e o  art.  45, 
da Lei Federal n.° 12.378/2010; ou, ainda 

8.1.2.4.1.5. Declaração(bes) firmada(s) pelo(s) representante(s) legal(is) da empresa e 

pelo(s) profissional(is) detentor(es) do(s) atestado(s), que comprove(m) a 

celebração futura do(s) Contrato(s) mencionado(s) na(s) alínea(s) "c" e "d", 

em atendimento ao  art.  64,1, da Lei n2  14.133/2021. 

8.1.2.4.1.6. 0 profissional cujo(s) atestado(s) venha(m) atender b(s) exigência(s) do 

subitem anterior não poderá ser substituído por outro profissional, sem a 

prévia aprovação formal do Município contratante. 

	

8.1.2.4.2. 	Para fins da comprovação de que trata o item anterior, os atestados deverão 

dizer respeito a contratos executados e deverão ser emitidos em papel timbrado da pessoa 

jurídica de direito privado ou público emitente, CNPJ, endereço da pessoa jurídica 

contratante, objeto fornecido, quantitativo contratado, valor do contrato, número do 

processo ou procedimento licitatório ou do processo de contratação direta, número do 

contrato, prazo e local de execução do objeto, prazo de vigência do contrato, indicando 

ainda se a execução do objeto ocorreu de forma regular e satisfatória; 

a) DECLARAÇÃO de responsabilidade técnica, demonstrando a disponibilidade de no 

mínimo um engenheiro eletricista pleno, devidamente registrado no CREA/CAU, com 

experiência profissional para supervisão de obra ou serviço compatível à executada 

(modelo anexo ao Edital): 

b) A comprovação de inclusão no Quadro Permanente a que se refere o subitem acima 

deverá ser realizada pela apresentação alternativa de cópia(s) do(a)(s): 

c) Certidão atualizada de registro do responsável técnico da empresa licitante ou 

comprovante de inscrição junto ao Conselho Regional de Engenharia — CREA e/ou 

Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo — CAU; 

8.1.2.5. Atestado de visita técnica expedido pelo Município de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO; ou 

Declaração de que a empresa optou por não realizar visita ao local de execução dos serviços, 

assumindo todo e qualquer risco por esta decisão. 

	

8.1.2.5.1. 	VISITA TÉCNICA: Na oportunidade da visita, os interessados poderão 

conhecer detalhadamente o local da obra, obtendo esclarecimentos, cópia de documentos, 

bem como poderão apresentar questionamentos; quando será fornecido pelo Município 

de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO Atestado de Visita Técnica, comprovando que a licitante tomou 

conhecimento de todas as informações e das condições locais para a execução dos serviços. 

	

2.1_2_5.2. 	A visita não é obrigatária, mas aquele que optar por não a realizar firmará, 
através de qualquer profissional designado pela licitante, termo de que tem ciência das 

condições para execução do serviço, assumindo expressamente as consequências do ato, 

e que não alegará posteriormente desconhecimento das informações e condições locais. 0 

Município sugere que a declaração seja preenchida conforme modelo contido no anexo 

deste edital, entretanto, não será inabilitada a licitante que apresentar documento diverso, 
desde que contenha a manifestação de conhecimento das condições inerentes a realização 

do serviço. 
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8.1.2.5.3. 	As visitas deverão ser previamente agendadas através da Secretaria Municipal 
de Educação ou na sala do Departamento de Licitações, para ocorrer até o dia  ail  anterior 
a data da licitação, de acordo com a disponibilidade do corpo de colaboradores do 
Município e em horários e datas compatíveis com as demais visitas agendadas. 

	

8.1.2.5.4. 	Os documentos relativos a Qualificação Técnica Operacional e Profissional 
poderão ser alvos de verificação de veracidade, devendo o licitante fornecer todo e qualquer 
documento exigido pelo Agente de Contratação, tais como (Contratos, Notas Fiscais, 
Contatos ou outros documentos) que sirvam de comprovação das informações contidas nos 
atestados consultados. 

	

8.1.2.5.5. 	0 licitante deverá enviar a documentação exigida ou justificativa dentro do 
prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

7.1.3.1 A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica  
(CNN);  

7.1.3.2 A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

7.1.3.3 A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.1.3.4 A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituidos por lei; 

7.1.3.5 A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

7.1.3.6 o cumprimento do disposto no inciso XXXII! do  art.  72  da Constituição Federal.  

.4,  , ii048 (40.910;r 	ASO. 
„ 

8.1.4.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

8.1.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, dentro do prazo de validade; 

8.1.4.3. Comprovação de  indices  de Liquidez Geral  (US),  Liquidez Corrente  (LC)  e Solvência  

(SG),  em valores iguais ou superiores a 1 (um) e Endividamento Geral (EG) em valor igual ou 

inferior a 0,70 (zero virgula cinquenta), referentes aos dois últimos exercícios após a aplicação 

das seguintes formulas contábeis: 
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LG = 	ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO  

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE  
LC  = 	ATIVO CIRCULANTE  

PASSIVO CIRCULANTE  

SG= 	ATIVO TOTAL  

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO  NM)  CIRCULANTE 

EG = 	PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE  

ATIVO TOTAL 

8.1.4.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura; e 

8.1.4.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao ultimo exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

8.1.4.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao  SPED  (§4g 
do  art.  16 da Instrução Normativa SEGES/MP ng 3, de 2018). 

8.1.4.7. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos  indices  de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral  (SG)  e Liquidez Corrente  (LC)  dos dois 

últimos exercícios sociais,  sera  exigido para fins de habilitação patrimônio liquido mínimo de 

10% (dez por cento) do valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos que 
a inexecugAo total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administragào. 

8.1.4.8. As empresas deverão ainda, apresentar as Certidões de Habilitação Profissional e 
Certidão Negativa de Débitos do Contador responsável pela assinatura dos Balanços. 

8.1.4.9. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  65, §12). 

DECLARAÇÕES;:g;DOCUMEN  OOP 

8.1.5.1. 0 Licitante deverá declarar que esta ciente e concorda com as condições contidas 

neste edital e em seus anexos e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 
no instrumento convocatório. O declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei  (art.  63, I, da Lei 14.133/2021), conforme ANEXO Ill. 

8.1.5.2. 0 Licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social previstas em lei e em outras 

normas especificas,  (art.  63, inciso IV da Lei 14.133-21), conforme ANEXO Ill. 

8.1.5.3. Devera ser informado o nome do representante habilitado a assinar o contrato, nos 
termos do exercício da administração conforme documentos apresentados na habilitação 
jurídica, bem como todas as informações exigidas no ANEXO Ill. 

8.2. 	Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia ou cópia autenticada por cartório competente de notas ou pela equipe de apoio, ou por 

publicação em órgão da imprensa oficial. 
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8.3. 	Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituidos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei n2  14.133/2021. 
8.4. 	Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante respondera pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei  
(art.  63, I, da Lei n2  14.133/2021). 
8.5. 	Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especificas. 
8.6. 	0 licitante devera apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

8.7. 	A habilitação  sera  verificada por meio do sistema, nos documentos por ele abrangidos. 

8.8. 	É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis peia informação, devendo proceder, imediatamente, 
correção ou á alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. 
8.8.1. 	A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 
8.9. 	A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1. 	Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no edital 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 

8.9.2. 	Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o prego ou o percentual de desconto. 

8.10. A verificação dos requisitos de habilitação ou a exigência dos documentos nele não contidos 

somente  sera  feita em relação ao licitante vencedor. 

8.10.1. 	Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.10.2. 	Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 
fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligencia, para (Lei 14.133/21,  art.  64): 

8.11.1. 	complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.11.2. 	atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 
8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substancia dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
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fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender as exigências para habilitação, o Agente de 

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 8.9.1. 

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente  sera  exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação  (art.  4° do Decreto n2  8.538/2015). 

8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e ja tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

9. 	DOS RECURSOS” 

	

9.1. 	A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, a habilitação ou 

inabilitação de licitantes, a anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  art.  165 da  

Lei n° 14.133, de 2021. 

	

9.2. 	0 prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

	

9.3. 	Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

	

9.3.1. 	a intenção de recorrer devera ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

	

9.3.2. 	o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não  sera  inferior a 10 (dez) 

minutos. 

	

9.3.3. 	o prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

	

9.3.4. 	na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 5 1° do  art.  17 da Lei n°  

14.133, de 2021 o prazo para apresentação das razões recursais  sera  iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 
9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

	

9.5. 	0 recurso  sera  dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

	

9.6. 	Os recursos interpostos fora do prazo n5o ser5o conhecidos. 

	

9.7. 	0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes  sera  de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis a defesa de seus interesses. 

	

9.8. 	0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

	

9.9. 	0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de aproveitamento. 
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9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio 
eletrônico www.licitanet.com.br  e www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br. 

FRAÇOES,, 	TAM 	 - 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

	

10.1.1. 	deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

	

10.1.2. 	Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta em especial quando: 

	

10.1.2.1. 	não enviar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a 

negociação; 

	

10.1.2.2. 	recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

	

10.1.2.3. 	pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

	

10.1.2.4. 	deixar de apresentar amostra; ou 

	

10.1.2.5. 	apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital; 

	

10.1.3. 	não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

	

10.1.3.1. 	recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de prego, 
ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

	

10.1.4. 	apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

	

10.1.5. 	fraudar a licitação 

	

10.1.6. 	comportar-se de modo iniclôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

	

10.1.6.1. 	induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

	

10.1.6.2. 	apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

	

10.1.7. 	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

	

10.1.8. 	praticar ato lesivo previsto no  art.  52  da Lei n.° 12.846, de 2013. 

10.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes efou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal: 

	

10.2.1. 	advertência; 

	

10.2.2. 	multa; 

	

10.2.3. 	impedimento de licitar e contratar; e 

	

10.2.4. 	declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

	

10.3.1. 	a natureza e a gravidade da infração cometida. 

	

10.3.2. 	as peculiaridades do caso concreto; 

	

10.3.3. 	as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

	

10.3.4. 	os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

	

10.3.5. 	a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
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10.4. A multa  sera  recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias ateis, a contar da comunicação oficial. 

	

10.4.1. 	Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa  sera  de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

	

10.4.2. 	Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa  

sera  de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, a penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar  sera  aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta da União e do Município de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO/MA, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsavel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da pratica das infraçõe:s dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 

e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidadeS mais gra,ve que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observara o prazo previsto no  art.  156, §5°, da Lei n.° 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

as penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação. 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo deis (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias ateis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, .contado da data da intimação, o qual  sera  dirigido a 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimacao, e decidido no prazo  maxim°  de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste, edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 
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11. 	DA IMPUGNAÇÃO AP :Ttre*.lcrPAPED.IP.q,Pg ESCLARECIMENTO , 	 
11.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei n2 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias ateis antes da data da 

abertura do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento  sera  divulgado em sitio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias ateis, limitado ao Ultimo dia útil anterior a data da abertura do 

certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

através de campo especifico na Plataforma PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS— Licitações Eletrônicas 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

115. A concessão de efeito suspensivo a impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.6. 	Acolhida a impugnação,  sera  definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

12- DAS'OISPOSKOW 
12.1.  Sera  divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão  sera  automaticamente transferida para o primeiro dia  'Ail  

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrario, pelo Agente de Contratação/ Comissão. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de  Brasilia  - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não  sera,  em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatorio. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do inicio 

e incluir-se-á o do vencimento.  So  se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

12.8. 0 desatendimento de exigências  formals  não essenciais não importara o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 
11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.licitanet.com.br  e www.saojoaodoparaiso.ma.gov.br. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. 	ANEXO I — Projeto Básico, Memorial Descritivo 
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12.11.1.1. 	Apêndice do Anexo I - Projetos de engenharia, Planilha Orçamentaria e demais 
anexos. 

12.11.2. ANEXO II — Minuta de Termo de Contrato 

12.11.3. ANEXO Ill — Modelo de Proposta de Pregos 

12.11.4. ANEXO IV — Modelo de Declaração de Vistoria 
12.11.5. ANEXO V — Modelo de Declaração Unificada 
12.11.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Microempresa, de Empresa de Pequeno Porte, 

nos Termos do Inciso I e II, do  Art.  32  Da Lei Complementar 123/2006, ou de Cooperativa 

Enquadrada no Artigo 34 da Lei N° 11.488, de 2007. 

Município de  SAO  JOÃO .DO PARAÍSO/MA, 11 de agosto de 2025. 

-navYWin(W 
'

edL 
FRANCISCO aApp)o RIBEIRO NUNES 
Secretario Munici42a1 de Infraestrutura 

PORTARIA  NW  016/2025 
E,  

ANEXO I — Projeto Básico e Memorial Descritivo 
(Apêndice do Anexo I - Projetos de engenharia, Planilha Orçamentária e demais anexos.) 
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ANEXO II — MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO  Ng  [...1/2025 

PROCESSO LI CITATORIO N 2  096/2025 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N2 006/2025 

CONTRATO ADMINISTRATIVO FIRMADO 
ENTRE 0 MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO 
PARAÍSO E A EMPRESA [...] 

Por do presente instrumento de Contrato Administrativo, firmado entre o MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO 

PARAÍSO-MA, pessoa juddica de direito público interno, com sede nesta cidade na [....], inscrito no 

CNRI/MF sob o ng. 01.597.629/0001-23, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. [...], inscrito 

no CPF sob n° L.], doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, a pessoa 
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jurídica de direito privado, inscrita no  CNN  sob ng [...1, com sede na Rua/Av. [...], ng [...], bairro [...], cidade 

de [...], Estado [...], neste ato representado pelo seu diretor, Sr. [...I, inscrito no CPF sob o ng 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram este contrato, regido pelas cláusulas e 

condições que seguem: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA—FUNDAMENTAÇÃO 

1.1Este contrato origina-se do Processo Licitatório modalidade Concorrência Eletrônica ri° 006/2025, 

submetendo-se as partes as disposições constantes na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações 

posteriores, as cláusulas e condições aqui estabelecidas e as normas vigentes. 

2. CIAUSULA,SEGUNDA ,GB.IETO;; _ 	 , 	 , 
2.1 Nas condições fixadas no edital e seus anexos, e em conformidade com os projetos e especificações 

fornecidas pela contratada, bem como as condições descritos na proposta da contratada, os quais ficam 

fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente reproduzidos; 

constitui-se objeto deste contrato EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, MELHORIA, AMPLIAÇÃO E 

ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO 

DO PARAÍSO - MA. 

2.2A obra/serviço  sera  administrada pela contratada, que assumirá integralmente a responsabilidade pela 

sua execução, ficando sujeita à fiscalização da Prefeitura Municipal de  SAO  JOAO DO PARAÍSO — 

CONTRATANTE, durante todas as fases e etapas do trabalho. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA 	 _MENTALDPTAcAO_E,REAJUSTE CONTRATUAL  
3.1Dá-se como valor global para o presente contrato o valor de R$   	 ), conforme 

planilha de pregos, apresentada pela empresa contratada, que integra o processo de Concorrência 

Eletrônica n° 006/2025, dos quais R$ 	 ) referem-se aos materiais 

utilizados na obra e R$  	 ) à mão de obra. 

3.2 0 pagamento  sera  efetuado de acordo com o cronograma físico financeiro, conforme a medição 

realizada e termo de vistoria de obra, contendo os serviços efetivamente executados e aprovados, a partir 

da data da emissão de ordem de serviço, desde que cumprido rigorosamente o cronograma de execução, 

em moeda brasileira corrente, em até 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal e os documentos 

pertinentes devidamente protocolados, desde que cumpridas as cláusulas contratuais e atendidas as 

condições. 

3.3 	Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização do contrato. 

3.4 Tratando-se de Convênios, Contratos de Repasse, Plano de Trabalho, Termos de Compromisso 

provenientes de Emendas Parlamentares ou não celebrados com recursos de entes federados, os 

pagamentos somente serão efetuados  epos  o repasse dos valores pelo órgão CONCEDENTE, não gerando 

para o CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização 

monetária do valor devido caso o CONCEDENTE não repasse os valores nos prazos previstos nos itens 

acima. 
3.5 0 contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência 
legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for 

ocaso; 

3.6 A medição deverá estar acompanhada dos respectivos documentos: 

• Relatório fotográfico dos serviços medidos no período; 

• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 

3.7 A contratada também devera apresentar em conjunto com a medição o relatório fotográfico, 
demonstrando todas as etapas de execução da obra, até a sua conclusão, O relatório fotográfico devera 
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possuir fotos numeradas que facilitem a identificação dos serviços, inclusive com as legendas 

correspondentes, que possibilitem a identificagão do local e do tipo de serviço executado. 

3.8 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 

de modo que, não haja nenhuma pendência quanto a execução dos serviços e quanto a qualidade, 

também não deve haver pendências com relação aos-documentos necessários para liberação da medição 
e comprovação da conclusão dos serviços.. 

3.9 Os custos da administração local são as despesas gerais ocorridas nos canteiros de obras referentes 
supervisão técnica e administrativa local, vigilância, topografia e medições, controle tecnológico, 

materiais de consumo de escritório, dentre outros. 
3.104 remuneração  sera  mensal e proporcional a execução financeira dos serviços prestados. Em outras 
palavras, a contratada recebera, para fins de administração local, o mesmo percentual obtido na execução 

financeiros dos serviços. Por exemplo, se a contratada executou 10% (dez por cento) dos serviços 

previstos no contrato, receberá o mesmo percentual (10%) do valor global do item administração local. 

3.11 As medições só serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 

previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição s6  sera  

encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 

3.12 Serão processadas as retenções tributaras e oreVidenciarias nos termos da legislação que regula a 
matéria. 

113 Não haverá atualização nos preços quando o atraso no pagamento se der por culpa exclusiva da 

contratada. 

3.14 Não haverá, sob hipótese alguma, pagarnento antecipado. 

3.150 atraso injustificado na execução da parcela sujeita o contratado as sanções contratuais cabíveis 
previstas no Edital e no Contrato. 

3.16Será facultada a realização do mesmo procedimento nos casos de ações trabalhistas propostas por 
funcionário vinculado ao contrato, até o limite estimado da condenação. 

3.17 0 Município poderá sustar o(s) pagamento(s) de qualquer(quaisquer) parcela(s), no caso de 
inadimplência da contratada para com o Município na execução deste Contrato, sem prejuízo da aplicação 

das demais penalidades previstas em lei. 

3.180 preço consignado no contrato  sera  corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um 
ano, contado a partir da data base do orçamento estimativo, de acordo com o INPC (Índice Nacional de 

Pregos ao Consumidor) ou qualquer outro índice que vier a substitui-lo, ocorrido nos últimos 12 (doze) 

meses. 

	

3.18.1 	0 reajuste previsto no item 3.18, deverá ser solicitado pela contratada e pode ser formalizada 

por simples apostila conforme previsão do  Art.  136, inciso I, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

	

3.18.2 	Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado,  sera  adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier a 

ser determinado pela legislação então em vigor. 

3.19 0 CONTRATANTE pagará a contratada mensalmente,  ern  até 30 (trinta) dias após cada medição, 

mediante apresentação de boletim de medição e da Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, 
devidamente atestadas pelo gestor e fiscal do contrato, no prazo e condições estabelecidas no 

instrumento convocatório, acompanhados dos seguintes documentos: 
I_ Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e à Divida Ativa da União; 

Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da sede da proponente; 
Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede da proponente; 

IV. Prova de regularidade relativa ao Fundo de por Tempo de Serviço (FGTS); 
V. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme tel Federal 12.440/2011; 
3.201untamente com a documentação de cobrança, a contratada deverá apresentar, ainda, sob pena de 

haver sustação da análise e prosseguimento do pagamento, a seguinte documentação: 

I. Copia autenticada da GFIP — Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e 
Informações à Previdência Social compley e quitada, referente a este contrato e se u respectivo 
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comprovante de entrega, nos termos da legislação vigente; 

Copia autenticada da GPS — Guia da Previdência Social quitada, com o valor indicado no relatório da 

GFIP e indicação da matricula CEI da obra; 

II. Declaração de periodicidade mensal, firmada pelo representante legal da contratada e por seu 
contador, de que a contratada possui escrituração contábil regular. 

3.21 Quando não demonstrado o cumprimento total das obrigações contratuais, sobretudo as 

relacionadas a encargos  socials  e trabalhistas, devera a Administração promover a imediata retenção dos 

créditos decorrentes do contrato e iniciar processo para aplicação das sanções administrativas 
pertinentes. 

3.22 Os valores retidos poderão ser utilizados para pagamento diretamente aos trabalhadores ou para a 
quitação de obrigações previdenciarias e depósitos de FGTS, além de outras obrigações congêneres. 

3.230 primeiro pagamento fica condicionado a apresentação do Cadastro Nacional de Obras (CNO) 

referente ao objeto deste edital. 

3.24 As medições deverão ser devidamente encaminhadas pelo fiscal do contrato para liquidação da 

despesa, acompanhada de Oficio da Empresa Contratada, em duas vias. 0 Boletim de medição deverá 

estar devidamente preenchido, conforme execução das atividades, sendo que a planilha poderá possuir 

as formulas necessárias, a fim de evitar erros e distorções em valores medidos. 

3.24.1 	A medição deverá estar acornpanhadados respectiyos documentos: 

• Relatório fotográfico dos serviços medidos no Periodo; 

• Diários de Obra, correspondente ao período de medição. 
3.25 Para aprovação e liberação da última medição, a contratada deve cumprir todo o objeto do contrato, 
de modo que, não haja nenhuma pendência quanto à execução dos serviços e quanto a qualidade, 

também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação da medição 

e comprovação da conclusão dos serviços. 

3.26 As medições  so  serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor mínimo 
previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição  so sera  
encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido. 

3.27 Dotação Orçamentaria: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

UNIDADE: 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

CLASSIFICAÇÃO: 15.452.0009.2026 - MANUTENÇÃO DO SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 

NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

FONTE DOS RECURSOS: RECURSOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO 

4. CLÁUSULA QUARTA 	CONTRATUAL, , 	 RROG 	ELOCALDE PRESTAÇÃO DOS , 
SERV 
4.10 prazo de vigência do contra to é de 12 (dose) meses, contados a partir de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado, desde que devidamente justificado e aceito pela fiscalização, na forma do artigo 105 da 

Lei n2  14.133 de 2021. 
4.2Para Execução e Conclusão: 4 {quatro) meses, a contar da data da Ordem de Serviço, de acordo com 
o cronograma físico-financeiro estabelecido. 

4.30 prazo contratual  sera  contado em dias consecutivos a partir da data de entrega da Ordem de Serviço. 
4.40 "termo inicial", para contagem do prazo e inicio dos serviços, conta-se da data definida na Ordem 

de Serviço, expedida pela CONTRATANTE. 
4.50s dias considerados impraticáveis por motivo de força maior, se comprovados pela Contratada e 

reconhecidos pela FISCALIZAÇÃO, serão abonados na contagem do prazo contratual. 
4.60 regime de horário de trabalho, bem como a carga horária semanal adotada pela contratada para 

execução dos serviços, independe de prévia formal comunicação a Secretaria de Obras, e não implicará 

P ágina 26 46 



or.  

.2;:;J‘ JOiL 

PA 
a  

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAISO — MA 
em nenhuma forma de acréscimo ou majoração do preço pactuado, razão pela qual,  sera  considerado 
improcedente qualquer reivindicação de restabelecimento de equilíbrio econômico-financeiro para cobrir 

despesas com pagamento de "horas extras" ou "adicionais noturnos", uma vez que a licitante vencedora 

se obrigara a dimensionar o horário dos trabalhos de acordo com as determinações da Legislação 

Trabalhista aplicável a esta contratação. 

4.7Prorrogação: A prorrogação do prazo previsto somente  sera  admitida nas condições estabelecidas no 
artigo 107, da Lei 14.133/2021. 

4.80s serviços serão executados conforme Cronograma Físico-financeiro 
4.9Local da Execução dos Serviços: .Conforme informado na Ordem de Serviços e no Termo de 
Referência/Memorial Descritivo, parte integrante do presente contrato. 

4.10 Contagem dePrazo: Na contagem do prazo de vigência estabelecido neste instrumento, excluir-se-

o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento, conforme disposto no  Art.  183 da Lei n2  14.133/2021.  So  

se iniciam e vencem os prazo S previstos neste instrumento em dia de expediente na Prefeitura Municipal 

de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO. 

5.  CLAUS LA  QUINTA, 
5.1A contratada deverá entregar, até a assinatura do contrato, a garantia de cumprimento do contrato, 

correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global (importância segurada), com prazo de vigência 

não inferior ao prazo de vigência do contrato. 	, 
5.1.1 	A garantia visa garantir o pleno cumprimento, pela contratada, das obrigações estipuladas 

neste Contrato. 
5.2Acrescido o valor inicial do Contrato e/ou pro'rrogado o seu prazo, a contratada apresentará as 

garantias complementares, no mesmo percentual e/ou prazo, no ato da assinatura do correspondente 
Termo Aditivo. 
5.3A liberação das garantias estará condicionada a emissão do termo de recebimento definitivo dos 

serviços, mediante requerimento da contratada e, desde que, cumpridas todas as obrigações contratuais. 

5.4Dos seguros de riscos de engenharia e de acidentes de trabalho: a contratada deverá providenciar as 

suas custas, seguro com coberturas básicas, especiais, adicionais e de responsabilidade civil geral em até 

10 (dez) dias Citeis após a assinatura do contrato e a apólice de risco de engenharia, com as coberturas 

previstas, tendo o Município de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO como beneficiário, no valor da contratação. 

CLAUSLILA  SEX 	 4:42 	, 0)...E,DGRECEEHMENTO DO OBJETO 

6.1A obra ora CONTRATADA compreende a execução dos serviços constantes dos projetos executivos 
com as respectivas rotinas, quantitativos e pregos analiticamente descritos nas especificações técnicas e 

planilhas orçamentárias, partes integrantes deste contrato. 

6.2A CONTRATADA deverá atender as normas legais vigentes no que couber ao futuro contrato, e sujeitar-

se-6 especialmente ao disposto nas normas municipais referentes a posturas municipais e código 

ambiental e código de edificações, assim  comp  a avaliação de desempenho por medição, as quais 

desatendidas ensejará a aplicação •de penalidades especificas de cada normativo. Cumprirá ainda as 
Normas Técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, e do Ministério do Trabalho e 

Emprego, e todas as demais legislações pertinentes, adotando, inclusive, as medidas preventivas de modo 
a garantir, na  area  de influência da obra ou serviços: 
6.2.1 	A segurança e a integridade física dos bens móveis, imóveis e veículos; 

6.2.2 	0 respeito aos limites da propriedade; 

6.2.3 	A proteção da vida e da integridade física das pessoas que ali transitam, trabalham ou 

residem. 
6.3É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira e interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 
6.4Todos os serviços de construções e dem • 	- ,:de qualquer tipo de obra ou serviço, obedecerão ao 
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estabelecido na NBR 5682 — contratação, execução e supervisão de demolições, ao contido nas leis, 

normas regulamentadoras, portarias, instruções normativas e indicações, oriundas do Ministério do 

Trabalho, relativas à segurança e medicina do trabalho, e o determinado neste instrumento. 

6.5Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências •contidas neste instrumento, pelo que a 
CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 

6.6Todas as medidas de segurança exigidas para pessoas, veículos, equipamentos e imóveis, referidas 

neste instrumento, deverão ser também tomadas pela CONTRATADA, para evitar danos totais ou parciais 

a culturas agrícolas, criatórios, arvores, plantasornamentais, jardins, redes de serviços públicos e ao meio 

ambiente. 

6.70s materiais, os recursos humanos e os equipamentos que, submetidos aos controles da Fiscalização 
previstos neste instrumento, não corresponderem ao especificado ou exigido, deverao ser substituidos, 

não constituindo tal substituição, em nenhuma hipótese, motivo justo ou de força maior para permitir 

dilatação do prazo ou do aumento do preço cantratado. 

6.8Quando, em qualquer das situações previstas nos projetos e especificações técnicas, o processo ou 

método de execução se constituir serviço especializado, deverá a execução ser conduzida, supervisionada 
ou assessorada, a depender da respectiva complexidade. por especialista de idoneidade técnica 

comprovada junto a CONTRATANTE. 

6.90 elemento rotineiro de comunicação entre a Fiscalização e o Responsável Técnico, ou a sua equipe, 

é o Diario de Obra, onde serão registradas todas as ocorrências dignas de anotações, verificadas na obra 
ou serviços. Servirá também para as múltiplas solicitações de medidas e providências, concernentes 

execução da obra ou serviços, dentro do pievisto 	contrato. 
6.10 Todo serviço realizado em desacordo com o especificado neste instrumento, seja pela qualidade e/ou 
tipo dos materiais, seja pelo processo de execução, seja pela qualidade final do elemento construtivo 

executado,  sera  demolido e refeito pela CONTRATADA, sem qualquer custo adicional para a 

CONTRATANTE. 

6.11 Durante a execução da obra e serviços, a CONTRATADA devera: 

	

6.11.1 	Providenciar junto ao CREA/CAU as Anotações de Responsabilidade Técnica, inclusive de suas 

subcontratadas, referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos da Lei n2 

6.496/77, entregando uma via a CONTRATANTE; 

	

6.11.2 	Obter junto ao Município o alvará de autorização da obra na forma das disposições em vigor 

(quando for o caso); 

	

6.11.3 	Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos 
legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado na obra 

objeto do contrato; 

	

6.11.4 	Atender as normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros 

exigidos  ern  lei e no caderno de encargos, na condição de (mica e responsável por acidentes e danos que 

eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na obra objeto do 

contrato; 

	

6.11.5 	Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou 

que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o recebimento definitivo da obra. 

6.12 Projetos: 

	

6.12.1 	A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA todos os projetos executivos que compõem o 
objeto do contrato, de conformidade com as disposições do caderno de encargos; 

	

6.12.2 	A CONTRATADA deverá executar a obra •em conformidade com desenhos, memoriais, 
especificações e demais elementos de projeto, bem como com as informações e instruções contidas nas 

especificações; 

	

6.12.3 	Todos os elementos de projeto deverão ser minuciosamente estudados pela CONTRATADA, 
antes e durante a execução da obra, devendo informar à fiscalização sobre qualquer eventual incoerência, 

falha ou omissão que for constatada; 

	

6.12.4 	Nenhum trabalho adicional 
	

modifiração do projeto fornecido pela CONTRATANTE  sera  
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efetivado pela CONTRATADA sem a prévia e expressa autorização da fiscalização, respeitadas todas as 

disposições e condições estabelecidas no contrato; 

6.12.5 	Todas as eventuais modificações havidas no projeto durante a execução da obra serão 

documentadas pela CONTRATADA, que registrará as revisões e complementações dos elementos 

integrantes do projeto; 

6.12.6 	A CONTRATADA submeterá previamente-  à aprovação da fiscalização toda e qualquer 
alternativa de aplicação de  materials,  serviços e equipamentos a ser considerada na execução da obra 
objeto do contrato, devendo comprovar rigorosamente a sua equivalência, de conformidade com os 

requisitos e condições estabelecidas no Caderno de Encargos. 

6.13 Segurança e Saúde do Trabalho: 
6.13.1 	Antes do inicio dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar a fiscalização as medidas 
de segurança a serem adotadas durante a execução da obra, em atendimento aos princípios e disposições 

da  NR  18- Condições e Meio Ambiente. do Trabalho na Indústria da Construção; 

6.13.2 	A CONTRATADA fornecerá aos funcionários todos os equipamentos de proteção individual 
exigidos pela  NR  6 - Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacetes e óculos especiais 

de segurança, protetores faciais, luvas e mangas de proteção, botas de borracha e cintos de segurança, 
de conformidade com a natureza da obra em execução; 

6.13.3 	A CONTRATADA manterá organizacta, limpas e em bom estado de higiene as instalações do 

canteiro de obra, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, refeitórios e alojamentos, 

coletando e removendo regularmente da obra os materiais, entulhos e detritos em geral; 

6.13.4 	A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsito 

de pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o acesso de 

equipamentos de combate a incêndio; 

6.13.5 	A CONTRATADA manterá no canteiro de obra equipamentos de proteção contra incêndio e 

brigada de combate a incêndio, na forma das disposições em vigor; 

6.13.6 	Caberá à CONTRATADA comunicar à fiscalização e, nos casos de acidentes fatais, a autoridade 
competente, da maneira mais detalhada possível, por escrito, todo tipo de acidente que ocorrer durante 

a execução da obra, inclusive princípios de incêndio; 	' 

6.13.7 	Cumprirá à CONTRATADA manter no canteiro de obra medicamentos básicos e pessoal 

orientado para os primeiros socorros nos acidentes que ocorram durante a execução dos trabalhos, nos 

termos da  NR  18; 

6.13.8 	Caberá à CONTRATADA manter vigias que controlem a entrada e saída de materiais, 

máquinas, equipamentos e pessoas, bem como manter a ordem e disciplina em todas as dependências 

do canteiro de obra; 

6.13.9 	A CONTRATANTE realizará inspeções periódicas no canteiro de obra, a fim de verificar o 

cumprimento das medidas de segurança adotadas nos trabalhos, o estado de conservação dos 

equipamentos de proteção individual e dos dispositivos de proteção de máquinas e ferramentas que 

ofereçam riscos aos trabalhadores, bem como a observância das demais condições estabelecidas pelas 

normas de segurança e saúde no trabalho. 

6.14 Durante a execução da obra, a CONTRATADA devera; 

6.14.1 	Submeter à aprovação da fiscalização até 5 (cinco) dias após o inicio dos trabalhos o projeto 
das instalações provisórias ou canteiro de obra compatível com o porte e características do objeto do 
contrato, definindo todas as  areas  de vivência, dependencias, espaços, instalações e equipamentos 

necessários ao andamento da obra, inclusive escritórios e instalações para uso da Fiscalização, quando 

previstas no Caderno de Encargos; 

	

6.14.2 	Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução da obra, como 
agua, esgotos, energia elétrica e telefones, bem como responder pelas despesas de consumo até o seu 
recebimento definitivo (quando for cabível); 

	

6.14.3 	Manter no local da obra, instaiações, funcionários e equipamentos em número, qualificação 

e especificação adequados ao cutyprirnento do contrato; 
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6.14.4 	Providenciar para que os materiais, mão de obra e demais suprimentos estejam em tempo 

hábil no local de execução, de modo a satisfazer as necessidades previstas no cronograma e plano de 

execução da obra objeto do contrato; 

	

6.14.5 	Alocar os recursos necessários à administração e execução da obra, inclusive os destinados 

ao pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir 

sobre o objeto do contrato; 

	

6.14.6 	Submeter previamente a aprovação da Fiscalização eventuais ajustes no cronograma e plano 

de execução da obra, de modo a mantê-la perfeitamente informada sobre o desenvolvimento dos 

trabalhos, bem como qualquer modificação rios métodos construtivos originalmente previstos no plano 

de execução da obra; 

	

6.14.7 	Executar os ajustes nos serviços concluidos ou em execução determinados pela fiscalização; 

	

6.14.8 	Comunicar imediatamente a fiscalização qualquer ocorrência de fato anormal ou 

extraordinária que ocorra no local dos trabalhos; 

	

6.14.9 	Submeter a aprovação da Fiscalização os protótipos ou amostras dos materiais e 

equipamentos a serem aplicado na obra objeto do contrato; 

	

6.14.10 	Realizar, através de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização, os testes, ensaios, 

exames e provas necessárias ao controle ,ci.qualidacie dos materiais, serviços e equipamentos a serem 

aplicados nos trabalhos (quando solicitado pela CONTRATANTE); 

	

6.14.11 	Evitar interferências com as propriedades, atividades e trafego de veiculos na vizinhança dos 

locais da obra, programando adequadamente as atividades executivas; 

	

6.14.12 	Elaborar os relatórios periodicog4de.execução da obra, elaborados de conformidade com os 

requisitos estabelecidos no Caderno de Encargos; 

	

6.14.13 	Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo da obra, todo pessoal, máquinas, 

equipamentos, materiais, e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando todas as  areas  do 

canteiro de obra limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer natureza. 

6.15 Responsabilidade Civil: 

	

6.15.1 	A presença da fiscalização durante a execução da obra, quaisquer que sejam os atos 

praticados no desempenho de suas atribuições, não implicara solidariedade ou corresponsabilidade com 

a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução da obra, inclusive pelos serviços 

executados por suas subcontratadas, na forma da legislação em vigor; 

	

6.15.2 	Se a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as falhas, vícios, 

defeitos ou imperfeições apontadas, poderá a CONTRATANTE efetuar os reparos e substituições 

necessárias, seja por meios próprios cm de terceiros, transformando-se os custos decorrentes, 

independentemente do seu montante, em divida liquida e certa da CONTRATADA; 

	

6.15.3 	A CONTRATADA responderá diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em 

bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos praticados por seus 

funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como originados de infrações ou 

inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas oficiais em vigor, devendo indenizar a 

CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que seja .obrigado a fazer a esse titulo, incluindo multas, 

correções monetárias e acréscimos de Mora. 

6.16 Medição: 

	

6_16.1 	Somente poderão ser considerados para efeito de medição e pagamento, serviços 
efetivamente executados pela CONTRATADA e aprovados peta fiscalizagdo, respeitada a rigorosa 

correspondência com o projeto e .suas modificações expressa e previamente aprovadas pela 

CONTRATANTE; 

	

6.16.2 	A CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentps das faturas emitidas pela CONTRATADA com 

base nas medições da obra e serviços aprovados pela fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas 

no Edital. 

	

6.16.3 	Para aprovação e liberação da Ultima medição, a CONTRATADA deve cumprir todo o objeto 

do contrato, de modo que, não haja nenhuma pendência quanto a execução dos serviços e quanto a 
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qualidade, também não deve haver pendências com relação aos documentos necessários para liberação 

da medição e comprovação da conclusão dos serviços. 

6.16.4 	As medições  so  serão liberadas, caso a CONTRATADA atinja no determinado mês o valor 

mínimo previsto no Cronograma Físico-Financeiro do respectivo mês, caso isso não ocorra, a medição  so 

sera  encaminhada ao pagamento quando este mínimo for atingido 

7. 	CLAUSULA  SET! 	 ,IL  PELA EXECUÇÃO DA OBRA E 
- 	- 

DA DIREÇÃO TÉCN 

7.10 responsável técnico pelos serviços deverá ter vinculo formal com a CONTRATADA, devendo, sem 

prejuízo das cominagões impostas pelos Códigos Penal e de Ética, assumir os riscos oriundos da ma 

execução ou a responsabilidade pelos danos que a execução dos serviços causar a terceiros, conforme 

dispõe o  Art.  186 da Lei n2  10.406/2002. 

7.2Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 

qualquer uma ou ambas as partes contratantes, aos termos do presente instrumento, os fatos fora de seu 

controle, nos termos do parágrafo único do  Art.  393 da Lei n°10.406/2002, desde que essas causas afetem 

diretamente os serviços contratados. 

7.3Se qualquer das partes tiver de ingressar  ern-juizo para compelir a outra ao cumprimento de quaisquer 

condições contratuais, a parte vencida, alerri: de suportar com os encargos judiciais da sucumbência, 

respondera por perdas e danos a parte prejudicada, devendo indenizá-la no valor equivalente ao prejuizo 

sofrido mais o que razoavelmente deixou de lucrar. 

7.4Se qualquer das partes contratantes relevar-éni-alguma eventual falta relacionada com a execução 

deste contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas, para o cometimento de 

outras. 
7.5A direção técnica e administrativa dos servigos, objeto deste Contrato, cabe a CONTRATADA, a qual 

responderá, na forma da lei, por qualquer imperfeição porventura constatada na sua execução. 

7.6A omissão ainda que eventual da FISCALIZAÇÃO, no desempenho de suas atribuições, não eximirá a 

CONTRATADA da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados. 

7.7A CONTRATADA  sera  representada na execução dos serviços pelo "Responsável Técnico" indicado na 

proposta, o qual dirigirá os trabalhos e a representará legalmente, com amplos poderes para decidir, em 

seu nome, nos assuntos relativos aos serviços contratados. 

a CLÁUSULA WM' 

OBJETO 
8.10s serviços constantes neste contrato serão fiscalizados pelo fiscal do contrato ou comissão técnica 

designada, que terá autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, 

controle e fiscalização da execução contratual. 

8.2A Secretaria requisitante poderá indicar um fiscal administrativo do contrato que  sera  responsável, 

juntamente com o fiscal técnico, pelo acompanhamento da execução da obra, registrando em relatório 

todas as ocorrências e deficiências eventualmente verificadas, emitindo, caso constate alguma 

irregularidade, notificação a ser encaminhada a CONTRATADA para correções, podendo ainda designar 

apoio a esta fiscalização, conforme determina a Lei n2  14.133/2021. 

8.3A fiscalização terá livre acesso ao local da obra, devendo a CONTRATADA colocar a sua disposição os 

elementos que forem necessários ao desempenho de suas atribuições. 

8.4A fiscalização compete, entre outras atribuições: 

	

8.4.1 	Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, 

todas as providências necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo 

correspondente, copia dos documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências. 

	

8.4.2 	Acompanhar a entrega e atestar seu recebimento definitivo; 

8.5A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 

HANIENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO 
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8.6t vedado ao fiscal do contrato exercer poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, 

reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela indicados. 

9. CÁUSUfdA".'N 	...1110CC 
9.1Além dos encargos de ordem legal e dos demais assumidos em outras clausulas e documentos 

integrantes deste contrato, e sem alteração dos preços estipulados, obriga-se, ainda, a CONTRATADA a: 

9.1.1 	A empresa. e/ou empreiteira CONTRATADA é exclusivamente responsável por eventuais 

indenizações a terceiros ou à CONTRATANTE,  ern  virtude de danos e/ou prejuízos ocasionados pela 

execução dos serviços ou pelo seu pessoal. 

9.1.2 	Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, quando devidamente 

comprovada a sua imputação, as consequências de: 

a) imprudência, imperícia ou negligência, inclusive de seus empregados e prepostos; 

b) falta de solidez ou de segurança das obras/serviços durante a execução ou  epos  a sua entrega; 

c) furto, perda, roubo, deterioração ou avaria de materiais ou equipamentos das obras/serviços, objeto 

deste contrato; 

d) atos seus, de seus empregados ou prepostos, que tenham reflexos danosos nos serviços; 

e) acidentes de qualquer natureza com,  materials-Du  equipamentos, empregados seus ou de terceiros, na 

obra ou em decorrência dela. 

9.1.2.1 	A aceitação dos serviços não eXonerara a CONTRATADA nem seus técnicos, da 

responsabilidade civil e técnica por futuros eventos decorrentes ou relacionados com a execução da 

mesma. 

9.1.2.2 	O Município fica isento de quaisquer ônus ou obrigações referentes à legislação trabalhista, 

tributaria, comercial ou securitária decorrentes da execução do presente contrato, cujo cumprimento e 

responsabilidade caberão exclusivarnente à CONTRATADA. 

9.1.3 	Executar a obra, objeto do presente contrato, observando, de modo geral, as Especificações 

e Normas Técnicas vigentes na ABNT, aquelas Complementares e Particulares e outras pertinentes aos 

serviços contratados, constantes - dos respectivos projetos, as instruções, recomendações e 

determinações de fiscalização e, quando houver, da Supervisão dos  bras  Ambientais e de Controle. 

9.1.4 	Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas  expenses,  no total ou em parte, 

os serviços efetuados referentes à obra  ern  que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de S (cinco) dias ou no prazo para tanto 

estabelecido pela Fiscalização; 

9.1.5 	Cumprir as exigências da Legislação Arribiental em vigor, tendo em vista os possíveis impactos 

ambientais desencadeados durante a execução das .obras, deverão ser adotadas medidas que não 

venham ferir o Meio Ambiente, tais como: 

a) instalar o canteiro de obra em local apropriado, seguro e sinalização e mantê-lo limpo e organizado 

reservando um espaço adequado para receber a fiscalização; 

b) tomar medidas de segurança contra o derramamento de  oleo  combustível e lubrificante, e na 

disposição adequada do lixo e esgoto sanitário de modo a não poluir o lençol freatico; 

c) manter úmidas as superfícies sujeitas poeira pelo trafego; 

d) o material inservivel (bota fora) deverá ser depositado em local devidamente licenciado, sendo de total 

responsabilidade da CONTRATADA; 

e) todos os caminhões que serão utilizados no transporte de  materials  da obra, deverão possuir tela de 

proteção, a fim de garantir que nenhum tipo de material seja derramado nas pistas de rolamento 

utilizadas no trajeto do transporte; 

f) limpeza total dos canteiros da obra e  patios  de máquinas ao término do contrato. 

9.1.6 	Fornecer pessoal qualificado para executar adequadamente os serviços que lhes forem 

atribuídos, objeto deste contrato e indicar profissional responsável técnico, admitindo-se sua 

substituição, mediante justificativa, por profissional de experiência equivalente ou superior, devendo esta 

medida ter a aprovação da CONTRATANTE através da Secretaria de Obras, conforme previsto no parágrafo 
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62, artigo 67 da Lei Federal ng 14.133/2021. 

	

9.1.7 	Permitir, aos técnicos da CONTRATANTE e aqueles a quem a CONTRATANTE formalmente 

indicar acesso as suas instalações e a todos os locais onde estiverem sendo estocados materiais 
relacionados com o objeto. 

	

9.1.8 	Responsabilizar-se pelos danos causados as propriedades públicas e privadas, linhas de 

transmissão de energia elétrica, telefônica e/ou outros serviços públicos, ao longo e nas adjacências do 

objeto contratado, devendo tais serviços ser executados, sem ônus para a CONTRATANTE. Na ocorrência 

de interferências com os serviços públicos, cabe à CONTRATADA a comunicação do fato aos órgãos 

competentes e à fiscalização da CONTRATANTE. 

	

9.1.9 	Prover meios de segurança para os operários equipe de fiscalização e visitantes credenciados 

pela CONTRATANTE, no ambiente onde serão realizados os serviços, de acordo com a legislação 

pertinente vigente, observando a proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 

dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos, nos termos do  Art.  72, XXXIII, da Constituição Federal e ainda proibição do trabalho do 
menor de dezoito anos nas atividades descritas na Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil (Lista  TIP),  

conforme Decreto Presidencial ng 6.481, de 12/6/2008. 

	

9.1.10 	Responsabilizar-se pelo pagamento de todos os encargos fiscais, trabalhistas, securitarios, 

previdenciarios e eventuais despesas de alimentação e transporte de seus profissionais encarregados da 

execução dos serviços objeto do presente contrato:bem como com quaisquer questões relacionadas com 
exigências municipais, estaduais ou federais,  ern  cada unidade de execução dos serviços, e tudo mais que 

se fizer necessário à execução da obra e recolhertaxas reetentes à Anotação de ResponsabilidadeTécnica 

-  ART  (CREA/SC) e providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás necessários à execução 

da obra; 

	

9.1.11 	Manter, durante toda execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação, inclusive, o recolhimento do ISSQN ao Município do Local da prestação do serviço, 

durante toda a execução do contrato, observando a legislação tributária vigente. 

	

9.1.12 	Cumprir as medidas relativas à segurança e saúde do trabalho contidos na Constituição 

Federal, na CLT em seus artigos 154 a 201, Lei 6314 de 27/12/77, na portaria 3.214 de 8/8/78 da 

Secretaria de Segurança no Trabalho e do Ministério do Trabalho e Emprego, no Código de Edificações e 
Regimentos Sanitário, nas normas contidas em acordo e convenções coletivas de trabalho e nas 

convenções e recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil, fornecendo aos seus empregados, 
obrigatoriamente, os Equipamentos de Proteção Individual - EPI's, seguindo a legislação especifica em 

vigor, tais como: capacetes, botas, luvas, óculos,  etc.,  observando as orientações Ministério do Trabalho. 

	

9.1.13 	Os serviços ou obra serão considerados concluídos depois de cumpridas todas as exigências 

do projeto, bem como efetuada a limpeza geral e OS reparos que a fiscalização julgar necessários. 

	

9.1.14 	Apresentar mensalmente, ao fiscal do contrato, copia de toda a documentação 

comprobatória do cumprimento das obrigações tributárias, trabalhistas e fundiárias relativamente ao mês 

imediatamente anterior e,  ern  especial, relação dos trabalhadores que prestaram serviços decorrentes do 

contrato firmado corno CONTRATANTE. 

	

9.1.15 	Observar rigorosamente o cronograma de execução ou outras condições esta belecidas entre 

as partes e executar os serviços, objeto do contrato conforme o Plano de Trabalho/Projeto Básico, 
Proposta Comercial, do Edital e seus anexos e toda documentação constante no processo que lhe deu 
origem. 

	

9.1.16 	A CONTRATADA deverá comunicar ao fiscal do contrato, para o recebimento provisório dos 

serviços contratados, ficando o recebimento definitivo a Secretaria Municipal de Obras. 0 recebimento 
definitivo ocorrerá após o saneamento das eventuais pendências relacionadas no recebimento provisório. 

	

9.1.17 	Se a CONTRATANTE relevar o descumprimento no todo ou em parte de quaisquer obrigações 
da licitante adjudicatária, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar 
essas mesmas obrigações, as quais permanecerão inalteradas corno se nenhuma omissão ou tolerância 

houvesse ocorrido. 
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9.1.18 	Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da 
verificação da existência de débitos previdenciarios, decorrentes da execução do presente contrato pela 

CONTRATADA, com a inclusão do município de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO no polo passivo, como responsável 

subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a 3 (três) vezes o 

montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção 

em caso de insuficiência. 

9.1.18.1 	A retenção prevista acima  sera  realizada na data do conhecimento pelo Município da 

existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários; 
9.1.18.2 	Somente  sera  liberado com trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou 
do efetivo pagamento do titulo executivo judicial ou do débito previdenciario pela adjudicatária. 

9.1.19 	Comparecer em Juizo nas ações trabalhistas propostas por seus empregados contra si, ou 

propostas contra o Município, assumindo o polo passivo, defendendo-se judicialmente e reconhecendo 

perante a Justiça do Trabalho, sua condição de empregadora, arcando com ônus de eventual condenação 

inclusive honorários advocaticios, custas judiciais e demais cominagões e sucumbências. 

9.1.20 	Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto 
desta licitação, sem prévia autorização do Município. 

9.2Se o Municipio relevar o descurnprimento no todo ou  ern  parte de quaisquer obrigações da 

CONTRATADA, tal fato não poderá liberar, desonerar ou de qualquer modo afetar ou prejudicar essas 
mesmas obrigações, as quais permanecerão trigiteradas como se nenhuma omissão ou tolerância 

houvesse ocorrido. 

9.3Além das hipóteses previstas na legislaçãO e ria ,  "orrrias aplicáveis, a CONTRATADA  sera  responsável, 

ainda: 

9.3.1 	Pela inexecução, mesmo que parcial, dos serviços contratados; 

9.3.2 	Perante o Município ou terceiros, pelos danos ou prejuízos causados, por ação ou omissão, 
erro ou imperícia, vicio ou defeito, na condução ou execução dos serviços objeto deste contrato; 

9.3.3 	Pelo eventual acréscimo dos custos do contrato quando, por determinação da autoridade 

competente e motivada pela CONTRATADA,,as obras/seNigos forem embargadas ou tiverem a sua 

execução suspensa; 

9.3.4 	Pelos efeitos decorrentes da inobservância ou infração de quaisquer condições deste 

Contrato; 
9.3.5 	Pelo pagamento dos encargos e tributos incidentes sobre os serviços objeto deste Contrato. 
9.4Aplicam-se as subcontratadas todas as exigências contidas neste instrumento, pelo que a 

CONTRATADA responde perante a CONTRATANTE, solidariamente. 

9.5As obras ou serviços executados com vícios ou defeitos, em virtude de ação ou omissão involuntária, 

negligência, imperícia, imprudência ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, serão 

refeitos sob exclusiva e integral responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE, sem 

implicar alterações do prazo contratual; 
9.6Caberá à CONTRATADA integral responsabilidade por quaisquer danos causados a CONTRATANTE e a 

terceiros, durante a execução das obras e serviços, ,sempre que forem decorrentes de negligência, 

imperícia ou omissão de sua parte; 
9.7Devera o fornecedor/prestador de serviços, quando houver vinculação do certame ao instrumento 
convônio e/ou Contrato de Repasse, conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da 
empresa, referentes ao objeto/serviço contratado, para os servidores do ergo e/ou entidade pública 
concedente dos recursos originários da União e, para os Órgãos de Controle Interno e Externo destes, a 
exemplo: Controladoria Geral da União — CGU e Tribunal de Contas da União —TCU, quando solicitado. 

9.8A CONTRATADA deverá fornecer á Prefeitura, prova de quitação junto aos árgãos competentes e a 
Certidão Negativa de Débito (CND) da obra perante o INSS, conforme determinação da Receita Federal. 

9.9Demais obrigações constantes no Edital: 
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10. 'llStOOttIMAjO6f*MOES'O0 MONitÍPIO 	 
10.1 Constituem direitos e prerrogativas do Município, alem dos previstos em outras leis, os previstos no 

artigo 104, da Lei Federal n° 14.133/2021, que a CONTRATADA aceita e a eles se submete. 

10.2 Caberá ao fiscal do contrato: 

10.2.1 	Rejeitar os serviços executados em desacordo com os projetos, especificações técnicas ou 
com imperfeição, presentes as NormaS Técnicas da ABNT e outras aplicáveis; 

10.2.2 	Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 
executados, medidos e aceitos; 
10.2.3 	Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou 
emergência, sendo reservado à CONTRATADA o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior 
confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas; 
10.2.4 	Solicitar que a CONTRATADA, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que 
não esteja cumprindo fielmente o presente Contrato; 

10.2.5 	Notificar, por escrito, a CONTRATADA, dos defeitos ou irregularidades verificadas na 

execução dos serviços, fixando-lhe prazos para sua correção; 

10.2.6 	Notificar, por escrito, a Administração para abertura de processo administrativo para 

aplicação de penalidades; 

10.3 Compete ao município: 

10.3.1 	Efetuar a CONTRATADA os pagamentos dos serviços executados e efetivamente medidos e ]. 
faturados, nas condições estabelecidas neste Instrumento. 

10.3.2 	Fornecer, quando detiver, outrc; gernentos-que se fizerem necessários à compreensão dos 

"Documentos Técnicos" e colaborar  corn  a CONTRATADA, quando solicitada, no estudo e interpretação 

dos mesmos. 

10.3.3 	Garantir o acesso da CONTRATADA e de seus prepostos a todas as informações relativas 

execução dos serviços. 

10.3.4 	Obter, tempestivamente, as licenças ou autorizações, quando de sua competência, junto a 
outros órgãos/entidades, necessárias à execução dos serviços contratados. 

10.4 No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem restrições de qualquer natureza, 

o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a todos os elementos de informações 

relacionados com as obras/serviços, pelos mesmos julgados necessários. 

10.5 A fiscalização deverá exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no cronograma 

físico-financeiro apresentado anexo a este instrumento. 

10.5.1 	A execução de cada serviço/etapa  sera  aferida pela fiscalização, em cada medição, consoante 

cronograma físico-financeiro, previamente aprovado. 

10.5.2 	A aferição dos prazos se dará mediante a comparação entre o valor total da etapa prevista 

no cronograma físico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em análise. 

10.6 A fiscalização dos serviços  sera  feita pelo responsável técnico, nomeado e indicado pela Autoridade 

Competente, que apontará as deficiências verificadas, as quais deverão ser sanadas pela CONTRATADA, 

devendo esta proceder as correções e substituições do produto/serviços. 

11   CLÁUSUlA IiECIMA PRiMEIRANALIDADE$ 
11.1 Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na legislação brasileira vigente e da 
faculdade de rescisão contratual, o Município poderá aplicar sanções de natureza  moratoria  e punitiva 

CONTRATADA, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, nos termos previsto no artigo 155 
e seguintes da Lei 14.133/2021, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa; 

c) impedimento de licitar e contratar; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.1.1 	A sanção prevista na alínea "a" cio subitem 11.1  sera  aplicada exclusivamente pela infração 
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administrativa prevista no inciso I do caput do  Art.  155 do estatuto federal aplicado a este certame, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
11.1.2 	A sanção prevista na alínea "b". do subitem 11.1, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco 
décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com 
contratação direta e  sera  aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no  
Art.  155 do estatuto federal vigente. 	 - 
11.1.3 	A sanção prevista.na  alínea "c" do subitem 11.1  sera  aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos  IF, III,  IV, V, VI e VII do caput do  Art.  155 da Lei n2  14.133/2021, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 
sanção, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
11.2 Será aplicada multa por inexecução do objeto da licitação, sendo esta parcial ou total, e  sera  aplicada 
nos seguintes casos e percentuais: 

11.2.1 	Quando os trabalhos de fiscalização da Administração da execução dos serviços forem 

dificultados, inclusive quando forem omitidas informações de responsabilidade da CONTRATADA 
referentes a execução contratual; 

11.2.2 	Quando houver descumprirnhito.na  exedição dos serviços especificados no Projeto, ou das 

Normas Técnicas pertinentes, que acarrete risco de grave prejuizo para a Administração, terceiros ou de 
• 

danos ambientais; 

11.2.3 	Quando a sinalização das frentes de serviços for insuficiente, e mesmo após ter notificada, a 
CONTRATADA não reforçar a sinalização, com gr'aVe risco aos usuários e a segurança no trecho; no caso 

de recusa injustificada do contratado em assinar ou retirar termo aditivo, dentro do prazo estabelecido 

pela Administração Pública,  sera  aplicada multa ,cie 2,0% (dois por cento) do valor total do contrato. 

11.2.4 	Nos demais casos não previstos, fica estabelecida uma multa de 0,3% (três décimos por 

cento) do valor do contrato na inexecução parcial do objeto da licitação ou descumprimento de qualquer 

clausula do contrato; 

11.2.5 	0 atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o licitante contratado a aplicação de 

multa de mora, nas seguintes condições: 

11.2.5.1 	Fixa-se a multa de mora em 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, a incidir sobre 

o valor total reajustado do contrato, ou sobre o saldo reajustado não atendido, caso o contrato encontre-

se parcialmente executado; 

11.2.5.2 	Os dias de atraso serão contabilizados em conformidade com o cronograma de execução e 

planejamento do contrato; 

11.2.5.3 	A aplicação da multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas no contrato e na Lei 14.133/2021. 

11.2.6 	As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, mas poderão ser 

aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso de rescisão. 

11.2.7 	Confirmada a aplicação de quaisquer das sanções administrativas previstas neste Edital, 

competirá a Autoridade Competente - encaminhar a decisão ao Controle Interno do Município para 

inserção no cadastro de empresas penalizadas do Município e dos demais órgãos competentes. 

11.2.8 	Para o caso de rescisão contratual decorrente de inexecução contratual culposa da 
CONTRATADA, fica instituída a Cláusula Penal Compensatória por perdas e danos no valor de 10% (dez 
por cento) sobre o saldo contratual reajustado não executado pelo particular, observado o que segue: 

	

11.2.8.1 	Para exigir a pena convencional, não é necessário que a CONTRATANTE alegue prejuízo. 

	

11.2.8.2 	0 montante de 10% (dez por canto) acima definido vale como minimo da indenização, não 

prejudicando o ressarcimento por prejuízos com valores a ele excedentes. 

11.3 Ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, em conjunto com multa de 10% (dez por cento) sobre 

o valor estabelecido em sua proposta, bem como das demais cominações legais, o licitante/contratado 

que: 
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I. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III. Der causa à inexecução total do contrato; 	. 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X. Comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

Xl. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII.Praticar ato lesivo previsto no  Art.  52  da Lei n2  12.846, de 12 de agosto de 2013. 

11.4 As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular processo administrativo, 

assegurada a ampla defesa e o contraditório e, observadas as competências que são pr6prias da 
Procuradoria-Geral e Controladoria Geral do Município. 
11.50s montantes relativos as multas contratuais e a Cláusula Penal Compensatória aplicadas pela 

Administração poderão ser cobradas judicialmente ou descontadas dos valores devidos ao licitante 
contratado, relativos as parcelas efetivamente executadas do c6ntrato. 

11.6 Nas hipóteses em que os fatos ensejadores da aplicação das multas acarretarem também a rescisão 

do contrato, os valores referentes às penalidades poderão ainda ser descontados da garantia prestada 

pela CONTRATADA. 

11.7 Em qualquer caso, se após o desconto dos valores relativos as multas restar valor residual  ern  

desfavor do licitante contratado, é obrigatória a cobrança, inclusive judicialmente, da diferença. 

11.8 Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, ainda, à composição das 

perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou 

contratuais. 

11.90s prazos referidos neste Edital s6 se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

11.10 	Do direito de defesa: 

11.10.1 	Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do  Art.  156 da Lei Federal n2 

14.133/2021 (Item 11.1., "b"),  sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

11.10.1.1 	0 recurso  sera  dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias Citeis, contado do 

recebimento dos autos. 

11.10.2 	A aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do caput da Lei Federal n2 14133/2021 

(Item 11.1., "c" e "d") requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 
comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 
e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.10.2.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
11.10.3 	0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.10.4 	Assegurado o direito à defesa previa e ao contraditório, e após exaurida a fase recursal, a 
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aplicação da sanção  sera  formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário 
Oficial dos Municípios. 

11.10.5 	Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a 

autoridade competente para aplicação da sanção comunicará imediatamente ao órgão competente 

(Controle Interno) que por sua vez, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, deverá informar e manter atualizados os dados relativos as sanções aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal e SICAF. 
11.11 	A CONTRATADA terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, contados a partir da 

data de intimação ou da lavratura da ata, em face da extinção do contrato, quando determinada por ato 
unilateral e escrito da Administração. 

11.12 	Da sujeição a perdas e danos: Independentemente das sanções legais cabíveis, previstas no 
edital, a CONTRATADAficara sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados ao Município pelo 

descumprimento das obrigações licitatárias. 

12 	 CLAUSULA DECIMA SEGUNDA -‘,RESCISAO  E SUAS  CONSEQUÊNCIAS  
12.1A rescisão do presente contrato poderá ocebtrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 137, 
138 e 139 da Lei ng 14.133/2021, sem prejuízo d aplicação das sanções previstas no presente contrato. 

12.20s casos de rescisão contratuai serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o - 
direito à prévia e ampla defesa. 

12.3 Em caso algum a Administração Pública Piagaraiindeniikiab à CONTRATADA por encargos resultantes 

da Legislação Trabalhista Previdenciaria, Fiscal é Comercial, bem como aqueles resultantes de atos ilícitos 

praticados pela CONTRATADA e seus prepostos a terceiros. 

13. 	 PALM  —cHCI 	 cAMAIOROU-DO .CASO FORTUITO 

13.1 Constitui motivo de força maior ou caso fortuito, para justificativa de atraso ou falta cometida por 
qualquer uma ou ambas as partes, aos termos do presente Instrumento, os fatos cujo efeito não seja 

possível evitar ou impedir, nos termos do parágrafo único do  Art.  393 do Código Civil Brasileiro, desde 

que essas causas afetem, diretamente, as obras/serviços contratados. 

14 	ClÁUSUlA:13iKtmAiQu-SUBCONTRATAÇÃO- 
14.1. Poderão ser subcontratados alguns serviços, limitados a 30% (trinta por cento) do valor total a ser 

contratado, desde que sejbm submetidos a previa autorização da fiscalização da CONTRATANTE, através 

do servidor designado para fiscalização do contrato e homoldgação do secretário requisitante da licitação. 

14.2. A CONTRATADA se obriga a comprovar à Fiscalização a devida capacidade técnica da subcontratada 

por intermédio de  CAT  de execuçãO de obra e/ou serviço similar ao solicitado pela CONTRATANTE 

CONTRATADA, assim como a documentação necessária que comprove estar em dia com suas obrigações 
jurídica, fiscal e financeira, sob pena de não ter a subcontratação aprovada pela Fiscalização. 

15. 	 CLÁUSULA ,DECIMA ADITIVOS  RECOMPOSIÇÃO DO EQUILÍBRIO 
- 

ECONÔMICO  FINANCE  

154 DOS ADITIVOS: 

15.1.1 	0 contrato proveniente desta licitação  sera  regido pelas normativas da Lei ng 14.133/2021 e 

poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

1. Unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 

objetivos; 

b) quando for necessária a modificação davalor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
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quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 
2. Por acordo entre as partes: 
a) quando conveniente a substituição da garántia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 

de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 
cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço; 
d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 

a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

15.1.2 	Se forem decorrentes de falhas de projeto, as alterações de contratos de obras e serviços de 

engenharia ensejarão apuração de responsabilidade do responsável técnico e adoção das providências 
necessárias para o ressarcimento dos danos causados â Administração. 

15.1.3 	Sera  aplicado o disposto na aliriêá ",c1" do inciso II do item 15.1.1 quando a execução for 

obstada pelo atraso na conclusão de proêeclimentos de desapropriação, desocupação, servidão 
administrativa ou licenciamento ambiental, porliircunstâncias alheias ao contratado. 
15.1.4 	Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do item 15.1.1 o contratado  sera'  obrigado 

a aceitar, nas mesmas condições contratualS/acrescirnos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, 

no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos  sera  de 50% (cinquenta 

por cento). 

15.1.5 	As alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido item 15.1.1 não poderão transfigurar o 

objeto da contratação. 

15.1.6 	A diferença percentual entre o valor global do contrato e o prego global de referência não 

poderá ser reduzida em favor do contratado  ern  decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 

orçamentária. 

15.1.7 	Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o contratado já 

houver adquirido os materiais e os colocados no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pela 

Administração pelos custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente reajustados, 

podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 

regularmente comprovados. 

15.1.8 	Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 

contratado, a Administração deverá restabelecer, no:  mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-

financeiro inicial. 

15.1.9 	A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

15.1.9.1 	0 pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 

durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do  Art.  107 da Lei n° 

14.133/2021. 
15.1.10 	A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações 

determinadas pela Administração tio curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo 

máximo de 1 (um) mês. 
15.1.11 	Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 
encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

contratados. 
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15.1.12 	Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes situações: 
I. Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou a repactuação de pregos previstos no 

próprio contrato; 

II. Atualizações, compensações ou penalize-es financeiras decorrentes das condições de pagamento 
previstas no contrato;  

III. Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 
IV. Empenho de dotações orçamentárias. 

15.2 REcOMP05 	 DO'EQUIUBRIGECCINOM1COLFINANCEI 
15.2.1 	A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a manutenção do valor 
proposto pelo prazo de vigência do contrato, pois oscilação de mercado não é fato suficiente a ensejar 

reequilibrio econômico-financeiro. 

15.2.2 	Sempre que atendidas as condições do Contrato considera-se mantido seu equilíbrio 
econômico-financeiro. 
15.2.3 	A CONTRATADA somente poderá solicitara recomposição do equilíbrio econômico- 

financeiro nas hip6teses excluídas de sua responsabilidade. 

15.2.4 	Na ocorrência de requerimento :4 de reequilibrio econômico-financeiro devidamente 

justificado pela CONTRATADA antes da solicitação da ordem de execução pelo Poder Público, caso os 

preços apurados no mercado sejam mais vantajosos, poderá a Administração liberar o contratado do 

compromisso sem aplicação de penalidades. 	 , 

15.2.5 	Na ocorrência de requerimento de reequilibrio econômico-financeiro pela CONTRATADA 

após a solicitação da ordem de execução peto Poder Público, o contratado não poderá recusar e/ou 
interromper o contrato até decisão final no processo administrativo. 

15.2.6 	0 requerimento de  equilibria  econômico financeiro do contrato, deverá ser encaminhado ao 

gestor e fiscal do contrato para análise e deliberação e deverá ser instruido com todos os documentos 

que comprovem o caso de  forgo  maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou a ocorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal 

como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

15.2.7 	A demonstração analítica  sera  apresentada em conformidade com a(s) Planilha(s) de Custos 

e Formação de Preços apresentada na proposta vencedora do certame. 

15.2.8 	Os casos omissos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreadas em elementos 

técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso concreto. 

15.2.9 	Qualquer medida que implique alteração dos direitos/obrigações, aqui pactuados só poderá 

ser adotada mediante autorização por escrito das partes, e  sera  obrigatoriamente ratificada por termo 

aditivo ao contrato e/ou apostilarnento, que passará a integrá-lo para todos os efeitos, regulando as 

ocorrências futuras. 

16, 	 11$1,1 	COO 	 POSIÇÕES ESPECIAIS 

16.1A CONTRATADA se sujeita integralmente aos termos do presente contrato. 

16.20s casos omissos neste contrato serão resolvidos pela legislação aplicável à espécie e pela Lei n2 

14.133/2021. 
16.3A CONTRATADA devera informar imediatamente a CONTRATANTE, quando ocorrer alteração do 

endereço comercial, telefones,  e-mail, corn  vistas a possibilitar eventual recebimento de 

correspondências, comunicados, notificações dentre outros. 

16.3.1 	O descumprimento deste item, -por parte da CONTRATADA, implicará na aceitação, sem 
qualquer objeção, das determinações emanadas da CONTRATANTE, decorrentes de quaisquer tipos de 
comunicações eventualmente tentadas, relacionadas com a execução das obras ora CONTRATADA. 

16.4A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento por parte da CONTRATANTE. 
16.50 Município reserva a si direito de introduzir modificações no projeto, mesmo durante a execução 
dos serviços, sempre que julgar necessário. No exercício deste direito, porém, o Município se empenhara 

no sentido de evitar prejuízos à CONTRATADA. 

16.6 Os documentos discriminados neste contrato e os que vierem a ser emitidos pelas partes, em razão 

deste, o integrarão para todos os fins de direito, independente de transcrição e lhe são anexos. 

16.7Compete ao Município dirimir divergência, de qualquer natureza, havida entre os documentos 

integrantes deste Instrumento. 

16.8As partes considerarão completamente cumprido o contrato no momento  ern  que todas as 

obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo 

Município. 
16.90 Município poderá, respeitadas outras condições contratuais, tendo presente o seu 
fluxo/disponibilidade de caixa, acelerar ou desaceierar o cumprimento do cronograma físico-financeiro 

dos serviços. 

16.10 	Em observância ao disposto no § .19- do artigo 89 da Lei Federal ng 14.133/2021, a 

CONTRATADA fica ciente de que ocorrerá a publicação dos dados pessoais como nome completo e CPF 

do socio e/ou representante legal, bem como cia pessoallüridica, nos instrumentos contratuais e juridicos 

celebrados, que serão publicados no Portal da Transparência com acesso livre, para fins de cumprimento 

da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

17 	 CLAUSULA DÉCIMA  SET  

17.1 As partes elegem .o foro da Comarca de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO, com expressa renúncia a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as controvérsias oriundas da execução do presente 

instrumento. 
E por estarem justas e CONTRATADAS, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual 

teor, para que possa produzir os seus legais e esperados efeitos.  
SAO  JOÃO DO PARAÍSO, de .... de 2025. 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

Nome: 	 Nome: 	  

CPF/MF: 	 CPF/MF: 	  

ANEXO 	MODELO DE CARTA PROPOSTA (READEQUADA) 

À  Prefeitura  Municipal de SAO JOAO DO PARAÍSO/MA  

Prezados Senhores, 
Apresentamos nossa proposta para execução do objeto do Edital de Concorrência Eletrônica n° 

006/2025, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

ITEM .DESCRIÇA0 VALOR TOTAL 

(BDI incluso) 
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EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, MELHORIA, AMPLIAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA. 

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 	 (extenso) 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 
REPRESENTANTE LEGAL E CARGO QUE ASSINARA 0 FUTURO CONTRATO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO: 
TELEFONE:  
E-MAIL:  
BANCO, AGÊNCIA e NP DA CONTA BANCÁRIA 

2. CONDIÇÕES GERAIS: 

Validade da Proposta: 90 (noventa) dia's, a partir da data de abertura da licitação. 

Condições de Pagamento: De acordo com o cronograme físico-financeiro. 

Prazo de Execução: De acordo com o cronograma físico-financeiro. 
2.1.- A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente 

licitação. 
2.2- Declaro para fins de participação na Concorrência Eletrônica n° 006/2025, realizada através do 
Portal www.licitanet.corn.br, que nos pregos propostos encontram-se incluidos todos os tributos, 
encargos sociais, embalagens, transporte e quaisquer outros  Onus  que porventura possam recair 
sobre o objeto da presente Licitação. 

2.3 - Declaro de que essa proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

Declaro também, que a licitante proponente se compromete a conceder as garantias legais, a 
cumprir as quantidades e prazo de entrega constantes do edital. 

3. ANEXOS DE PROPOSTA: 

3.1. Em anexo, apresentamos a planilha orçamentária devidamente preenchida e assinada, 

contendo os valores de acordo com as exigências do edital, referência de BDI adotado, 
correspondentes a proposta em epígrafe bem como o cronograma físico-financeiro, composição 

de custos unitários, composição de encargos sociais. 

LOCAL E DATA 
assinatura e carimbo do proponente 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA 

DECLARAMOS, para fins de participa0o no processo licitatório CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

006/2025-CPL  da Prefeitura Municipai de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO, que a licitante 	  

	  representada tecnicamente e 

legalmente pelo ( ) arquiteto / ( ) engenheiro (nome completo) 	  

	  com Registro no 

CREA (_) /  CAUL)- 	 n2 	 , inscrita no CNPJ sob o n2  

instalada no endereço 

Pácina 43146 



PPE.LDFURA 

SAO JOAO 

PA It A 
Coostryloalo :..Ona Nova 1 t!. 	!a  

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE  SAO  JOÃO DO PARAISO — MA 
	 na cidade de     compareceu nesta 
data a sede da Prefeitura Municipal, tomou conhecimento, em visita técnica, das condições 

ambientais e técnicas que condicionam EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, MELHORIA, 

AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DO 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA. 

Durante a vistoria supracitada, a empresa inspecionou os locais a serem contemplados no projeto, 

esclarecendo todas as demais dúvidas pertinentes ao objeto desta pesquisa de mercado.  

SAO  JOÃO  DO PARMSO/MA, 	de 	 de 2025.  

(assinatura e carimbo — Servidor responsável pela vistoria) 

DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 

Concordamos com os termos da declaração acima, dando-nos por satisfeitos com as informações 

obtidas e plenamente capacitados a elaborar nossa proposta para a licitação.  

SAO  JOÃO  DO PAR/1450/MA, 	de 	 de 2025.  

(carimbo e assinatura do representante técnico e legal da declarante) 

Nota: A empresa deverá anexar a esta declaração documento comprobat6rio da competência da 

assinatura de seu representante como representante técnico e legal 

ANEXO V - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(A ser apresentado na habilitação) 

A empresa 	  inscrita no CNPJ sob o n° 	  por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 	 , portador (a) da Carteira de 

identidade n° 	 e do CPF n° 	  DECLARA que: 
Não possui proprietário ou sócio que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente  ern  linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

Cumpre as exigências de reserva de cargos  pars  pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
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Social, previstas  ern  lei e em outras normas especificas,  

iv  Em atenção ao § 1 do artigo 63 da Lei n. 14.133/2021, declara que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

• Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que se encontra em situação regular perante as Fazendas 

Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS), bem como atende a todas as demais exigências 

de habilitação constantes do edital próprio. 

• Em atenção ao inciso VI do artigo 12 da Lei n. 14.133/2021, declara que cumpre integralmente a norma 

contida no  Art.  7°, inc. XXXIII, da ConstitUição da Republica, ou seja, de que não possui em seu quadro de 

pessoal, empregado (s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 

16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho (exceto aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

• Até a presente data inexistem fatos impeditivos-para a sua habilitação no processo licitatório referente 
Concorrência em epigrafe, assim como que esta ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

Não se enquadra em nenhuma das vedações previstáSinotartigos 99, §12, e 14 da Lei ng. 14.133/2021. 

✓ Declara que tem ciência da existência da Lei Gerai de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a 
adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados 

pessoais repassados pela Prefeitura Municipal de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO/MA. Fica obrigada a comunicar a 

Prefeitura Municipal de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO/MA, em ate 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente 

de acessos não autorizados aos dados pessoais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, 

alteração, comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as 

providências dispostas no  Art.  48 da LGPD. 
Local/Data 

Nome e assinatura do responsável (representante legal) 

Carimbo da empresa 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE, NOS 

TERMOS DO INCISO I E II, DO  ART.  39  DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, OU DE COOPERATIVA 

ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI  Ng  11.488, DE 2007. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO-MA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO-CPL 

Ref..  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° 006/2025-CPL.  

DECLARAÇÃO 

	 (razão social do licitante) , inscrita no CNPJ sob o 

ng 	  , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 
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portador(a) entidade n° 	  e do CPF 

n° 	  DECLARA, para fins do disposto no Edital, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 32  da Lei Complementar ng. 123, de 14/12/2006; 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 32  da Lei Complementar ng. 123, de 

14/12/2006. 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme Inciso §1g do artigo 18-A da Lei Complementar 

ng. 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa esta excluída das vedações constantes do parágrafo 42  do 

artigo 32  da Lei Complementar ng. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Declara-se ainda, que não celebrou contratos com a Administração Pública, no ano-

calendário de realização da licitação, cujos valores somados extrapolem a receita bruta  maxima  

admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. Local. 

Data Nome e assinatura do representante legal-da proponente. 

Local e data 

Assinatura 	 

Nome Completo: 

Cargo: 

CPF:  

Doc.  Identidade: 

Observações; 
• Emitir em papel timbrado da empresa; 
» No caso do Representante Legal não ser  urn  dos sócios da empresa licitante, deverá  sera  apresentado o instrumento de 

procuração para tais poderes. 
» Carimbo da Empresa 
» Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

Este formulário deverá ser preenchido pelas empresas que pretenderem se beneficiar nesta licitação do regime 
diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n2. 123/2006. 
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ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS - PROJETO BÁSICO 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 

MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA  

Cr4PJ: .597.629/0001-23 
Rua do Comércio,  ISO  - Centro, CEP: 65973-000 
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OBJETO 

0 objeto da presente licitação compreende a Eventual contratação de pessoa jurídica para 
prestação de serviços regulares de manutenção preventiva e corretiva, melhoria, ampliação e 
acompanhamento integral para sistema de iluminação pública do municipio de  SAO  JOÃO DO 
PARAISO - MA, com o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e mão de obra, de acordo  
corn  as especificações e quantitativos previstos neste Projeto Basico. 

JUSTIFICATIVA 

A prefeitura municipal de  SAO  JOÃO DO PARAISO/MA é responsável pelo trabalho de revitalização, 
ampliação e de regularização da iluminação pública da zona urbana e rural do município em parceria 
com a Equatorial Energia. A iluminação pública constitui uma peça importante para o desenvolvimento 
das cidades e para o combate à crirninilidade, assumindo papel fundamental na qualidade de vida e 
segurança, em especial face o crescimento da urbanização e dos problemas gerados por esse 
crescimento. 

Outro ponto importante é que a iluminação pública é considerada como um dos serviços de natureza 
municipais mais valorizados e desejados pela população, o que permite o emprego de novas tecnologia 
desse serviço, principalmente com a utilização de lâmpadas mais eficientes. 

Para que a iluminação do município seja eficaz é necessário que serviços de manutenção preventiva e 
corretiva sejam realizados constantemente e sejam realizados por profissionais especializados em toda 
a rede pública tanto na zona urbana como na zona rural. Sendo assim e diante da inexistência de 
agentes especializados no quadro funcional da Prefeitura com a atribuição de executar serviços de 
manutenção preventiva e corretiva na rede pública, bem com instalações de equipamentos e ainda por 
questões  necessaries  para uma funcionalidade operacional, faz-se necessária a contratação de 
empresa para a realização desses serviços a serem realizados. 

TERMINOLOGIAS UTILIZADAS EM GESTÃO DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 

Neste projeto, foram adotados os seguintes termos técnicos e abreviações: 

Rede (ou sistema) de iluminação Pública (ou Rede DE  Hi:  materiais e equipamentos de iluminação 
pública e respectivos circuitos elétricos conectados diretamente com a rede da concessionaria 
distribuidora de energia 

Ponto de Iluminação Pública (PI ou IP): é um ponto caracterizado por um par de coordenadas 
georreferenciadas, no qual existe ao menos uma unidade IP. Consideraremos uma unidade uma 
luminária de pétala única. Assim uma luminária com  tits  pétalas constitui-se num ponto de  IF  contendo 
três unidades de IP. A unidade de IP é composta por conexões, fiação, relés fotoelétricos ou 
fotoeletrônicos, dispositivos de segurança (fusíveis, disjuntores  etc.),  braços de sustentação, 
luminarias, projetores, lâmpadas, reatores, capacitores, ignitores, refratores, flaçao interna, entre 
outros, indispensáveis ao funcionamento da luminária. 

CNPJ: 01,597.629/0001-23 
Rua do  Comércio,  50 - Centro, CEP: 65973-000 
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Unidade de  !lumina*  Pública (UI): é cada uma das lâmpadas que integra o sistema de iluminação 
pública. Uma luminária  corn  três lâmpadas  (tits  pétalas) representa  tits  unidades de iluminação 
pública, devendo cada urna receber uma numeração cadastral. 

Circuito de IP ou Circuito Elétrico: éo conjunto formado pelos condutores e elementos do sistema de 
controle e proteção, que alimentam e protegem, eletricamente, uma ou mais unidades de IP. 

Unidade com alimentação aérea: é o conjunto formado por um projetor ou por uma luminária 
instalada em ponta de braço de até 5m de comprimento, em estrutura pertencente ou não 
concessionária e alimentada por rede aérea. 

Unidade com alimentação subterrânea: é o conjunto formado por projetor ou luminária instalado em 
estrutura ou fachada e alimentado por rede subterrânea ou embutida. 

Unidade embutida no piso: é o conjunto constituído por projetor instalado no piso e alimentado por 
fios isolados instalados em eletrodutos ou diretamente enterrados no solo. 

Unidade Ornamental ou Decorativa: é o conjunto formado por uma luminária (conjunto ótico), base, 
pedestal, anel, coluna, braço e suporte, de concepção antiga ou contemporânea, instalado em  areas  
especiais por motivos turísticos ou arquitetônicos. 

Comandos de acionamento da iluminação pública: composto por conexões, fiação, quadros de 
comando, disjuntores, fusíveis, bases para fusiveis, bases para relés, contatores, relés, eletrodutos e 
todos os equipamentos que fazem parte da iluminação pública na  area  objeto. 

Comando em GRUPO: é o acionamento único para um conjunto de  luminaries.  

Comando INDIVIDUAL: é o comando de unidades alimentadas diretamente da rede de baixa de 
tensão da Concessionaria, e acionadas individualmente, por rele fotoelétrico, temporizado ou 
fotoeletrônico. 

Redes subterrâneas e aéreas: conexões, cabos, isoladores, eletrodutos, caixas de passagem, e todos 
os equipamentos que fazem parte da iluminação pública na  area  objeto. Nas redes subterrâneas, os 
componentes são instalados em eletrodutos fixados em paredes ou tetos ou enterrados no solo 

Subestações: também chamadas de subestações rebaixadora de energia; ponto de transformação de 
energia contendo um transformador. Subestações na rede da concessionária possuem um n° de  FU.  
Para o municipio de  SAO  JOAO DO PARAlSO/MA a transformação  sera  de 13,8 KV para 380/220V 

Estação transformadora de IP: o mesmo que Subestação com a finalidade especifica de alimentar 
conjuntos exclusivos de IP, composto por 1 (um) transformador e respectivos equipamentos de 
comando e proteção. 

Ronda: é o serviço de inspeção programada nas redes de iluminação pública para detectar anomalias 
ou defeitos, feito com periodicidade pré-estabelecida. 
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Manutenção  Preventive:  serviços de substituição de componentes do sistema de forma planejada, ao 
final de sua vida útil, para evitar um defeito eminente. 

Manutenção Corretiva: serviços executados no sistema de IP em consequência da ocorrência de 
falhas, acidentes ou desgastes em componentes do sistema. 

Melhoria: consiste nos serviços e materiais para substituição ou recuperação de componentes ou 
unidades de IP, para melhorar os niveis de iluminamento, aumentar a eficiência energetica, melhorar a 
segurança no local ou melhorar a estética. 

Eficientização do Sistema de Iluminação Pública: Através de estudos técnicos, propor a 
modernização do sistema de iluminação pública consistentes nos serviços e materiais para substituição 
ou recuperação de componentes ou unidades de IP, para melhorar os níveis de iluminação, aumentar a 
eficiência energética, melhorar a segurança no local ou melhorar a estética. 

Ampliação: é a instalação de novas unidades de iluminação, com ou sem instalação de poste, para 
estender os serviços de iluminação a locais ainda não servidos por iluminação pública isto quando esta 
falta trazer problemas de segurança aos munícipes ou acompanhar a expansão do sistema viário para 
melhorar a segurança no local também servindo locais problemáticos. 

Eficientização energética: Consiste na substituição de componentes de IP objetivando a melhoria dos  
indices  de iluminação com o menor consumo possível. 

Manutenção do Sistema de Iluminação Pública: Consiste na execução de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva, com fornecimento de materiais e serviços, assegurando o bom estado de 
conservação do sistema de  'lumina* publics  e a reposição ou concerto de unidades de IP ou 
circuitos elétricos, em decorrência de defeitos apresentados pelos mesmos. 

INFORMAÇÕES ESSENCIAIS 

Local Da Prestação De Serviço: 

A prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva do sistema de iluminação pública no 
município de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO/MA, com o fornecimento de todos os materiais, equipamentos 
e mão de obra necessários para o funcionamento, aplica-se a todas as instalações da rede de 
iluminação pública localizadas sobre todas as ruas e estradas municipais ou outras sob a 
responsabilidade do Município. 

Valor Dos Serviços 

Valor total estimado do Item. R$ 1.810.870,14 (um milhão e oitocentos e dez mil e 
oitocentos e setenta reais e catorze centavos). 

Para elaboração da planilha orçamentaria, foram consideradas as diretrizes da norma da ABNT NBR 
5891:1977 para as questões de arredondamento. 
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Nos preços estão incluídas todas as despesas  corn  mão de obra, materiais, EPI's, EPC's, alimentação, 
transporte, lucro, tributos e taxas, assim como quaisquer outras que incidirem de forma direta ou 
indiretamente â necessária e perfeita execução dos serviços objeto do presente Projeto Básico. 

0 prego proposto para execução do contrato, objeto desta licitação  sera  fixo e irreajustável, expresso 
em reais (R$) e se referirão a data de apresentação das propostas, conforme a lei. 

Na composição dos pregos unitários, a licitante deverá utilizar 2  (dues)  casas decimais para evitar 
correções futuras nas PROPOSTA DE PREÇOS, conforme planilha orçamentária. 

DEFINIÇÕES DOS SERVIÇOS 

Em decorrência do presente Projeto Básico, a prestação de Serviços de manutenção preventiva e 
corretiva do sistema de iluminação pública no municipio de  SAO  JOAO DO PARAlSO/MA, 
envolve: 

• Instalação de núcleo para luminárias de IP 
• Instalação de cabo 
• Instalação de projetor 
• Instalação de poste 
• Instalação de eletroduto 
• Instalação de haste 
• Disponibilidade de turma 
• Instalação de sistema de telegestão 
• Instalação de eletroduto flexível - metódo não destrutivo 
• Instalação de luminária viária  LED  com corpo de alumínio injetado, IP66 
• Substituição de luminária aberta existente por luminária fechada reutilizada - apenas mão de 

obra, sem fornecimento de material 
• Instalação de lâmpadas 
• Instalação de reator 
• Instalação de rele 
• Instalação de chave Eletromagnética 
• Instalação de quadro 
• Instalação de armação secundária em poste com altura útil até 15m 
• Instalação de conectores 
• Retirada de 1 metro de cabo 
• Retirada de luminária e projetor 
• Retirada de braço 
• Retirada de poste 
• Fornecimento de materiais e equipamentos elétricos 

Colocação de poste no prumo 

• Instalação e/ou retirada de transformador - sem fornecimento de material 
• Gerenciamento do funcionamento do parque de iluminação pública 
• Cadastramento georreferenciado do parque de iluminação pública 
• Plano diretor para iluminação urbana 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

A descrição detalhada dos critérios técnicos seguidos para a elaboração do orçamento e execução dos 
serviços encontram-se detalhados no Memorial Descritivo, anexo a este processo. 

PLANILHA ORÇAMENTARIA  

Sera  preenchida pelas empresas concorrentes no processo licitatório dos serviços, contendo, no 
mínimo, as seguintes informações: DISCRIMINAÇAO, QUANTITATIVO, CUSTO UNITÁRIO E CUSTO 
TOTAL DE CADA SERVIÇO, como também valor do BDI (Beneficio e Despesas Indiretas). 

Os pregos unitários da Planilha Orçamentária da Licitante, conforme planilha anexa, não devem ser 
superiores aos preços unitários constantes da Planilha Orçamentaria Sintética, constantes no Anexo do 
Projeto Básico. 

A não apresentação de qualquer das planilhas citadas, acarretara desclassificação imediata do 
licitante; 

Em caso de divergência entre a planilha de composição de custo unitário e o constante na planilha 
orçamentária sintética, sempre  sera  considerado o maior desconto no valor global da proposta 

- COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS• - deverá conter: custo unitário do materialfinsumo, 
coeficiente de produtividade para cada trabalhador que executara os serviços e equipamentos utilizado 
no serviço, se for o caso. 0 valor final de cada  CCU  [Composição de Custo Unitário] terá que ser 
parametrizado com seu respectivo item da PLANILHA ORÇAMENTÁRIA; 

- COMPOSIÇÃO DE B O I — Detalhará todos os percentuais da Administração como dos Impostos, 
com seu percentual total calculado pela formula de acordo com o TCU; 

- COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS - conterá todas as exigências da legislação trabalhista e 
sindical, para o perfeito cumprimento da regulamentação das relações de trabalho, utilizando 
percentuais desonerados; 

— CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO - compativel com o prazo de execução dos serviços em 
modelo proprio, desde que contenha todas as  in-  formações solicitadas, devendo respeitar os limites de 
desembolso previstos nos Anexos; 

ANEXOS 

ANEXO MEMORIAL  DESCRTIVO; 
ANEXO II - RESUMO DO ORÇAMENTO 
ANEXO  III  ORÇAMENTO SINTET  co;  
ANEXO  IM- 
ANEXO V — CURVA 
ANEXO VI DESENHOS TÉCNICOS 
ANEXO VII — PLANILHA DE ENCARGOS SOCIAIS 
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ANEXO VIII - COMPOSIÇÃO DE BDI 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS REGULARES DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA 

SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA. 
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FUNCIONAMENTO BÁSICO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS 

Caberá a Empresa Contratada a responsabilidade pela execução de Serviços regulares de manutenção preventiva 
e corretiva, melhoria, ampliação e acompanhamento integral para sistema de iluminação pública do municipio de  
SAO  JOÃO DO PARAÍSO, ressalvadas as obrigações estabelecidas em Contrato e as atribuidas exclusivamente a 
Concessionaria de Distribuição de Energia Elétrica. 

Território De Aplicação Deste Projeto Básico 

Este Projeto Básico aplica-se a todas as instalações da rede de iluminação pública localizadas sobre todas as ruas 
e estradas municipais ou outras sob a responsabilidade do Município de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO/MA, incluindo 
sistemas, praças, que estejam em serviço na data da assinatura do Contrato. 

Manutenção preventiva e corretiva do parque de iluminação pública 

A Manutenção Corretiva será executada de acordo com a demanda gerada pela prefeitura através da Fiscalização 
e pelas solicitações da central de atendimento ao público, gerando a Ordem de Serviços. Outras Ordens de 
Serviço serão demandadas por origem da fiscalização e outras demandas da população, por seus representantes, 
que não tenham ocorrido através da Fiscalização, mas deverão ser autorizadas pela mesma. Quando a ordem de 
serviço for entregue a equipe de manutenção a mesma terá que corrigir a falha em até 72h. 

Operação, Manutenção E Pequenas Melhorias Das Instalações 

A manutenção tem por objetivo atingir os níveis de resultados de qualidade do serviço especificados neste Projeto 
Básico, por meio de ações preventivas e corretivas, com fornecimento e aplicação de materiais e equipamentos 
que se façam necessários. 

Os Serviços de Manutenção Corretiva e Preventiva correspondem a todas as atividades necessárias para manter 
em condições normais de operação o Sistema de Iluminação Pública. 

Para a consecução desse objetivo, caberá a Empresa Contratada a realização das seguintes atividades: 

Organizar um conjunto de equipes de manutenção, devidamente uniformizados, com identidade visual própria, 
mas associada a identidade da Prefeitura Municipal de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO, de modo a evidenciar que a 
manutenção corretiva e preventiva do Sistema de Iluminação Pública esteja sendo realizada pela Empresa 
Contratada a serviço da Prefeitura; 

Utilizar obrigatoriamente um Livro de Ocorrências diário, onde deverão ser registrados os logradouros das 
ocorrências, o diagnóstico da falha e/ou defeito do ponto luminoso e as ações tomadas para a volta de 
normalidade de funcionamento do ponto de iluminação. Os registros serão atestados pela Fiscalização da 
Prefeitura e por responsável da Empresa Contratada; 

Manter controle do patrimônio de Iluminação Pública do Município de  SAO  JOÃO DO PARAlSO, informando 
sempre que ocorrer alterações dos dados cadastrais, em cada intervenção imediatamente após a mesma, de 
qualquer natureza, no sistema informatizado da Prefeitura; 
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Responsabilizar-se pela logística, tanto de equipes, veículos e materiais de modo a realizar as intervenções para 
manutenções corretivas, ou preventivas, nos pontos com defeitos, dentro dos prazos previstos neste Projeto 
Básico: 

Realizar a manutenção preventiva de acordo com as obrigações, e resultados quanto a: 
• Garantia de funcionamento apos a realização dos serviços, 
• Garantia do nivel de iluminarnento; 
• Garantia de disponibilidade do sistema; 
• Garantia de excelência no aspecto visual e estética 

Realizar a limpeza das luminárias e de seus acessórios de alimentação sempre que houver troca de lâmpada ou 
algum outro componente; 
Promover a manutenção do acabamento externo dos postes metalicos do Sistema de forma a deixa-lo com boa 
aparência, realizando as ações de limpeza de forma geral; 

Responsabilizar-se pelo confinamento e descarte, após autorização, dos materiais e equipamentos retirados, e 
transporte sem danos ao meio ambiente, na forma prevista na legislação ambiental vigente; 

Adotar de todas as medidas de segurança, em consonância com a Norma Regulamentadora n° 10 - Segurança 
em Instalações e Serviços em Eletricidade, n° 18 que tratada das Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 
Indústria da Construção (Deverá ser apresentado pelo Eng. Eletricista da empresa Contratada, toda 
documentação referente as atividades, antes do inicio das mesmas para a autorização de inicio dos serviços, e 
mantê-las sempre em dia); 

Submeter os materiais a serem utilizados pela Empresa Contratada para inspeção e aprovação pela Fiscalização, 
antes de sua utilização, (s6  sera  permitido o uso apôs homologação conforme Caderno Tecnico); 

Responsabilizar-se pela garantia dos produtos, comunicando-se com os fabricantes e providenciando a troca de 

material avariado; 

Receber as notificações e multas que lhe forem pertinentes no escritório localizado no Municipio de  SAO  JOÃO 

DO PARAISO. 

Controle Visual Das Instalações 

A Empresa Contratada efetuará, de maneira sistemática, um controle visual das instalações, através de 
verificações noturnas e/ou diurnas, com o objetivo de detectar as panes visíveis dos equipamentos da rede de 
iluminação pública e o estado de conservação dos mesmos. 

Esse controle será efetuado através de verificações diárias, devendo as panes detectadas, serem registradas em 
sistema informatizado especializado no gerenciamento de Sistemas de iluminação Pública, implementado nela 

Empresa Contratada ou informado para Fiscalização, para avaliação das demandas. 

Intervenções E Correções Das Instalações 
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A Empresa Contratada deverá consertar os defeitos de acordo com os prazos fixados neste Projeto Básico, exceto 
quando da ocorrência de situações excepcionais de força maior, não previstas neste Projeto Básico. No que se 
refere as essas últimas situações, a Empresa Contratada devera informar a Fiscalização, por escrito, para serem 
tratadas adequadamente. 

Relatório Mensal De Produção 

Após a realização dos diversos serviços, os dados e informações dos mesmos devem ser consolidados, 
segmentados por tipo de serviço e deverá ser gerado um Relatório de Produção Mensal - RPM, na qual deverá 
conter todas as OS executadas e assinadas por responsável pela Empresa Contratada, entregue até o 50  dia útil 
do mês subsequente, para a Fiscalização, para que sejam atestados e posteriormente registradas em sistema 
computacional, para fins de geração dos relatórios de medição de servigos. 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

A Manutenção Preventiva tem por objetivo evitar e/ou minimizar a ocorrência de falhas e reclamações dos 
usuários, mantendo o sistema de iluminação pública funcionando continuamente com a melhor qualidade possível. 

A Manutenção Preventiva consistirá em ações programadas pela Fiscalização, que estabelecera os locais, 
equipamentos e os procedimentos a serem empregados nos elementos que formam o Parque de Iluminação 
Publica. 

Consistirá nas seguintes ações: 

Avaliativas: inspeção visual, teste de fluxo luminoso, verificação do estado de desgaste pela ação de intempéries e 
aferição da variação de tensão da rede, realizado pela Fiscalização; 

Operacionais: limpeza dos difusores, correção do posicionamento dos braços, retirada e/ou substituições dos 
mesmos quando solicitado pela Contratante, troca de equipamentos em fim de vida útil e troca de refrator 
policarbonato. 

Esta rotina de manutenção  sera  realizada periodicamente, de acordo com as recomendações e solicitações da 
Contratante. A cada ciclo das  goes  de manutenção (avaliativa e operacional), os componentes substituidos 
deverão ser entregues na "Seção de Materiais Usados" do Almoxarifado previamente definido pela Fiscalização, 
para fins de conferência e destinação final. Os materiais retirados e inserviveis deverão ser, depois de submetidos 
a inspeção da Contratante, descartados pela Prefeitura, sem danos ao meio ambiente, na forma prevista na 
legislação ambiental vigente 

RELAÇÃO PRÉVIA DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 

Preliminarmente prevê-se que os serviços de manutenção preventiva a serem realizados, não se limitando a 
estes, são os seguintes: 

• Correção da posição de suporte; 
• Correção de fixação do reator e  ignitor;  
• Correção de_poalião de braço;_ 
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• Correção de posição de poste exclusivo de iluminação pública; 
• Correção de aterramento do sistema de iluminação; 
• Desligamento de unidade; 
• Eliminação de cargas elétricas não destinadas a IP; 
• Fechamento de janela de poste; 
• Lacramento de caixa de passagem; 
• Limpeza interna e externa de luminárias; 
• Manutenção/limpeza na caixa de passagem; 
• Numeração de unidades e circuitos de IP; 
• Pequena poda de galhos de arvores; 
• Redistribuição da carga de IP; 
• Remoção de unidade/equipamento de IP; 
• Substituição de braçadeira e  brag();  
• Substituição de chave magnética e/ou proteção; 
• Substituição de circuito; 
• Substituição de globo, acrilico, aro e guarnição 
• Substituição de isolador e armação secundaria; 
• Substituição de lâmpada 
• Substituição de luminária; 
• Substituição de unidade medidora; 
• Substituição de guarnição de caixa de passagem; 
• Supressão de unidade/equipamento de P. 
• Substituição de luminária  LED  e/ou componente 

MANUTENÇÃO CORRETIVA 
A manutenção corretiva consistirá em ações de reparo dos defeitos ocorridos no sistema de iluminação pública. 
Estas ações serão geradas a partir das ordens de serviço (OS) decorrentes das reclamações dirigidas à Prefeitura 
através de reclamações de autoridades, de registros, de inspeções prévias das equipes de fiscalização. 

Entende-se como "prazo de execução" o período entre a recepção da Ordem de Serviço encaminhada pela 
Fiscalização e o horario registrado como de execução do conserto registrado das Atividades da Empresa 
Contratada. 

As inspeções prévias deverão ser realizadas, com a finalidade de detectar as lâmpadas apagadas no período 
noturno e acesas no periodo diurno. Também serão realizadas inspeções periodicas nas  areas  de maior demanda 
indicadas pelas chamadas registradas nas várias fontes de reclamação. 

Quando cla realização de manutenção preventiva ou corretiva em pontos de iluminação com lâmpadas de vapor 
de mercúrio, incandescente, lâmpada mista ou fluorescente compacta, eles devem ser trocados para lâmpada de 
sódio de alta pressão ou  luminaries  em  LED,  conforme orientação da fiscalização. 

EXIGÊNCIAS BÁSICAS DE MANUTENÇÃO 

A Empresa Contratada, com vistas a atender aos Serviços de Manutenção Corretiva e de pronto restabelecimento 
da Iluminação Pública, devera dispor de uma  estrutura apropriada e compatível para essa finalidade. 
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Deverá disponibilizar uma estrutura  minima  que atenda as seguintes situagries: 

Situações A Serem Corrigidas Ou Comunicadas 

Quando da execução dos serviços de manutenção as seguintes situações devem ser observadas e corrigidas: 

• Tampas de caixas de passagem quebradas ou faltantes; 
• Luminaries  faltantes ou com compartimentos abertos; 
• Unidades de IP fora de prumo, desalinhadas ou tortas; 
• Unidades faltantes ou abalroadas; 
• Cargas clandestinas ligadas na rede de IP. 
• Quando da execução dos serviços de manutenção as seguintes situações devem ser observadas e comunicadas 

por escrito, podendo ser solicitado os registros fotográficos circunstanciando as situações: 
• Luminaries  com componentes faltantes (por  ex.:  globo); 
• Logradouros onde os serviços de manutenção não são realizados devido a ameaças, restrição de acesso e 

vandalismo constante; 
• Postes com janelas sem tampa. 

Norma Geral 

A ficha de serviços de manutenção, realizados através da inspeção, deverá conter número de solicitação fornecido 
pelo sistema informatizado da Prefeitura. 

Todos os materiais retirados da rede de IP deverão ter seus componentes desmontados, identificados, testados e 
acondicionados adequadamente. 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA 

Preliminarmente prevê-se que os serviços de manutenção corretiva a serem realizados, não se limitando a estes, 
são os seguintes: 

• Correção da posição de suporte; 
• Correção de fixação do reator e  ignitor;  
• Correção de posição de braço de luminária; 
• Correção de posição de poste de iluminação, 
• Correção do aterramento; 
• Eliminação de cargas elétricas não destinadas a P; 
• Limpeza interna e externa de conjunto Optico; 
• Limpeza interna e externa de  luminaries;  
• Manutenção de caixa de passagem; 
• Pequena poda de galhos de árvores; 
• Substituição de chave magnética por relé individual; 

• Substituição de conectores; 
• Substituição de equipamento; 
• Substituição de fiação interne de  brew  e luminária; 
• Substituição de fiação interna de poste,  brag()  e luminária; 
• --Substituição-de-globo;  acriliooraro-equarnicãoi  
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• Substituição de lâmpada; 
• Substituição de luminária ou conjunto oco; 
• Substituição de reator ou equipamento; 
• Substituição de rele fotoelétrico; 
• Substituição de soquete; 
• Substituição ou instalação de suporte para  ignitor.  
• Substituição de luminária  LED  ou componente. 

Os serviços acima elencados contemplam todas as unidades de iluminação pública padronizadas ou especiais. 
Quando da troca de lâmpada, reator ou equipamento, a luminária deve ser limpa com pano de limpeza. 
Quando da abertura de caixa de passagem, a mesma deve ser limpa e todas as conexões verificadas e refeitas 
caso apresentem falhas, inclusive quanto a isolação. 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO CORRETIVA DIVERSOS 

Preliminarmente prevê-se que os serviços de manutenção corretiva diversos a serem realizados, não se limitando 
a estes, são os seguintes: 

• Descarte de lâmpadas; 
• Execução de circuito; 
• Instalação de circuito; 
• Instalação de unidade; 
• Substituição de braçadeira e  brag();  
• Substituição de circuito; 
• Substituição de isolador e armação secundaria; 
• Substituição de poste engastado de estação transformadora de P; 
• Substituição de unidade medidora; 
• Substituição/instalação de guarnição de caixa de passagem; 

Utilização de alga pré-formada de 16, 25mm2. 
• Gerenciamento do funcionamento do parque de iluminação pública 
• Cadastramento georreferenciado do parque de iluminação pública 
• Plano diretor para iluminação urbana 

FORNECIMENTO DE MATERIAIS 

Caberá a Empresa Contratada desenvolver todos os serviços inerentes ao Sistema de Iluminação Pública 
previstos neste Projeto Basico, visando atingir os resultados especificados, assegurando sempre o cumprimento 
das Normas Brasileiras aplicáveis. 

S6  sera  aceito o uso de materiais que estejam de acordo com a Planilha Orçamentária, Caderno de 
Especificações Tecnicas e aprovados pela fiscalizacao, ficando proibido o uso dos mesmos sem a autoriza0o 

formal, a qual caberá a empresa as sanções devidas por qualquer utilização. 

Os materiais e equipamentos, ainda devem ser compatíveis com o padrão adotado pela Equatorial  Maranhao  e 
com as normas do Município. 
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Os materiais comprados pela CONTRATADA a serem utilizados no parque de iluminação pública deverão ter data 
de fabricação inferior a 1 ano da data de instalação/reposição do item. 

GESTÃO DE MATERIAIS 

Almoxarifado 

Deverá ser instalado e mantido um Almoxarifado para guarda de materiais de iluminação pública na cidade. 

As instalações serão especificas para esses serviços, devendo sua localização ser de comum acordo entre as 
partes, dentro dos limites da  area  geográfica do Município. 

Nesse Almoxarifado serão depositados os materiais destinados exclusivamente aos serviços de manutenção do 
Sistema de Iluminação Pública, devendo dispor de espaços para: 

Os materiais novos adquiridos pela Empresa Contratada, denominado por "Seção de Material Novo"; 

Guarda dos  materials  de propriedade da Prefeitura Municipal de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO, denominado 
por "Se* de Material Usado", tais como: 

• Os retirados das instalações de iluminação pública durante os serviços de manutenção, e ou melhorias, realizados 
pela empresa contratada, durante o periodo do Contrato; 
Os fornecidos pela Prefeitura Municipal de  SAO  JOÃO DO PARAISO em decorrência de  materials  reformados, 
devolvidos na garantia pelo fabricante ou materiais de unidades ornamentais. 

O Almoxarifado deverá dispor de  area  continua coberta. Na  area  coberta deverá estar computado uma  area minima  
necessaria para o depósito temporbrio dos materiais e ou residuos enquadrados na Lei de Crimes Ambientais n° 9605 de 
12/02/98. 

Dentro da  area  coberta deverá estar marcado e identificado o local onde estarão armazenados os materiais 
retirados da iluminação pública e que serão tratados pela Empresa Contratada, e posteriormente selecionados 
para reutilização. Para os  materials  classificados como recuperavel, recuperável em garantia, e inservivel, devera 

existir um local marcado e identificado. 

0 dimensionamento exato das  areas  deverá ser feito pela Empresa Contratada, que deverá considerar o volume 

ocupado pelo estoque operacional e pelo estoque de retorno. 

Todos os materiais, novos ou retirados da iluminação pública, deverão ser catalogados e armazenados de forma 
adequada e de maneira a garantir a integridade, a conservação, o controle e a fiscalização dos estoques. 

TRIAGEM DE MATERIAIS E DESTINAÇÂO FINAL 

Todos os materiais retirados do sistema de iluminação pública serão transportados pela Empresa Contratada para 
a "Seção de Material Usado". A Empresa Contratada fará, as suas expensas, um pré-tratamento e 
acondicionamento dos mesmos. Esses materiais ficarão depositados em local próprio, dentro da  area  coberta, até 

que representante da Fiscalização, através de uma triagem, realize o descarte final dos mesmos. 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
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A triagem dos materiais será efetuada por mão-de-obra fornecida pela Empresa Contratada, sob orientação e 
fiscalização de representante da Fiscalização. 

Após a triagem dos materiais retirados, a Empresa Contratada deverá incorporar aqueles em condições de reuso 
ao seu estoque operacional, e serão especificamente direcionados à instalação de novos pontos de iluminação no 
Municipio apôs autorização e controle do representante da Fiscalização. 

Os serviços de movimentação de carga, descarga, manuseio e transporte dos materiais entre as Seções do 
Almoxarifado, observado as datas e locais programados, serão de responsabilidade da Empresa Contratada. 

A Contratada será responsável pelo descarte dos materiais e/ou resíduos inserviveis, em observância a Lei de 
Crimes Ambientais N° 9605 de 12/02/1998 e legislação complementar após a inspeção e autorização da 
Contratante. 

As lâmpadas de descarga contêm mercúrio 	substância toxica e nociva ao ser humano e ao meio ambiente. 
Além das lâmpadas de Vapor de  Mercurio  propriamente ditas, também contêm mercúrio, as lâmpadas de Vapor 
de Sódio, Fluorescentes e Mistas. Enquanto intactas, estas lâmpadas não apresentam riscos. Entretanto, ao 
serem rompidas liberam vapores que são carreados pelo ar e se espalham pela natureza penetrando, através da 
respiração, no organismo de todos os seres vivos. Também o Hg penetra no solo devido ao seu peso molecular 
atingindo e contaminando lençóis freáticos. Dar destino correto às lâmpadas usadas faz parte das normas 
ambientais, mas, é imprescindível o prévio conhecimento do adequado manejo, armazenamento e transporte. 

No Brasil, existem empresas especializadas e licenciadas por órgãos ambientais estaduais e cadastradas no 
IBAMA que emitem o Certificado (Termo) de Recepção e Responsabilidade referente ao descarte dessas 
lâmpadas com custos decrescentes ao tango dos últimos anos. 

Os capacitares  sac)  equipamentos componentes dos reatores de iluminação pública e que servem para corrigir o 
fator de potência. Muitos modelos de fabricação antiga contêm ascarel, produto utilizado em substituição ao  oleo  

mineral por ter boas características como isolante liquido. 

Em 1976 descobriu-se que era uma substancia tóxica. Sua fabricação, comercialização e utilização foram 
proibidas. Os capacitores que já estavam em uso e que tinham ascarel como isolante podem continuar a ser 
utilizados até o fim de sua vida  OW,  quando então, devem ser substituidos por outros capacitores sem ascarel. 
Assim foi decidido porque as capacitores não sofrem manutenção e reparos que possam causar vazamento do 
isolante. 

Em caso de algum tipo de contaminação, o proprietário do material é o total responsável pelos danos causados ao 
meio ambiente e a terceiros. 

Os custos para atendimentos dos itens acima, ou seja, serviços de descarte conforme leis vigentes, devem estar 
previstos no montante da proposta apresentada. 

ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS E MATERIAIS CONSTANTES NA PLANILHA 

PADRÕES LUMINOTÉCNICOS 
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Para a manutenção preventiva e corretiva do sistema de iluminação publica do município de  SAO  JOÃO DO 
PARAÍSO/MA, ficará definido uma estruturação do sistema viário, em atendimento a ABNT NBR 5101:2024, 
conforme a seguir. 

Hierarquia e tipos de vias para iluminação pública 

A ABNT NBR 5101:2024 estabelece os tipos de vias públicas de acordo com a sua natureza e função, visando 
estabelecer os requisitos mínimos necessários parailuminação de vias publicas para prover segurança para 
pedestres e trafego de veículos. Assim, as vias públicas podem ser definidas como: 

Vias urbanas: 
o via de transito rápido (expressa 
o via arterial; 
o via coletora; 
o via local. 

Vias rurais: 
o rodovias; 
o estradas. 

Figura 01: Tipos de Vias, de acordo com a ABNT NBR 5101:2024 

Com a Definição do volume de tráfego nas vias, é possível estabelecer as Classes de iluminação para cada tipo 
de via, que estão divididas em 05 (cinco) Classes de Iluminação, denominadas de "V1, V2, V3, V4 e V5"1  em 
atendimento ao regramento contido na ABNT NBR 5101:2024.. 
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Importante frisar que algumas ruas e avenidas do município de  SAO  JOAO DO PARAISO/MA não apresentam 

trafego de veículos e pedestres nos níveis citados nesta norma, por critérios próprios e inerentes à administração 
pública local é realizado a classificação destas vias entre V1 a V5, para que se possa haver um parâmetro 

adequado e confiável da iluminância ou lumináncia desejada aquela localidade. 

inação pira Vias Publicas  
Descrição da-Via  Tráfego  

On  - INTENSO 
Vias de trânsito rápido; vias de alta velocidade de tráfego, com 
separação de pistas, sem cruzamento  ern  nível e com controle de 
acesso; vias de trânsito rápido em geral; Autoestradas. 

V2 V1 

Vias arteriais; vias de alta velocidade de tráfego  corn  separação de 
pistas; vias de mão dupla, com cruzamento e travessias de pedestre 
eventuais em pontos bem definidos, vias rurais de mão dupla  corn  
separação por canteiro ou obstáculo. 

V2 V1 

Vias coletoras; vias de trafego importante,  vies  radiais e urbanas de 
interligação entre bairros,  corn  tráfego de pedestres elevado. 

V4 V3 V2 

Vias locais; vias de conexão menos importante 	vias de acesso 
residencial 

V5 V4 

Desta forma, os estudos luminotécnicos prévios e consequente definição das luminárias (potências e fluxos 
luminosos ideias) foram baseados em parárnetros preestabelecidos Este Projeto Basico estabelece, de comum 
acordo com as informações provenientes da Administração local e das observações coletadas em campo, as 

classes de Iluminação para  Vies  Públicas conforme ABNT NBR 5101:2024 para o municipio de  SAO  JOÃO DO 
PARAISO/MA. 

Níveis de Iluminância em vias públicas: 

Experiências realizadas na Europa e EUA constataram que, visando assegurar uma boa visão a pedestres e 
motoristas, devem ser utilizados níveis de iluminância variando entre 3 e 60 luxes. Dentro desta faixa, o poder de 
percepção do condutor de um veiculo aumenta consideravelmente, para valores acima de 60 luxes o ganho e 
pequeno. 

Com base nesses resultados, a ABNT NBR 5101:2024, foram fixados os niveis minimos de iluminância 
necessários a iluminação de vias públicas, de acordo com sua importância, tipo e volume de tráfego, os quais são 
destinados a propiciar segurança a pedestres e veículos. A Tabela a seguir apresenta os valores de Iluminância 
Média  Minima  (Emed,min) e Fator de Uniformidade Mínimo (U=Emin/Emed) para vias públicas. 
Fator de Uniformidade de iluminância: 

0 fator de uniformidade de iluminância (U) é a relação entre o menor valor de iluminância em uma  area  
• rira 
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V1 30 0,4 
V2 20 0,3 
V3 15 0,2 
V4 10 0,2 
V5 5 0,2  

ciasse Iluminân rat6c e-Uniformidade Mínimo 
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U -= E nun  
Emed  

Sendo Emin e Emed os menores valores de iluminância minimo e a iluminância média, respectivamente. 0 valor 
da iluminância média é obtido através da média aritmética das leituras dos valores de iluminância da  area  em 
estudo, medidas em plano horizontal sobre o nível da via. 

Compatibilização da IP com a arborização: 
A arborização urbana é muito importante para a sociedade como um todo, embelezando ruas, avenidas e pragas 
do nosso municipio. Contudo, se o tamanho e o formato das arvores adultas não forem considerados durante a 
etapa de execução dos serviços, poderão comprometer a segurança e a efetividade da Iluminação Pública. 

Arvores grandes e copadas, dependendo de sua posição com relação aos postes de luz podem reduzir os níveis 
médios de iluminação para valores abaixo dos mínimos recomendados para proporcionar a segurança para 
pedestres, ciclistas e motoristas de um determinado tipo de via. Da mesma forma, a localização dos postes de luz 
ou um projeto de iluminação inadequado, incompativeis com a arborização, podem exigir podas constantes, o que 
por sua vez poderá ser inviavel em termos de custos de manutenção e operação do ponto de vista da 
administração municipal. Inclusive sob o ponto de vista da saúde das plantas. 

Cidades muito arborizadas provavelmente irão produzir significantes impactos no sistema de iluminação e nos 
niveis luminotécnicos (Emed e U, por exemplo) de suas ruas e avenidas. Ha estudos que já constataram que a 
arborização pode comprometer a iluminação dos passeios em até 33%. Dessa forma, é recomendável nestes 
casos a comunicação ao fiscal técnico para solução mais viável ao caso. 

ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM VIAS DE TRANSITO 

Os projetos de iluminação em vias públicas devem fornecer a todos os seus usuários segurança, conforto, alta eficiência e 
respeito ao meio ambiente. 

A iluminação pública é feita principalmente através da instalação de luminárias nos postes da rede aérea de distribuição de 

energia. Esta montagem  sera  considerada como um "projeto convencional de IP". 

A iluminação pública com circuito exclusivo, derivado da rede da distribuidora, será considerada como um "projeto exclusivo 
de IP". _ 
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Para a aplicação dos  indices  de iluminância e conceitos fotométricos, o projetista deve considerar as seguintes informações: 
• A classificação viária — Considerar a classificação do município citada na letra "a" e a hierarquização do sistema viário 
definida pelo município. Quando o município não possuir planejamento para hierarquização viária, esta pode ser definida de 
forma estimativa; 

• trafego de pedestres e veículos — Estimar o volume, densidade e velocidade do trafego; 
• A importância da via pública para a comunidade — Considerar o contexto social e a importância histórica que a via 
representa para o desenvolvimento da cidade ou de uma região. 

Plano principal para a iluininação pública 

Para as cidades, alguns fatores podem estar ligados direta ou indiretamente à elaboração de um piano principal de 
iluminação tais como: 
a) Segurança pública — O mapearnento das ocorrências policiais pode subsidiar a priorizagão da melhoria ou 
implantação dos projetos de iluminação pública; 
b) Locais de interesse coletivo ou de concentração de pessoas — Estes locais podem ser o entorno de escolas, hospitais,  
areas  de segurança pública, pontos e estações de ônibus,  etc;  

c) Valorização de uma  area  comercial ou de entretenimento —  Areas  bem definidas no contexto do municipio como um 
polo comercial ou de entretenimento com significativa movimentação noturna; 

d) Possibilidade de recuperação de uma  area  urbanisticamente degradada — É muito comum a degradação de algumas 
áreas importantes nas cidades modernas. A reforma da iluminação em conjunto com outras medidas urbanisticas e sociais 
pode recuperar a utilização destas  areas;  
e) Valorização de uma área historica — Um projeto de iluminação adequado pode destacar uma  area  de grande 

importância histórica para o município; 

0 	Arborização — A arborização existente na grande maioria dos municípios não possui um planejamento ordenado de 
forma a ter uma convivência adequada com o sistema de iluminação 

A iluminação pública em deve respeitar os limites de afastamento mínimo de segurança em relação à media tensão (0,80 m) 
e à baixa tensão (0,20 m) definidos nas normas da Equatorial/MA. O tipo de braço e luminária pode variar em função da 
altura do poste e do tipo de rede aérea existente, como os exemplos apresentados nas  Fig  uras abaixo. 
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IF  instalada em poste deli m com rede protegida e isolada de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO  IF  instalada em poste de 10 m com rede 
nua de  SAO  JOÃO DO PARAÍSO 

Havendo a possibilidade de futuras ligações de consumidores, os critérios de locação de postes devem ser mantidos, pois 
são necessários á expansão do sistema elétrico da Equatorial MA. 

Projetos especiais de IP 
Os projetos especiais devem atender a classificação viária e seguir os seguintes critérios para os cálculos fotométricos, 
apresentados. H L e 'e' .e 3,5 H (mínimo), sendo: L = largura da pista de rolamento (mais acostamento quando houver); H 
= altura de montagem da luminária; e = espaçamento entre postes. 

Dessa forma, os postes devem ser locados aproveitando-se ao máximo o espaçamento, respeitando os valores definidos 
para Em ed e U. Esta recomendação deve ser observada principalmente nos projetos de vias especiais e rurais. 

Nos centros urbanos onde existe grande circulação de pedestres, o espaçamento pode ser reduzido priorizando a 
distribuição luminosa. 

Considerando a largura da via (L), altura de montagem da luminária (H) e quando foro caso a largura do canteiro central (D), 
as seguintes  alternatives  para disposição dos postes podem ser utilizadas: 

posteação unilateral; 

posteação bilateral alternada; 

posteação bilateral frente a frente; 
posteação no canteiro central. 

Para a definição da disposição, também deve ser observado qual a melhor opção para o avanço da luminária, se deve ser 
utilizado suporte de topo de poste ou chicote. 

CNPJ: 01,597.629/0001-23 
Rua do  Comércio.  150 — Centro, CEP: 65973-000 

Sdo Joao do Paraiso/MA 



1H 	L < 1,6H 

Posteação Bilateral Alternada 

PREFEITURA DE  

SAO  JOÃO DO 

PARA 
Construindo Uma Nova História 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 
GESTÃO DE 2025 A 2028 

Na maioria dos casos a utilização do chicote é a melhor opção, considerando as questões de arborização, largura de vias,  
etc,  A utilização do chicote também permite uma melhor distribuição da iluminação sobre a via. 

Atualmente os programas de projeto de iluminação por computador, disponibilizados pelos fabricantes, permitem simulações 
precisas do resultado final, e podem ser utilizados para a elaboração de um projeto mais eficiente. 

Posteação unilateral  
Deve ser utilizada quando a largura da pista for menor ou igual a altura de montagem da luminaria, conforme a seguir: 

L H 

Posteação unilateral 

Posteação bilateral alternada 
Deve ser utilizada quando a largura da pista estiver entre 1 e 1,6 vezes a altura da montagem da luminária, conforme abaixo: 

Posteação bilateral frente a frente 

   

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do  Comércio,  150 - Centro, CEP: 65973-000 

Sao Joao do Paraiso/MA 
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o 

CNPJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do  Comércio.  150 - Centro, CEP: 65973-000 

Sao Joao do Paraiso/MA 

Construindo Uma Nova Historia 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO DE 2025 A 2020 

Deve ser utilizada quando a largura da pista for 1,6 vezes maior que a altura de montagem da luminária, conforme abaixo. 

L >1$H 

Posteação bilateral frente a frente 

Posteagao no canteiro central 
Deve ser utilizada com suporte quando a largura da pista for menor ou igual a altura de montagem e quando a largura do 
canteiro central (D) não ultrapassar 3 metros. 

D 3 m 

Posteacão no canteiro central 

Para canteiros  centrals  com largura entre 3 e até 6 metros, ou canteiro central com largura menor que 3 metros e largura de 
pista maior que 1,6 da altura de montagem, devem ser utilizadas as alternativas com postes e chicotes conforme. 



PREFEITURA DE 

Orientação das luminárias em curvas 

Construindo Uma Nova História 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTÃO DE 2025 A 2028 

Para canteiros centrais  corn  largura igual ou maior que 6 metros, deve ser utilizado uma das alternativas apresentadas a 
seguir: 

Posteaqâo central em canteiros maior que 6 metros 

Curvas, aclives e declives 
Para iluminação de curvas, as luminárias devem ser orientadas de modo que o eixo da mesma seja perpendicular ao raio de 
curvatura da pista, conforme abaixo: 

Nos aclives e declives as luminárias devem ser orientadas acompanhando a inclinação da pista de rolamento, conforme 

abaixo: 

C14PJ: 01.597.629/0001-23 
Rua do  Comercio,  150 — Centro, CEP: 65973-000 

Sao Joao do ParaisoNA 



PREFEITURA DE  

SAO  JOÃO DO 

PARA 1S 

Orientação das luminárias em pistas inclinadas 

el = 0,558 

Construindo lima Nova História 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL 

GESTA0 DE 2025 A 2028 

Nas curvas inferiores a 1.000 metros e nas algas dos trevos, a posteagao deve ser instalada no lado interno a fim de 
minimizar o risco de abalroamento dos postes. Nestes casos, a altura de montagem pode ser reduzida.  

Posteação no lado externo da curva 	 Posteagao no lado intemo da curva 

As curvas  corn  raio superior a 1000 metros deve ter posteação unilaterai a esquerda, evitando-se a desorientação do 
motorista em relação a curvatura da pista, conforme apresentado abaixo: 

Posteação unilateral na curva - Recomendável 
	

Posteação bilateral na curva - Evitar 
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Rua do comércio. 150 - Centro, CEP: 65973-000 

São  Joao  do Paraiso/MA 



ILUMINAÇÃO PÚBLICA DE  AREAS  PARA PEDESTRES 

A iluminação pública nas  areas  utilizadas predominantemente por pedestres deve prover segurança, conforto e a 
capacidade de reconhecer os eventos ao seu redor a uma distância razoável. 

Iluminação de pragas e parques 

Nas cidades, as praças e parques contribuem não só para o embelezamento, mas lambem promovem o lazer, 
recreação e o convívio entre as pessoas. 

Dessa forma, uma atenção especial deve ser dada na elaboração dos projetos de iluminação destes espaços 
públicos, no sentido de torná-los seguros e convidativos a comunidade. 

Contudo, a iluminação é apenas um dos muitos componentes responsáveis pela melhoria do ambiente urbano. 
Sempre que necessário, deve-se promover uma reforma nas condições desses espaços públicos. 

Algumas pragas ou parques, em função de sua concepção arquitetônica, apresentam  areas  distintas de utilização 
como jardins, brinquedos, jogos de mesa, quadras,  etc.  Nestes casos, podem ser aplicados critérios de projetos 
diferenciados para cada espaço. 

Efeitos atrativos podem ser criados pelo uso de lâmpadas com temperatura de cor diferente. Por exemplo, se 
utilizarmos lâmpadas  VS  pare a iluminação do entorno, o interior da praga pode ser iluminada com lâmpadas VMT. 

A iluminação de escadas e rampas para acesso dos pedestres devem ser ponto de atenção e considerados na 
locação dos postes de forma que estas mudanças de nivel sejam bem visíveis. 

Estátuas, árvores, coretos e outros pontos de interesse especial, podem ser individualmente iluminados. 

Postes com altura de montagem superior a 5 metros somente devem ser instalados em pragas e calçadões onde é 
possivel o acesso dos veículos de manutenção. Esta restrição vale também para os espaços onde o piso não 
estiver adequado ao peso destes veículos. 

Se uma praga possuir pequenas dimensões, a melhoria da iluminação das vias do entorno pode evitar a instalação 
de um projeto especifico. 

Nos calçadões, a disposição da iluminação não deve obstruir o acesso dos veículos de emergéncia ou de 
manutenção. 

Níveis de iluminância e uniformidade 

A iluminação destes espaços deve permitir no  minim°  um reconhecimento mútuo, além de proporcionar informação 
visual suficiente a respeito das pessoas e suas intenções a uma distância segura. 

Segundo estudos realizados, a distancia  minima  necess6ria para urna pessoa reconhecer qualquer sinal de 

hostilidade e tomar as ações evasivas apropriadas é de 4 metros. A esta distancia, o nível de iluminância médio 
minimo necessário para reconhecimento facial é de 5  lux.  

De toda forma, sobre a superfície não deve haver valor inferior a 1  lux.  



Considerando a necessidade de identificação de obstáculos na superfície da via e a velocidade com que as pessoas 
ou eventualmente ciclistas trafegam, o fator de  uniform  idade (U) não deve ser inferior a 0,25. 

Ciclovia e ciclofaixa 
Considerando a importância crescente das bicicletas como meio de transporte nas cidades, a iluminação das 
ciclovias contribui para a redução dos acidentes o que é particularmente importante quando existem cruzamentos 
com vias de trânsito de veículos automotores. 

Os principais requisitos de visibilidade a serem fornecidos pela iluminação são: 
As alterações no trajeto e os limites da ciclovia e ciclofaixa; 

A presença de obstáculos fixos na superfície, tais como mobiliário urbano, árvores,  etc;  

A visualização de buracos e rachaduras na superfície da pista; 

A posição e a velocidade dos usuários da ciclovia; 

A existência de cruzamentos com as vias que conduzem outro tipo de tráfego. 

As luminárias utilizadas devem ser instaladas com espaçamentos mínimos de 3,5 vezes a altura de montagem. 
Para a maioria das ciclovias e ciclofaixas, os requisitos para a escolha da fonte de luz devem considerar os critérios 
utilizados para a iluminação das demais vias urbanas como vida mediana, rendimento,  etc.  Contudo, pode ser 
necessário utilizar uma lâmpada de cor diferente da existente na via adjacente a fim de chamar a atenção dos 
motoristas quanto à existência da ciclovia ou ciclofaixa. 

Iluminação de travessia para pedestres em pistas de trânsito intenso 
Onde existirem travessias para pedestres fora das esquinas, devidamente identificadas com sinalização vertical e 
horizontal, pode ser utilizado uma iluminação adicional. 

A instalação deve ser feita em poste de  ago  de 5 metros. Em função das características da distribuição luminosa das 
luminárias, os postes devem ser defasados em 1,5 metros em relação ao inicio da faixa conforme apresentado na 

abaixo. 

Iluminação para passagem de pedestres em complementação à sinalização vertical e horizontal 

Para garantir que a passagem de pedestre esteja bem destacada na via, recomendamos que as lâmpadas utilizadas 
na iluminação tenham uma temperatura de cor diferente das lâmpadas que iluminam a pista de rolamento. 

Esta alternativa também pode ser utilizada em cruzamentos de centros urbanos  corn  grande movimentação de 
pedestres, mas deve ser cuidadosamente estudada para não prejudicar a sinalização viária ou causar confusão 
visual. 
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E CORRETIVA, MELHORIA, AMPLIAÇÃO E 
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7000  Vias secundarias 

8000  

9000  

Vias locais e vias normais 

Vias de ligacâo e vias principais 

Notas: 

1. 	Dimensiiies em milímetros (mm). 
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PADRÃO TÉCNICO ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO 
PARAÍSO - MA CONDICIONADO 

Instalação de circuito primário. derivação 
de circuito primário em tensões de 15 kV 
e 34.5 kV e equipamentos da detentora 

Circuita secundário do detentora 

Afortarnento entre os 
circuitos diferentes 

Circuito de iluminação público 

Afastamento mrnimo entre o circuito de 
ilurninaçors pública ale} o tasca de ocupaçao 
de telecomunicações e demais ocupantes 

labia de ocupação de telecomunicações e 
demais ocupantes 

Delimitações  de areas 

Eq 

Notas: 

1. 	Dimensões em milímetros. 

Afastamentos mínimos — Ocupação com rede primaria, secundaria e iluminação pública 
Páginas 
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1. Dimensões em milímetros. 
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detenhes A e 13) 

Detalhe A 

Notas: 

nddt.em15.1:1,1d Vedçflçdd.t.•.:.;,dpin.:(:;..E,!•.f,R;;.::„:1'.g.1!..:;V., 	.......!!Migt, 

Caixa de medição e proteção com lente para leitura  Pc  01 

02 Fita de aço m 

. 03 Fecha de  ago  Pg 

04 Curva pç 

05 Eletroduto de  PVC  rígido pç 

06 Cabo multiplexado 35mm2  m 

07 Disjuntor Pç 

08 Sistema de vedação pç 

1. A caixa para medição e proteção com lente para leitura deve ser instalada a uma altura de 4 metros dosolo. 

   

004.  Medição de iluminação pública —Poste da Distribuidora (exclusivo EQUATORIAL-MA) 
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Notas: 

1. 	Dimensões em milímetros; 

2 	Tolerâncias: ± 2,5%. 
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E CORRETIVA, MELHORIA, AMPLIAÇÃO E 
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Notas: 

1. 0 poste padrão deverá ser de fabricante homologado pela EQUATORIAL-MA. A lista de fabricantes está 

disponível no  site  da concessionária. 

2. A entrada e a saída devem, preferencialmente, ser aéreas. 

3. Deve ser confeccionado sistema de aterramento para o poste (1 haste 2,40 metros) 

4. 0 dimensionamento deverá ser conforme padrão de fornecimento individual  BT  vigente, levando em 

consideração a carga instalada total. 

Medição de iluminação pública — Poste Padrão (exclusivo EQUATORIAL-MA) 006.  
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2301000143 

90776 SINAPI 

88264 SINAP1 

8824T SINAPI 

88284 SINAPI 

1.491.156 60 

194.308,00 

82,34 % 
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71.094,00 	3,93% 
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Obra 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL 
PARA SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 
DO PARAISO - MA 

Bancos  
SINAPI - 06/2025 - 
Maranhao 
SBC - 0712025- Maranhao 
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL - 01/2025 - Mato 

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

pregos unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

Item 

1 

1,1 

1.2 

1.3 

1.4 

• 1.5 

1.6 

2 

2.1 

2.2  

88295 SINAPI  

Orçamento Sintético 

Descrição 

SERVIÇOS DE  MAO  DE OBRA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 

ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

.ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

MOTORISTA DE VEICULO LEVE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

-OPERADOR DE GUINCHO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

'SERVIÇOS DE MATERIAIS DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 

LUMINARIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO POBLICA, DE 33W ATE  SOW  - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025_PS 

LUMINÁRIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO PUBLICA, DE 51W ATE 67V) - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025_PS 

LUMINÁRIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 68W ATE 97W - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025_PS 

LUMINÁRIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 98W ATE 137W - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025_PS 

Página 1 de 3 

SERVIÇOS DE TRANSPORTES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

SINAPI 	 CAMINHONETE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1 6  FLEX,  CAMBIO MANUAL 
POTENCIA 101/104  CV,  2 PORTAS - CHP DIURNO AF_11/2015 

5928 SINAPI GUINbAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG, 
MOMENTO MAXIMO DE CARGA 113 7 TM, ALCANCE MAXIMO HORIZONTAL 
9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTENCIA DE 189 CV-
CHP DIURNO. AF_06/2014 

CHP 

CHP  

Und 	Quant. 

UN 

UN 

UN 

UN 

H 

H 

	

20 	11940 	153,45 

	

600 	28,43 	36,53 

	

1080 	28,05 	36,04 

	

1080 	23,30 	29,94 

	

792 	27,75 	35,66 

	

750 	22,47 	28,87 

	

792 	80,26 	10315 

	

216 	275,70 	354,32 i  

	

775 	195,09 	250,72 

	

80 	300,74 	386,51 

	

170 	325,40 	418,20 

	

260 	377,95 	485,74 

Valor Unit 	Valor Unit  
com  BDI 

	

Total 	Peso (%) 

	

161.485,62 	8,92% 

	

18.414,00 	1,02%.  

	

21.918,00 	1,21% 

	

38.923,20 	2,15% 

	

32.335,20 	1,79% 

	

28.242,72 	1,56% 

	

21.652,50 	1,20% 

	

158.227,92' 
	

8,74% 

	

81.694,80 
	

4.51 % 

	

76.533,12 	4,23% 
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101658 SINAPI 	 LUMINÁRIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO PUBLICA, DE 138W ATE 180W - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_02/2025_PS 

LUMINÁRIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO PUBLICA, DE 18'1 W ATE 239  WI:  
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_02/2025_PS 

LUMINÁRIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO PUBLICA, DE 240W ATE 350W - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_02/2025_PS 

BR/NW PARA ILUMINAÇÃO PUBLICA, EM TUBODE AÇO GALVANIZADO, 
COMPRIMENTO DE 1,50 M, PARA RXAÇÃO EM POSTE DE CONCRETO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025_PS 

	

3477 ORSE 	 Sinalizador noturno c/ 1 lâmpada  PL  15w, inclusive lampada e rele fotoeletrico 
individual 5a/127v 
RELE FOTOELETRICO PARA LUMINARIAS A PROVA DE TEMPO 

3 9 

3.10 069372 SBC 

3.5 

3.6 
_ 

01659 SINAPI 

3.7  1016601 SINAPI 

3.8 	 101636 SINAPI 

UN 

UN 

UN 

UN 

un 

UN 

un 

UN 

Un 

un 

UN 

un 

un  
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B.D.I. 	 Encargos  Socials  
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

pregos unitário dos insumos de 
mão de obra, de acord&com as 
bases. 

, 
Item 

Orçamento Sintético 	, 
Código Banco 
	

Descrição 
	

' Und 

0'70525 AGETOP CIVIL 	CABO DE ALUMÍNIO CA 2 AWG 

3342 ORSE 	 Fornecimento de cabo multiplexado para rede 2x1x16+16mm2 

, 	. 
5023 ORSE 	 Cabo de cobre PP Cordplast 2 x 2,5 mm2, 450/750v - fornecimento 

:Cabo de cobre PP Cordplast 2 x 1,5 mm2, 450/750v 

Conector estribo pressão para cabo Al 4/0  CAA,  fornecimento 

•LUMINARIA PETALA LIGA ALUMINIO VAPOR MERCURIO 250W 

Fita isolante (rolo 20m) 3/4" - Fornecimento 

LAMPADA BULBO  LED,  BASE E27, BIVOLT 12/15W, 1000 A 1400  LUMENS,  
LUZ BRANCA 
LAMPADA HALOGENA DICROICA GUIO 50W 127V OU 220V 

2916 ORSE 	 Fornecimento de parafuso cabeça quadrada  lax  350mm 

Poste de concreto duplo T  (DT)  9/600 - fornecimento e assentamento  

Quant. Valor  Unit  Valor  Unit:  
com 13D1' 

_ 
Total Peso (%) 

370 465,991 624,59 231.098,30 12,76% 

_ 
90 553,18 710,94 63.984,60 3,53% 

50 870,40 18,63 55.931,50 •3,09 % 

ãáb 1-43,89 184,92 255.189,66.--  14,09%; 

320 78,85 101,33-)  32.425,60 1:79%:  

400 100,94 129,72 51.888,00  

1100 7,46 9,51 10 461,00 0,58% 

3000'  12,33 36.990,00 2,04% 

2000 10,72 13,77 27.540,00 1,52% 

3400 8,79 11,29 38.386,00 2,12%.  

3000 18,69 24,02 72.060,00 3,98%:  

200 322,64 414,65 82.930,00 4,58% 

110 • 12,00 15,42 1.696,20.  0,09% 

300 11,96 15,37 4.611,00 0,25% 

400 25,09 32,24 12.896,00 0,71 % 

1boo 19,25 24741 24.740,00 1,37%• 

 

11 1.629,76 2.351,60 25.867,60 1,43o2  

3.11 

1 3.12 

3.13 

3.14 

3.15 

3.16 

3.17 

3.18 

3.19 

3.20 

3.21 

8466 ORSE 

4140 ORSE 

069452 SBC 

4014 ORSE 

071538 AGETOP CIVIL 

060433 SBC 

7309 ORSE 
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Sii0J 0.00  

PARA 
4,404111.conet1MOW01141,41. 

11-(fnetr :m*Anze 

„ 
Item 

3.22  

Código Banco 

2892 ORSE  

Und 	Quant. 	Valor Unit 

500 

Valor Unit  
com  BDI 

2,39 

Bancos 
SINAPI - 06/2025 - 
Maranhão 
SBC -0712025-  Maranhao  
ORSE -0512025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL - 01/2025 - Mato 

Obra 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL 
PARA SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO 
DO PAFrAiS0 - MA 

Orçamento Sintético 

Descrição 

Fornecimento de isolador roldana de porcelana  

B. D. I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

95,00 	0,07% 

Total 
	

Peso (%) 

Total sem  BD!  
Total do BDI 
Total Geral 

1.409.118,63 
401.751,51 

1.810.870,14  

Lenilson Silva Mendes 
ENGENHEIRO 
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15,41 LS => 

34,05 

H 

LS => 25,56 

Descrição 

ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
Código: Banco 

90776 SINAPI 
1.2 

Composição 

Und 1Tipo Quant. 	Valor Unit 	 Total  1.3 	 Código Banco 	Descrição 

Composições Analíticas com Prego Unitário Bancos B.D.I. 
'51§;40 PC; 

PARAISC 
rtniOrtEMAI.C110..et 

ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PUBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAÍSO - MA 

SINAPI - 0612025-  Maranhao  
513C - 0712025-  Maranhao  
ORSE -0512025- Sergipe 

28,52% 

SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL -0112025- Mato Grosso 
do Sul 

Composições Analíticas com Prego Unitário 

Encargos  Socials  
Desonerado: embutido nos 
pregos unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

Quant. 	Valor Unit 

1,0000000 	119,40 

1,0000000 	0,77 

1,0000000 0,01 

1,0000000 1,43 

1,0000000 1,70 

1,0000000 115,41 

0000000, 	0,08 

0,00 MO  com  LS => 

Valor com BDI => 

25,03 

1,43 

0,08 

0:08 

1,0000000 	1,28 

0,00 MO com  LS  => 

Valor com BDI => 

Auxiliar 
Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

A0, 0 .  
,P_LE14, ELOHFlORISTA 

ENCARREGADO GERAL ut ubrKAS (HORISTA) 	 Mão de Obra 

EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material 

SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material 

FERRAMENTAS - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - HORISTA (ENCARGOS Material 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 
EPI - FAMILIA ENCARREGADO GERAL - HORISTA (ENCARGOS 	 Material 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

MO sem  LS  => 

jTipo 

Livro SINAPI: Cálculos e 

-61f 

Valor do BDI a 	8,10 

tom000d 

,ocnnow 

1,0000000 

1,0000000 0,08 

1,28 

25,56 

36,53 
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Composições Principais 

Descrição 	 Tipo 

ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	'0 

EPI - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS 	 Material 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) - SINAPI - 00043486 

FERRAMENTAS - FAMILIA ENGENHEIRO CIVIL - HORISTA (ENCARGOS 	,Matedal 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) - SINAPI - 00043462 

EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) - Material 
SINAPI - 00037372 	 , 
CURSO DE CAPACITACA() PARA ENGENHEIRO ELETRICISTA (ENCARGOS <Material 

;COMPLEMENTARES) - HORISTA (SINAPI 95403) 
ENGENHEIRO ELETRICISTA (SINAPI 00002707) 	 .Mão de Obra 

!•§ÉdifiRo :NIORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material 
•SINAPI - 00037373 

MO  sem  LS => 

Valor do BDI a 

1.1 	 Código Banco 

Composição 	2301000143 AGESUL 

Insumo 41888;AGESUL 

'Insumo 887 AGESUL 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

4065AGESUL 

4065 AGESUL  

1886 AGESUL 

1885;AGESUL 

Und 

H 

H 

00004083 SINAPI 

00037372 SINAPI 

00037373 SINAPI 

50043463 SINAPI 

00043487 SINAP I  

Total 

119,40 

0,77 

0,01 

1,43 

1,70 

115;4i 

0,68 

115,41 

153,45 

	

Quant. 	Valor Unit 

	

1,0000000i 	28,43 

Und 

H 

Total 

28,434  



Corn posi9go 

'ComPosi9a0  
Auxiliar  
Insumo 

' Insume 

Insumo 

insumo 

88264 SINAPI 

1 . .1 

00002436 SINAPI 

00037370 SINAPI

00637371 iSINAPI 

00037372 SINAPI 

Insumo 

insumo 

,Insurno 

, 
00037373,6*AP( 

)043460 SINAPI 

000434841SINAR  

Und 

H 

,Insumo  

Instil= 

Insumo 

Insulin° 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

14,31 

4,23 

14,31 

4,23 

0,60 

1,43 

omo 

1,43 

94,0 JOAO DQ. 

PARAPSC 
kiisnt 

neto+ett cenp.p§moixnarr-y. 
monnov *2m 

Composições Analíticas com Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO  PARS()  - MA 

Bancos 
SINAPI - 06/2025 - Maranhão 
SBC - 07/2025 - Maranhão 
ORSE -0512025- Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL - 01/2025 - Mato Grosso 
do Sul 

B.D.I. 	 Encargos  Socials  
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

pregos unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases.  

C T
mp

R
o
E
s
s
ições Analíticas com Preço Unitário 

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES Livro SINAPI. Cálculos e 
Parâmetros 

uRSO DE OAPACITAÇÃO PARA ELETRICISTA (ENCARGOS 	 Livro SINAPI, emeniin,„ 
OMOLEOPNITARPgi _-HdRisTA 	 =Parâmetros 

ELETRICISTA (HORISTA) 	 Mão de Obra 

,ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 	 :Material 
COMPLEMENTARES) 

'TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 	 'Material 
'COMPLEMENTARES) 
EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) 'Material 

SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material 
_ 

FERRAMENTAS - FAMILIA ELETRICISTA 	 Material 
:COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 
EPI - FAMILIA ELETRICISTA - HORISTA  (EN-CARGOS COMPLEMENTARES - 
COLETADO CAIXA) 

MO  sem  LS a 

Valor do BDI 

Material 

1,0000000' 28,05: 28,05 

40000  

8,89 

19,59 

7,99 

LS a 

1,0000000' 

,00001500'  

1,0000000l 

-1766666661  

1,0000000,  

0,00 MO corn LS => 

Valor  com  BDI 36 04 

1,26 

19,59 

4,23 

0,60 

143!  

0,08 

0,86 

'Tipo 

Livro SINAPI: Cálculos e 
"Para metros 

R4f..0.140,t1 	-  
Mao  de Obra 

!Material 

Material 

Código ; Banco 

Composiçio 
	

88247 SINAPI 

00000247TSINAR 

_ 
00037370 SINAR 

00037371 SINAPI 

00037372 iSINAPI 

00037373:.  SINAFI  

00043466 SINAPI 

00043484 SINAPI  

Descrição 

AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

CAPACITA9A0 PARA AUXILIAR b ELÊIRICÍSTI  
ERTME)i-7119801".  - 

,AJUDANTE DE ELETRICISTA (HORISTA)i  

`ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) 
TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) 
EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) 

'SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) 

FERRAMENTAS - FAMILIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 
EPI - FAMILIA ELETRICISTA - HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES - 

	

Quant 	Valor Unit 
	

Total 

	

1,0000000 	23,30 
	

23,30 

Material 

Material 

Material 

Material 

MO  sem  LS a 
	

14,84 
	

LS a 

1,0000000 	0,08 
	

0,08 

1,0000000 	0,86 
	

0,86 

1,0000000 	1,26 
	

1,26 

	

0,00 MO corn LS => 	 4,84 
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$&O JOÃO DO 

IY‘13411:: 
rtAWertelnOvrnitemcniOn 

04,1,44i1noz.xan 

	

,0000000• 	20,4 

	

70000000' 	-4,23 

- 	-J0-6 

	

6660046 	1,43,  

	

1,66600001 	-0,08 

	

1,0666000 	0,01 

	

1,01000000, 	0,891  
; 

0;66 1\46 corn Ls .> 

Valor  com  BD! => 

20,51 

35,66 

20,41 

.1 1 4,23' 

6;96 

1,43' 

Composições Analíticas com Preço Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA 

Composições Analíticas c  

Bancos 
SINAPI - 0612025 -  Maranhao  
SBC - 0712025 -  Maranhao  
ORSE - 0512025- Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL - 0112025 - Mato Grosso 
do Sul 

om Prego Unitário 
Valor do BDI => 

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

preços unitario dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

Valor corn  BOI  => 
	

29,94 6,64 

nsumo 

Insumo 

Insumo 

.Insumo 

Insumo 

.Insumo 

'moo-TO-67T 

. :  

1$ 

Composição 

'Tipo 

Livro SINAPI: Cálculos e 
Para metros 
--5114APt. bildlifoo e 

mbkqs  
¡Mao  de Obra 

Material 

Material 

1Material 

Matetial t 

:Material 

Und 

H 

	

Quant.' 	Valor Unit 	 Total 

	

1,0000000 	27,75 	 27,75 

4 

00004095 SINAPI 

00037370 SINAPI 

00037371 SINAPI 

0003-7972 §-INIAPI 

037373 SINAPI 

Código Banco 

88284 SINAPI 

00043464 SINAPI 

6604-94-81-§14Api- 

Descrição 
MOTORISTA DE VEICULO LEVE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

O DE CAPACÍtAÇÃO PARA TvibtáR6-rtkie, 
LEMPNTAREé) 

,MOTORISTA DE CARRO DE PASSEIO (HORISTA) 

I ALivIENTAdA0 - HORISTA-(COLETAL)-O.CÁVA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) 
TRANSPORTE - HORISTA1COLETADOZAIXA - ENCARGOS 

;COMPLEMENTARES) 
1 EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) 

ISEGURO - HORISTA (COLETADO CAVA- ENCARGOS COMPLEMENTARES 

FERRAMENTAS - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA --HbRiSfA " 
(EN,cLARgos COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) „ 	 _ 

'7E01 rAMILIA- b-istisabbk-EsbAkikiÉTAÁ----1-16-R-CgTA ;Material 

MO  sem  LS => 

Valor do BOI 

20,51 

7,91 

1.6 

`COMP Oi(ga o 

Insumo 

Insumo 	, 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Descrição 	 Tipo 

OPERADOR DE GUINCHO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	tLiv"ro SINAPI: Calculos e 

I.P.999191-tos
tvr8IN-, ' 

Und 

	

Quant. 	Valor Unit 

	

1,00000001 	22,47 
Total 

22,47 
Código Banco 

88295 SINAPI 

00004253 SINAPI 	OPERADOR ut uuikko OU dijiNcHEIRo (HORISTA) 

-- 30115E.111t0AdittA01.0 
;c?íII_LPCOfi±0,#)I'1IIIORtIS11Ar., 	

Mão de Obra 

60037370SINAP I 	:ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA ENCARGOS 
	

:Material 
COMPLEMENTARES) 

Material 00037371 SINAPI 	TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) 

00037372 SINAPI 	EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material 

00037378 SINAPI 	'SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material 

00043464 SINAPI 	, FERRAMENTAS - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA 	Material 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

00043488 SINAPI 	, EPI - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA (ENCARGOS 	Material 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 

1,0000000 

1,0000000 

H 	 1,0000000 

1,0000000 

' 	1,0000000 

1,0000000 

1,0000000 

	

4,99 	 14,99 

	

4,23 	 4,23 

	

0,601 	 0,60 

	

1,43 	 1,43 

0,08 

0,01 

0,89 

0,08 

0,01 

0,89 
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. 	• , 
-.C$110,NONOk.dp'41NtSIM 
PiOTOsigo,-,1911104:0IIIt-3,1  

Nriggpez1:.-0 fiL
IANUTENÇAO. AC 

=> 

Valor do BDI 103,15 

0,60 MO  com  Ls => 	 20,51 

Valor com BDI 

MO  sem  LS => 	20,51 

22,89 

Quant. Und 
CHP 1,0000000 

Tipo 
Custos Horários Produtivo e 
Improdutivo dos Equipamentos 

Livro SINAPI: Calculos e 

Depreciação, Juros, Impostos e 
Seguros, Manutençáo e  Materials  
naOperação dos Eguipamentos 

Valor Unit 

275,70 

 IAI 

Total 

275,70 

34,12 	 34,12 

27,19 

1,0000000• 

1,0000000'I 27,19 

SAO JOAO PO 
Composições Analíticas com Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PUBLICA DO MUNICiP10 DE SÃO JOÃO DO PARA'S° - MA 

Composições Analítica  

Bancos 
SINAPI - 0612025 - Maranhão 
SBC - 07/2025 -  Maranhao  
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL - 01/2025 - Mato Grosso 
do Sul  

scorn  Prego Unitário 
MO sem  LS  => 	15,23  

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,62% 	 Desonerado: embutido nos 

pregos unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases.  

LS => 
	

0,00 MO  com  LS => 
	

15,23 

Valor do BDI => 6,40 Valor com BDI => 28,87 

2.1  
,Composição  

i i  

Código Banco 

92145 SINAPI 

Aaktfiàr.,  

-Pot000$1  

. P 	9' 	6i 	SINIAPI  0 

:Descrição 	 Tipo 	 : 	Und 

CAMINHONETE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6  FLEX,  CAMBIO MANUAL, Custos Horarios Produtivo e 	 CHP 
'POTÊNCIA 101/104  CV,  2 PORTAS- CHP DIURNO. AF_11/2015 	 Improdutivo dos Equipamentos 

MOTORISTA DE VEICULO EpifimOle:M*00,9pMpLEnng.:NtmE's 	LivroSINAfft Cálculos 
Rar8p101rbs 

. 	
,..J-• 

,AMINHON -p-ApiNE• piMp. 	
,;: 

 
4$:bTrN:01411-tio4'pV, 2.Pqe.gAss.:90)Regnitq;AF.-  Elvb 	 soii:.0kmánütfific:a0,' 

60,901-44416 

POTÊNCIA101/104I,W,I,2T A 

1/2018 	 SegUros, Manutenção 
tok:006090:tibi!EOulisr 

: 	 0(?).0ÁnitiAii.;:boprocidcp-c-,;11ii*Opp§toR, 

-.t(rrNe!A 101/104 04. 2•15(*T/A.;.3'.$2. MATERIAIS f1̀9:I'petF,k./ssÇA:o. !O.:21112015 Seguros, MegiitipOid 

4302134'6- 

	

Quant. 	Valor Unit 
	

Total 

	

1,0000000 	80,26 

ii-e0*149iíd,; -4-1.4,1,06010.a.0 .0x-m000stgosiofroy: segois.4066:(00.09..:01 
. 	. 	. 

: 	. „  
na  Õração do E4*ói. 

AMINHONETE  CABINE  SIMPEStCOMJ1O1OR1:4  :01:Ex;  CAMsidkanivAL-:;DiotèlaiagE6:-.Jii-Osci.fooptis,tOli; 
Sclito 	Qv, 21;FIGf8FASI4I,,JAIIROS".IIASE SROURQS:AFL:111/2015, 	SedUCOS; ManOtengãO,A0 

0000000 	27,76. 	27,75 

2.2 	 Código Banco 

Composição 	5928 SINAP I 

Cornposição 	88286 SINAPI 
Auxiliar 
ComposiçãO 	89259 SINAPI 
Auxiliar 

Descrição 
GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG, 
MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 
9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16,000 KG, POTÊNCIA DE 189  CV  - 
CHP DIURNO AF_06/2014 

MOTORISTA OPERADOR DE MUNOK cqm ENCARGOS COMPLEMENTARES 

.GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG, 
MOMENTO mAximo DE CARGA 11 o7.-rm,( ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 
9,70 ro, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189  CV  - 
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sAc Jo.So Do 
PARAÍSO 

oo p.m Panama* 
r/.0 on/ WI 4 ref 

Composições Analíticas com Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
iuniumg73/40 PUBLICA DO MUNICi PIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA 

CHI 

	

0,20E4000 	23.30 

H 	0.2064000 	28,05 

4,80 

678 

Composiçáo 
Auxiliar 

Composição 
Auxiliar 

Composição 
Auxiliar 

CoMposiçâo 
Auxiliar 

Bancos 
SINAPI - 06/2025 -  Maranhao  
SBC - 07/2025 -  Maranhao  
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA 028- Ceara 
AGESUL -0112025 - Mato Grosso 
do Sul 

Preço Unitário 
Depreciação. Jura Impostos o' 
SeOLLIOS, Manutenção e  Materials  

-na Operação dos Equipamentos 

04reciagio. JuiusyliPpOtt 
Seguros Manutenção e Materiais 
na Operação dos Equipamentos 

GUINDAUTO HIDRAULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA6Z00 KG, 	Depreciação. Juros, irttp.gptos e 
MOMENTO MAXIMO'DE CAP1GA 1171M, ALCANCE M/130M0 NORLEONTAL :solo* menutertOtt 
970 M. INCLUSIVE CAMINHAO TOCO  PST  16.000 kia:POTENCIA DE 189  CV.  na Opolaçlko doagquipamehtos 
MANUTENÇÃO AF_08/2014 	 . 	 " 

3,. 
GUINDAUT 0 HIDRÁ6LICO',CAPACIDADE Mk(IMAT3EÇARGA13,200 KG, 	DeprobiaçãO, Jtalitirdatos 
MOMENTO MAXIMO DE CARGA 11/ TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL seguros. manuten0o 4Materials 
9,70 M. INCLUSIVE CAMINHÃO TOGO PEIT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189  CV-  na Operação dos Equiparaintot, - 
IMPOSTOS E SEGUROS. AF_0812015 

Composições Anallticas com 
• • 89280 SINAPI '1GUINDAUTO HibRAduco, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG, 

.MOMENTOMAXIMO DE CARGA '11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 
9.70 M, INCLUSIVE CAPAINHAO TOCO  PST  18 000 KG, POTÊNCIA DE 189  CV  
JUFt0S. AF_00/2014 

• 

89262 SINAPI 

61:4E6 SINAPI. 

SINAPI  

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

1,0000006 

r" 154,35 r 
; 

'OLPINCALITOAÓRÁULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG. 
.MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 117 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 
9,70 M. INCLUSIVE CAMINHÃO roco PF3T 16.000 KG, POTENCIA DE 1890V 
mATERIAIS„NNOPERAÇÃO.Af 08r201p - 	 • - 

MO  sem  LS a 26,88 LS => 000 MO  com  LS a 26,88 

Valor do BOI 

31 	 Código Banco 	Descrição 	 Tipo 

Composição 	101654 SINAPI 	LUMINARIA DE  LED  PARA ilLUMINAÇÃO PÚBLICA. DE 33W ATE  SOW- 	I  Lin-aquas  Externas 
;FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_02/2025_PS 

,Composição 	'5928 SINAPI 	GUINDAuTO HIDRAulaCO, CAPACIDADEMAXIMADE CARGA 6200 KG, H  Custos Hortirlos Produtivo-e 
Auxioar 	 MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11 TM ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL . 	 Improdutivo dos Equipamentos 

9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOGO  PST  16 000 KG. POTÊNCIA DE 189  CV  - 
CHP DIURNO. AF_06/2014 	. 	' 	 • ' 

CoMposIção 	5930 SINAPI 	GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG. 	Custos Horários Produtivo  ell  
Atodar 	 MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11 ,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL improdutivo dos Equipamentos 

9.70 M. INCLUSIVE CAMINHÁO TOCO PBT 16.000 KG, POTËNCIA DE189  CV  - 
CHI DIURNO AF_0612014 

	

88247 SINAPI 	AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

	

88264  SNAP 	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

Composição 
Auxitiar 
Composição 
ALooliar 

Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 
Livro SINAPI: Cálculos e - 
ParAmeiros  

78.62 
	

Valor  com  BD! a 
Und 
	

Quant. 	Valor Unit 
UN 
	

1,0000000 	195.09 

354.32 

Total 
195,09 
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Composições Analíticas com 

SAO  JOÃO  DO 

PARASo 
tfine. LIW.15.ea Ittlx 

Chg011et.1.1,taitti,IrCORL 
ticiklAR Pt :9E6 *.,PU 

Bancos 
SINAPI .06/2025 - Maranhão 
SBC - 07/2025 - Maranhão 
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA -028 - Ceará 
AGESUL .01/2025 - Mato Grosso 
do Sul 

Prego Unitário 

B.D.I. 	 Encargos  Socials  
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

pregos unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases.  

Composições Analíticas com Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA 

13,89 

, 
1,0000000 	124,98 

0,00 MO  com  LS => 

Descrição Código Banco 

	

101656 SINAPI 	LUMINÁRIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO PUBLICA, DE 68 W ATE 97W - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025_PS 

	

NAPI - 	GUINDAUTO HIDRÁULICO, 
6A.0•AbioADË  •64.0thvbe, DE CARGA,  oclo G, 

HORIZONTAL 
 K, 	Cimupsrloods.Hti:dori°42R9.9.4in.:en 

Produtivo 
MOMENTO MAX11 \111, PE CARGA  7 tM ALOANCE MÁXIMO 

- 	POTÊNCIA DE 189  CV  - n 	EA 7n INCLUSIVE CAMINHÃO TOPO Pat 16.000 KG  
CHP DIURNO.  AF  00/204 

FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750V EM ROLO DE 19 MM Matenal 
X 5 M 
LUMINARIA DE  LED  PARA ILUMINIACAO PUBLICA, DE 33W ATE  SOW, 	Material 

INVOLUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 
MO sem  LS  => 

UN 	0,0140000 	4,53• • 	0,06 

UN 

LS •=> 13,89 

3.2 	 Codigol  Banco 
,  
Composição ! 	101655ISINAPI 

, 

;Descrição 

I LUMINÁRIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO PUBLICA, DE 51W ATE 67W 
I FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025_PS 

	

Valor  com  BDI" 	250,72 

	

Quant. 	Valor Unit 	 Total, 

	

1,0000000, 	300,74: 	300,74 

• • 

Valor do BDI => 

:Tipo 

1Luminárias Externas 

55,63 

o  

8824 simpi 

00021127.SINAPI 

00042245ISINA-PI  

Valor do BDI => 

Insumo 

• Insumo 

3.3 

Composição 

comPos 
Auxiliar 

FITA ISOLANTE ADESIV-A-ANTIDNAMA, USO ATE 750V, EM ROLO DE 19 MM 

LUMINARIA DE  LED  PARA ILLIMINACAO PUBLICA, DE 51 W ATE 67W, 
INVOLUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 

Tipo 

Luminárias Externas 

Und 

UN 

UN 

LS => 

	

Quant. 	Valor Unit 

	

1,0000000 	325,40 

02016071 27570 

0,0140000 

0000000 

0,00 

230,631.  

MO  com  LS => 

325,40 

606 r
trO 

Materill 

Material 

MO  sem  LS => 	13,89 
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85,77 Valor com BDI => 

00021127 SINAPI 

00042244—SINAPI 

230,63 

3,89 

386,51 

Total 

Insumo 

Insumo 



•••••••••“ 

PARMS, 
Co.iialo4WOL.W.40V4 
OWNMOOPOIMPIM 

WnUMASSLM40 

Composições Analíticas com Preço Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO MAMA DO M  UN  ICIPIO DE  SAO  JOAO DO PARAISO - MA 

Bancos 
SINAPI -0612025-  Maranhao  
SBC -0712025 - Maranhão 
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESU L - 01/2025 - Mato Grosso 
do Sul  

Prey')  Unitirlo 
Custoritiorenes Produtivo4 	• CHI 
Improdutivo dos equipamentos 

. 	• 

0,0517014 
	

75,33 	 3,89 

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28.52% 	 Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos Insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

Livro 	Cálculos e 
Pár melros 
Litiro SNARL.-
Pardmelror 
Material 

Material :-• 
. 	. 

MO  sem  LS 4> 	13,89 

0,2064000 

0.01110000 

1,0000000 	25529 ---- -255,29 

0.00 NO corn LS =>- 	13,89 

.UN 

UN 

LS => 

_ 23,30.-i  

4,53 

3.4 	 Código Banco 

CompOsição 	101657 SINAPI 

Cointio—  &Ica()  
'Auxiliar 

SINAPI 

Composições Analíticas com 

Composição 	5930 SINAPI 	GUINDAUTO NIDRAULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG, 
Auxiliar 	 MOMENTO mAxtmo DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 

970 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189  CV  
CHI DIURNO.  AF_  06/2014 

Composição 	88247 SINAPI 	AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES , 

CoMeosIgao 	86264 SINAPI 	'ELETRICIStA CZi4CARGOS COMPLEMENTARES 	 • 
Ateeliar 
Insumo 	00021127 SINAPI 	FITA ISOIANTEADeSIVA ANTICHAMA, USDIATE.750 V, EM ROLO DE 19 MM 

X 5 M 
Insumo 	00042246 SI  NAP! 	'GAMIN/421A DE LED PARAILUMINACAO PUBLICA, DE 68W ATE 97W, 

014v.9.Wg3.9_ gM-A_L_UP41.1AP 214  ASP  INox 	. 

Valor do B131 => 	9280  

Descrição 

LUMINÁRIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA. DE 98W ATE 137W 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/20259S 

GUINDAUTO HbRAILICO, CAPACIDADE MAxIMA DE CARGA 6200 KG• ,. • Çustos H-orários Produtivo.e 
.MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM. ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL Improdutivo dos Equipamentos 
9,70 M INCLUSIVE CAMINHAO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189  CV  - 	 • 
CHP DIURI4a'AEa0612014 

_ 	. 

Tipo  

Luminaries  Externas 
Und 
	

Quant 	Valor Unit 
UN 
	

1.0000000. 	3n.95 

Valor com BOI" 418 20 

Total 

377,95 

0.2016071 	275 70 	 55,58 

Composição 
Atixiliar 

5930-SINAPI 	GIJIND,AUTO 111DR.AULICO; CAPACIDADE.mAvfm DE CARGA 6200 KG, 
mtmENTemAximo DE CARGA 117 TM, ALCANCE MÁXIMO IldRIZONTAL 
970 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO  PST  18000  Ka  POTÊNCIA DE 189  CV  - 
CHI DIURNO. AF_06/2014 

AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

FITA ISOLANTE ADLSIVA ANTICHANA, USO ATE 750.V, EM ROLO DE19 MM 
•X 5 M 
LUMINARIA DE  LED  PARA ILUIAINACAO PUBLICA, DE 98W ATE 137W, 
INVOLUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 

Composição 
Auxiliar 
Composigno 
Auxiliar 
Insumo 

Insumo 

88247 SINAPI 

88264 SINAPI 

00021127SINAPI 

00042243 SINAPI 

CrustoS Hoolrips Ptodutivae. 
Improdutivedes Equipamentos 

3 89 

Livro SINAPP. Ciculos e 
Parametros 
Livro SINAPI: Cálculos e 
Parárnetros 
Material  

Materiel 

MO  sem  LS" 
	

13.89 

Valor do BEN => 
	

107.79 

• UN 

UN 

I 5 

0.2064000 4,80 

0.2064000 	28,05 	 5,78 

0.0140000 	4,53. 	 008 

1.0000000 	307,84. 	367A4 

	

0.00 MO  com  LS => 	 tic; 

	

Valor  com  BDI => 	485,74 
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Composição 
Atudhar. . 

COmposiçâo 
Auxiliar 

5928 SINAPI 

Átadliar 
CoMposição 
Auxiliar 
Insurno 

Insumo 

88247 8114API 

88264 S1NAF'l 

00021127 SINAPI 

00042247 SINAPI 

Quant. 	Valor Unit 
	

Total 
1,0000000 

0,2016071' 

0,0517014 

- 0,2064000 

485,99 	485,99 

275,70 

0,2064000 

0,0140000 

	

28,05 	 5,78 

	

4,53, 	 6,06 

415.68 

13,89 

624,59 

1,0000000 	415.69.  

0,00 MO tom LS => 

Valor  com  SD!" 

MO  sem  LS => 	13,80 

Valor do ADI => 	138$0 

3.6 	 Cddlgo Banco 

.Composição 	101659 SINAPI 

.COMposição 	5928 SINAPI  

Tipo 
Luminárias Externas 

Custos Horários Prochrtivo e 
Improdutivo dos Equipamentos 

Custos Horários Produtivo e 
Improdutivo dos Equipamentos 

Livro SINAPI: Calailos e 
Parâmetros 

	

Quant. 	Valor Unit 	 Total 

	

1.0000000 	553,18 	553,18 

276,70.J; 	5588• 

00517014. . 	7533 	 389 

	

. 62644006 	 4,80 

CHI 

Und 

UN 

CHP 0,2016071  

MO JOÃO DO., 
PARAÍSL:,  
Cl...•0400/A0,44 Pl•Nial 
•••••••••••••••••WW[IP•4  

IPS4101 MI • NO 

GOINDAUTO HIDRAULICO, CAPACIDADE MAMA DE CARGA 6200 KG,  
•MOMENT°,  IMXIMP DE CAVA 1t7 TM, ALCANCE MAXIMO HORIZONTAL 
9.70 M..INCLOSIVE CAS4INHÃO TOCO PBT 16:600'KG POTÊNCIA DE 189  CV  
CHP DIURNO  AF  0612014 	 ; • , 

- _ 
GUINDAUTO HIDOÁULICV, CAPAdiEJADEMMtv1A, DE CARGA 	Kp,',  • 
MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, AI 	&ix ALCANCE 	MO 'HORIZONTAL 
070M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189  CV  
CHI DIURNO AF_06/20,14 

'AUXILIAR DE EilEtRiC,I000MENCÃRGOS'COOLÈMENTARES 

ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES. 

FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA. USO ATE 750V, EM Ft0L0 DE 19 MM 
'X SM 
LOMINARIA DE  LED  PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 138  VV  ATE 180W. 
INVOLUCRO EM  ALUMNI°  OÚACO INCX 

ComposiçOes Analíticas com Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PUBLICA DO MUNICIPIO DE  SAO  JOAO DO PAFtAISO - MA  

Bancos 
SINAPI - 0612025 -  Maranhao 
SAC  - 07/2025 -  Maranhao  
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA -028 - Ceara 
AGESUL - 0112025- Mato Grosso 
do Sul 

Prego Unitário 
Tipo 
Luminárias Externas 

bustos Hditrios Produtivo e 
IMpmdutivo dos Equiparnentos 

;Custes Horariosfrodiitivo e" 
iImprodutivo dos Equipamentos 
7.. 

SINAPIrCéleblos e 
Paragnetros 
Livro SiNAPF. Calculos e 

Material 

Material  

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutldo nos 

preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

Und 

UN 

CHP 

3.5 	 Código Banco 
Composição 	101658 SINAPI 

Composições Analíticas com . 	. 
Descrição 
LUMINÁRIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA. DE 138W ATE 196 w - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/20253'S 

. 	• 

UN 

UN 

Composição 
Auxiliar 

Composição 
Auxiliar 

Descrição 
UMINAFSA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA. DE 181 W ATE 239 - 

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_0712025_PS 

GUINDAUTO HioNAuLtco, CAPACIDADE mAximA DE OARGA 6200 KG, 
MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11.7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 
9,70 M, INCLUSNE CAMINHÃO TOCO PBT 16.060 KG. pOTENCIA DE 189 CV-
CHP DIURNO. AF.:96/2014 

9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PK 16.000-KG, POTENCIA DE189  CV  - 
CHI DIURNO. AF_06i2014 

88247 SINA? 	AUXILIAR DE ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

5930 SINAP 	GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA-6200 KG, 
MOMEN1 0 MAXIMO DE CARGA 111 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 
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SA; Y6'ito DO 
PARAÍS, 
tAtltlartb0010,W1,0-.V.TE.4 

.46,A9-OnDilt/RI,On 

8264 SNAP! 

00021127 SINAPI 

00042248 SINAPI  

"COMPosi 
Auxiliar 

Valor com BDI Valor do BDI => 	248,23  

Und 

UN 1,0000000 

Quant. Valor Unit 

143,89 

'Tipo 

Luminárias Externas 

Insumo 

Insuflo UN 

LS => 

157 76 710,94 Valor com BDI Valor do BDI =>  

Material 

Material 

00021127SINAPI 

00042249 SINAPI  

FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA USO ATE 750V, EM ROLO DE 19 MM 
X 5 M 
LUMINARIA DE  LED  PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 240W ATE 350W 
INVOLUCRO EM ALUMINIO OU ACO  INOX  

MO  sem  LS => 13,89 

AP,AterrAtit 

ICIWEA COM01pkp .08,O901; 

NCARQOS  

	

Quant.1 	Valor Unit 

	

1,00000001 	870,40 
Total 

870,40 
3.7 

Composição 

0,040909 

1,0000000 

0,00 

0,06 

800,29 	800,29 

MO  com  LS ;;> 	 13,89 

Und 

UN 

Tipo Cedigo Banco 	Descrição 

101660 SINAPI LUMINÁRIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO PUBLICA, DE 240 W ATE 350  VV  - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025_PS 

BRAÇO PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, EM TUBO DE  Ago  GALVANIZADO, 
COMPRIMENTO DE 1,50 M, PARA FIXAÇÃO EM POSTE DE CONCRETO - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025_PS 

3.8 	 Código Banco 	Descrição 

Composição 	101636 SINAPI 

18 63 

Total 

43,89  

Composições Analíticas com Prego Unitário 	 Bancos 

ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 	SINAPI - 06/2025 -  Maranhao 	28,52% 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 	SBC - 07/2025 -  Maranhao  

ILUMINAÇÃO PUBLICA DO MUNICiP10 DE  SAO  JOÃO DO PARAiS0 - MA 	 ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL -0112025 - Mato Grosso 
do Sul 

Composições Analíticas com Prego Unitário 

ELÈTRICISTACOM ENCARGOS colvPLEmENI ARES 	 - 	Livit  SWAM,  Cálcurn 
Para metcos 

FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 750V, EM ROLO DE 19 MM Material 
X 5 M 
LUMINARIA DE  LED  PARA ILUMINACAO PUBLICA, DE 181 W ATE 239W, 
NVOLUCRO EM ALUMINIO OU ACO INOX 

B.D.I. Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos 
pregos unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

9,2964,000 

0,0446666 

1,0000000  
0,00 MO  com  LS => 

483,07 

0,06• 

483,07 

13,89 

8 
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3.9 
	

Código Banco 

Composição 
	

3477 ORSE 

•Çon.iptisição1. 
Ãuxiiiar 	:• 

, 	. 	. 

10552 ORSE 

0549 ORSE 

ASdlir 	.-- 
ORSE ilnsumo 

00002436/SIN 
Insumo 	 ORSE 

00006111/SIN 
!mina 	 1971 ORSE 

Insumo 
	

2751 ORSE 

!mum 
	

4675 ORSE  

Descrição 
	

Tipo 

Sinalizador noturno cl 1 lámpada  PL  15w, inclusive lampada e relé fotoelelrico 	Conversão InfoWOrca 
individual 5a/127v 

l'Encargoi CoMplemantares - Servente 

Encargos Complementares Eletricista 

Eletricista (horista) 

Servente de obras (honsta) 

,Relé fotoelétrido individual 5ai  / 127v, s/ base  mew.  el  

Sinalizador noturno ci 1 lampada de 100w 

Lâmpada fluorescente eletronica  PL  15W / 127v (compacta integrada) 	Material 

proVisoribs--

Provitierios 

Mao de  Obra  

Mao de  Obra  

Material 

Material  

MO  sem  LS => 	10,07 
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1,0000000 	' 39,00 

0,00 MO com  LS  => 

Valor com BDI => 

	

Quant. 	Valor Unit 

	

1,0000000 	78,85 

0, 8000000 

	

0,3000000 	 3,74 

	

0,3000000 	19,02 

	

0,3000000 	14,58 

	

0 3000000 	20,50 

	

1 0000000 	52,75 

	

1,0000000 	 7,60 

0,00 MO  com  LS => 

39,00 

26,54 

184,92 

Total 
78,85 

SÃO JOÃO DO, 

PARAk.,L 
ItWAa-D.4 }Bib ,17t  

Composições Analíticas com Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PARAIS() - MA 

Bancos 
SINAPI -0612025- Maranhão 
SBC -0712025-  Maranhao  
ORSE -0512025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL - 01/2025 - Mato Grosso 
do Sul 

Bill. 	 Encargos  Socials  
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

pregos unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

CHP 	0,2016071 
	

27$.70 
	

55,58 

oomoi 

.57 

0,574:0(001 : 

5,00;0000i 

00002512 SINAPI  

MO  sem  LS => 
	

26,54 

Valor do BDI => 
	

41,03 

Und 

un  

li  

h 

h 

un 

un 

un 

LS => 

CO1119081Oft°, 
Auxi 	' 

iCcraPoi r 
Aux!liar 

:CrUTOPÓsI9 
AtbaliaCI- , 
ilnsurno 

Composição 
Auxiliar 

Insumo 

u(t07:-: . 	. 

264 SINA?] 

0000fii*2giNAi31::: 

Composições Analíticas com Prego Unitário 	 

5928 SINAPI 	GU1NDAUTO.HIDRAULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG, 	Custos Horários Produtivo e 
_ 

'MOMENTOIVIAXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE IVIAXIMO HORIZONTAL Improdutivo dos Equipamentos 
•9 10M INCLUSIVECAMINHÃO TOCO  PSI  16,000 KG, POTÊNCIA DE 189  CV  - . 	 . 

CHFIDIURNO.AE66/2014 

GOINDAUTO w DE ULC 1  ,CAEACIDADE MA XIMA  DE CARGA 6200  KG, 	Custqs Herarios Produtivo 
- 	.,....,K   MOMENTO MÁXIMO DE CARGA* 11,7TM, ALCANCE-MÁXIMO 	L. , improdutivo dieScquipanientOS - 

;Ego.M,JNOWMIVE cAmINHÃo•T000PuT 1.64100 KG, POTÊNCIA -DE vio  CV  - : 
OKIRNO. AF:p612044 

ALOopAR 65: ELETRICISTA COM  EN  ARGOS-COMPSEMENTARES 	LIvra giNAimit: 

sTF401,54.- A'toM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 Livro SINAPI. Cálculos e 
:EaiiaMetros 

(CABO DE COBRE, -FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, ISOLACAO EM PVC/A, 	'Material 
'ANTICHAMA BVVF-B, COBERTURA PVC-ST1, ANTICHAMA BWE-B, 1 
CONDUTOR, 0,611 KV, SECAO NOMINAL 2,5 MM2 

BRACO P/ LUMINARIA PUBLICA 1 X 1,50M ROMAGNOLE OU EQUIV 	Material UN 

LS => 

15,95 



Insumo 005249 SBG 	RELE FOTOELETRICO PARA LUMINARIAS 127/220V FORLUX 

4621  ORBE 

fornecimento 
Banco 	Descrição 

ORBE 	Cabo de cobre PP Cordplast 2 x 2,5 mm2, 450/750v 

o 1200000 

Composições Analíticas com Prego Unitário 
ETP, sERvigos REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA 

Composições Analítica 

Bancos 
SINAPI - 0612025 - Maranhão 
SBC - 07/2025 -  Maranhao  
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL -0112025 - Mato Grosso 
do Sul 

s com Prego Unitário 
Valor do BDI => 

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

Valor com BDI => 	101,33 22,48 

3.10 	 Código Banco 	Descrição 

Composição 	069372:SBC 	RELE FOTOELETRICO PARA LUMINARIAS A PROVA DE TEMPO 

'Insumo 

Insumo 

3.11 

Compos 

Insumo 

iInsumo 

:Insumo 

Tipo 

:ILUMINACAO PUBLICA 

-Material  

Mao  de Obra 

MãO de Obra - 

MO sem  LS  a 

Valor do BDI  

	

Quant., 	Valor Unit 

	

1,00000001 	100,94 

	

1,0000000 	34,81 

	

1,64000013r 	1966, 

	

2,2450l000 	, 	o 

0,00 mó corn .LS => 

Valor corn BDI => 

	

099250,SBC 	, ELETRICISTA 

	

-09980-6TSBC 	AJUDANTE DE ELETRICISTA' 

• Descrição 

Fornecimento de cabo multiplexado para rede 2x1x16+16mm2 

Cabo de alurdinio 0,6/1kv muldplexados 2x1x16 +16mm2  

:Tipo 
Conversão I nfoWOrca 

Material 

MO sem  LS  => 

Valor do BDI 

	

Quant., 	Valor  Unit 	 Total 

	

1,0000000 	9,601 9,60 

	

1,0000000 	9,60 	 9,60 

0,00 MO com  LS  => 

Valor com BOI => 

Und „  

0,00 LS => 

2,73 

3.13 

Composiçao 

• 
Composição 
Auxiliar 
CompOsição 
Auxiliar 

Encargos Complementares - Servente 

Encargos Complementares - Ele 

Tipo 

Pontos de Suprimento de Energia 
Convencionais 

rovisoripS 

ISáriQ 

Und 	 Quant. 	Valor Unit 

	

1,0000000 	10,72 

,1206000 3,88 	 0,46 

3,74 	 0,44 

age 
Página 11 de 27 

129,72, 

Total 

100,94 

34,81- 

Descrição 
dAho DE ALUMÍNIO CA 2 AWG 

CABO DE ALUMÍNIO CA 2 AWG 

AJUDANTE 

ELETRICISTA 

Código. Banco 

0705251 AGETOP 
IVIL 

3956'AGETOP 

0068;AGETor 
„ 	civ„t4 
0012,AGETOP 

,CIVIL 	_ 

3.12 

Composição 

Insumo 

Total 

10,72 
Código 

5023 

MO JOÃO Do 

PARAIS(  
nWlancOnovmuwpm 

0:040411rtnk.0 

Und 
UN 

UN 

66,13 

28,78 

2,11 Valor do BDI Valor com BDI => 	 9,51 

Tipo 

705 

Material 

'Mão de Obra 

Mão de Obra 

MO sem  LS  => 

	

Quant. 	Valor Unit, 

	

1,0660060 	 7,40 

	

1,01000001 	5,01 

	

0,0656-000 	15,20' 

	

0,0650000i 	20,97 

0,00 MO  com  LS => 	 2,34 

Und 

2,34 L5> 

Total 

7,40 

5,06 

0,98 

1,36 

0,00 

12,33 

0549 ORSE 

0552 ORSE,  

32,24 

33,89 

66,13 

Código Banco 

-3342 ORBE"" 



4,02 LS => 

3,05  

0.12066-60, 

10200000! 

Composições Analíticas com Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAiS0 - MA 

Composições Analítica 

Bancos 
SINAPI -0612025- Maranhão 
SBC -0712025 - Maranhão 
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL -0112025 - Mato Grosso 
do Sul 

s com Prego Unitário 
Mão de Obra 

Mão de Obra 

Material 

MO sem  LS  => 

Valor do BDI => 

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

pregos unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases.  

Código Banco 

8466 ORSE 

ORSE 
00024 0/_Srbli 	_ 

roksL 
0006111/SIN 	. 

3803 ORSE  

Descrição 

Cabo de cobre PP Cordplast 2 x 1,5 mm2, 450/750v  

root compineirteres--,Servente  

Eletricista (horista) 

Servente de obras (horista) 

Cabo de cobre PP Cordplast 2 x 1 5 rnm2, 450/750v 

Tipo 
-
Interligações até Quadro Geral 
Ros e,Cabos 

Treviadn '  

Mao  de Obra 

-Mão de Ob 

Material 

MO  sem  LS => 

Total: 

0,00 m6 com-  LS r-> 

CPTOP9 
tAUXIllat.„,,, 
, Insumo 

Insumo 

Insumo 

tompeaig 

4,02 LS => 

	

ORSE 	Eletricista (horista) 
00002436/SIN 	 , 

	

ORSE 	Servente de obras (horista) 
.00006111/SIK 

' 	3804 ORSE 	Cabo de cobre PP Cordplast 2 x 2,5 mm2, 450/750v 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

0,1200000 

0,1200000 	14,58 

1,6000000 	5,80 

0,00 MO com  LS  => 

Valor com BOI => 

$A030.4.0Q0 

PARAIS  
n iuires11rA,,MEIN)OU.,40,, 

d41 DI ,014 A. 2Py 

Quantj Valor Unit 

1,0000666 	
579 

3.14  

Composigeo• 

2,28 

1,74 

3,87 

4,02 

2,28 

1,74:  

5,80 

4,02 

13,77 

Und 

rn  

Valor do BD! => 2,50 Valor  com  BD! => 11,29 

4140 

3247 

Banco 

ORSE 

ORSE  

Código 

Valor do BD! => 5,33 Valor  com  BD! => 24,02 

Tipo 

ILUMINACAO PUBLICA 
Descrição 
LUMINARIA PETALA LIGA ALUMINIO VAPOR MERCURIO 250W 

LUMINARIA PUBLICA  COB  SUPER  LED  TIPO PETALA 100W 6500K BRANCO Material 

Quant. 	Valor Unit 	 Total 

1,0000000 	322,64 322,64 

FITA ISOLANTE  HIGHLAND  ADESIVA 19m x 20mm 

3.15 

Composição 
_ 

Insumo 

Descrição 

Conector estribo pressão para cabo Al 4/0  CAA,  fornecimento 

Conector estribo pressão para cabo Al 4/0 CM 

!Tipo 

,Entrada em Baixa Tensão 

Material 

MO  sem  LS => 	0,00 

	

Quant 	Valor Unit 

	

1,0000000 	18,69 

	

1,0000000 	18;69-  - 

0,00 MO  com  LS => LS => 

Código Banco 

069452 SBC 

000366 SBC 

003420 SBC 

047106 SBC 
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Und 

un  
Total 

18,69 

18,69:  

0,00 

1,0000000 

0,1000000 

1,0000000 

140,34 

0,73

100,00 
	, 

Un d 

UN 

UN 

UN LAMPADA VAPOR MERCURIO, HQL, 400W, E40 OSRAM 	 Material  

3.16 

Composição 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

140,34 

0,07 

loo ,ao 

Material 



35,37 

81,43 

2,3430000 	15,10' 

0,00 MO  com  LS" 

Valor do BDI 92,01 	 Valor com BDI a 	414,65 

Total 

11,96 

	

Quant.: 	Valor Unit 

	

1,0000000 	11,96 

,4 0.00 MO  com  LS => 

Descrição 
LAMPADA HALOGENA DICROICA GUIO 50W 127V OU 220V 

Tipo 	 Und 

INSTALACOES ELETRICAS - 	 UN  
•LUMINARIAS 

"LANIPADA HALOGENA PAR 20 50W 220V BRANCA OUROLUX OU SIMILAR Material 
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Composições Analíticas com Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA 

Bancos  
SINAPI - 06/2025 - Maranhao 
SBC -0712025- Maranhao 
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL -0112025- Mato Grosso 
do Sul  

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos  ins  umos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases.  

3A 7  

Composição 

Código Banco 

4014, ORSE 

Descrição 

IFita isolante (rolo 20m) 3/4" - Fornecimento 

Fita isolante adesiva antichama, uso ate 750v, em rolo de 19 mm x 20  in  

00020111/SIN 

Und 

Un 

0,00 

3.42 Valor com BDI 

Quant. 	Valor Unit 	 Total 

0000000 	12,00 	 12,00!  

,0000000 	12,00 	 12,00 

	

0,00 MO corn LS r-> 	 0,00 

15 42 

, Tipo 

:Pontos de Suprimento de Energia 
„ ;P,0,11YRNOrlaia,  

• Material 

MO sem  LS  -=> 

Valor do BDI => 

Composições Analíticas com Prego Unitário 
Mão de Obra 

Mão de Obra 

MO  sem  LS => 

2,3430000 	19,66 	 46,06 Insumo 

Insumo 

81,43 LS a 

099250 SBC 

099806 SBC  

ELETRICISTA 

AJUDANTE DE ELETRICISTA 

Código Banco 	Descrição 	 Tipo 

" 071538 :AGETOP  -LÂMPADA BULBO  LED,  BASE E27, BIVOLT 12/15W, 1000 A 1400  LUMENS, 	715 	- 

CIVIL 	LUZ BRANCA 
4050 AGETOP jIAMPADA BULBO  LED,  BASE E27, BIVOLT 12/15 W, 1000 A 1400  LUMENS,  Material 

CIVIL 	'LUZ BRANCA 
0008 AGETOP ,AJUDANTE 

0012 AGETOP 'ELETRICISTA 
CIVIL 

3,41 

099806 SBC 	AJUDANTE DE ELETRICISTA 	 Mão de Obra 

MO  sem  LS => 

Und 

un 

Mão de Obra 

Mão de Obra 

MO sem  LS  => 

Valor do BDI => 

Código, Banco 

2916 ORSE 

Descrição 
Fornecimento de parafuso cabeça quadrada 16x 350mm 

Valor do BDI = 

Tipo 

Fornecimento de  Materials  para 
Redes de Energia Elétrica e 

7,15 	 Valor  com  BDI 

	

Quant. 	Valor Unit 

	

1,0000000 	19,25 

32,24 

Total 

19,25 

UN 

H 

2,88'  [3 =>  

1,43 LS => 

PARA 
UrP3N.,  

emn.nt ”.41.043.1.1W 
0E1 ati 0%.,“,91t 

MO 4040 DO  

3.18 

Composição 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

3.19 

Composição 

Insumo 

Insumo 

1,0000000 

0,0800000 

0,0800000 	20,97 

0,00 MO com  LS  => 

Valor com BDI => 

	

Quant.l 	Valor Unit 

	

1,0000000 	25,09 

1,0000000 	23,66 	 23,86 

0,0950000 	15,10 	 1,43 

Código! Banco 

060433 SBC 

087903 SBC  

3.20  

Composição 

2,88 

15,37  

Total 

25,09 



0,00 

un 	1,0000000: 19,25 	 1625 

LS a 	0,00 Mc)  com  Ls a 

Total 

1,86 

1,86 

Quant. 	Valor Unit 

Código Banco 

92140 SINAPI Composição 

Insumo 00013617 SINAPI  

Composições Analiticas com Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA 

Bancos 
SINAPI - 06/2025 - Maranhão 
SBC - 07/2025 -  Maranhao  
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL -0112025 - Mato Grosso 
do Sul 

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

Valor com BDI => 24 74 
Und 	 Quant. 	Valor Unit 	 Total 
un 	1,0000000 	1.829,76: 1.829,76 

spoof) ncargos Orsplernen 

5,49 Valor do BDI 

Tipo 

Entrada em Baixa Tensão 
Codigo,Banco 	Descrição 

7309 ORSE 	Poste de concreto duplo T  (DT)  9/600 - fornecimento e assentamento 

49!0f2S igp.*00.t 

6883 ORSE 

6000606  

Servente de Obras (horista 

Aluguel de caminhão guindauto 3,0 t ( m. benz - 1215 c/48- 143,0  hp  

Poste concreto duplo T  (DT)  9/600 

Alvenarias e Fv.  
re  Fúnda9óea  

,Mão de Obra 

Equipamento 

Material 

MO  sem  LS => 	119,24 

Valor do BD! => 	521,84 

000000_56,04 

	

5600000 	14,58 

	

1,0000006 	104,5 

	

t0000000 	1.63i90 

0,00 MO  com  Ls .› 

Valor com BDI => 

80,19 

104,51 

1.53690 

119,24 

2.351 60 

11 
, inumo 

Insumo 

Insumo 

LS => 

3.21 

Composição 

ORSE 
00005111/SIN 

2455 ORSE 

Descrição 	 Tipo 

Fornecimento de isolador roldana de porcelana 	 Fornecimento de Materiais para 	un 
Recles de Enersaa Eletdca e 

,Isolador de porcelana, tipo roldana dimensoes de 12*x *72* mm, para uso 	Material 	 un 
embaixa tensao  

MO sem  LS  => 	0,60 	LS  => 

Valor do BD! => 	0,53 

0,00 MO  com  LS => 	 0,00 

Valor com BDI => 	 2,39 

Und 

Composições Auxiliares 

Descrição 	 Tipo 

CAMINHONETE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6  FLEX,  CAMBIO MANUAL, 
POTÊNCIA 101(104  CV,  2 PORTAS - DEPRECIAÇÃO. AF_11/2015 

PICAPE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6  FLEX,  CAMBIO MANUAL, 
POTENCIA 101/104  CV,  2 PORTAS 
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Depreciação, Juros, Impostos e 
Seguros, Manutenção e Materiais 
na Operação dos Equipamentos 
Equipamento para Aquisição 
Permanente 

SAO JOAO  

PARA 
ti[11111:a OP PPP lEIM.V.,(1.9R1 

11;t7.1/4, 115. FP» I Wie 

,0000000 4.89 

Quant. 	Valor Unit 	 Total 

4,89 

01.951,92 4,89 0,0000480 

Und 

H 

UN 

Composições Analiticas com Prego Unitário 
Material 

MO  sem  LS => 	 0,00 

3.22 

Composição 

Insumo 

Código Banco 

2892 ORSE 

ORSE- 
00003398/SIN 

1,0000000 	1,86 

1,0000000 

Insumo 1682 ORSE  Parafuso cabeça quadrada 16 x 350mm 



0,00 MO  com  LS => 	 0,00 LS ,=> 

Valor do BDI => 	1,39 Valor corn BDI => 	 6,28  

Composição 

Código Banco 

92142 SINAPI 

92141 

Banco 

SINAPI 

Código 

.Composição 

00013617SINAPI ;Insumo 

Código 

92143 Composição 

iInsuflo 

1.74 7,85  Valor do BDI => Valor com BDI => 
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'ditysiikoL,6 
PARAISO; 

H1,14W, 
nuiu vet ..pnemo.uKsvni 

otsinacenn ”.•  

Composições Analíticas com Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PUBLICA DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA 

Composições Analíticas c 

Bancos 
SINAPI - 06/2025 - Maranhão 
SBC - 0712025- Maranhão 
ORSE -05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceará 
AGESUL - 01/2025 - Mato Grosso 
do Sul 

om Prego Unitário 
MO sem  LS  => 	0,00 

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

pregos unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases,  

Insumo 	00013617 SINAPI  

• Descrição 
CAMINHONETE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6  FLEX,  CAMBIO MANUAL, 
POTÊNCIA 101/104  CV,  2 PORTAS - IMPOSTOS E SEGUROS. AF_11/2015 

PICAPE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6  FLEX,  CAMBIO MANUAL, 
POTENCIA 101/104  CV,  2 PORTAS 

Descrição 

CAMINHONETE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6  FLEX,  CÂMBIO MANUAL, 
'POTÊNCIA 101/104  CV,  2 PORTAS - JUROS. AF_11/2015 

PICAPE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6  FLEX,  CAMBIO MANUAL, 
POTENCIA 101 /1 04  CV,  2 PORTAS 

Banco 	Descrição 
CAMINHONETE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6  FLEX, "CAM°  MANUAL, 
POTÊNCIA 101/104  CV,  2 PORTAS - MANUTENÇÃO. AF_11/2015 

•PICAPE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6  FLEX,  CAMBIO MANUAL, 
POTENCIA 101/104 CV, 2  PORTAS  

Valor do BDI => 

Tipo 

Depreciação, Juros, Impostos e 
ISeguros, Manutenção e Materiais 
,na Ooerooão dos Equipamentos 
Equipamento para Aquisição 
Permanente 

MO sem  LS  => 

0,42 

0,00 

Valor  com  BDI => 

	

Quant 	Valor Unit 

	

1,0000000 	6,11 

Total 

6,11 

1,92 

Código Banco 

92144 SINAPI 

00004222 SINAPI  

Código- Banco 

Descrição 

CAMINHONETE CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6  FLEX,  CAMBIO MANUAL, 
• POTÊNCIA 101/104  CV,  2 PORTAS - MATERIAIS NA OPERAÇÃO.  AF  11/2015 

GASOLINA COMUM 
, 

Descrição 

Tipo 

Depreciação, Juros, Impostos e 
Seguros, Manutenção e  Materials  
na Operação dos Equipamentos 
Material 

MO sem  LS  => 

Valor do BDI =>  

Tipo 

	

Quant.• 	Valor Unit 

	

1,0000000 	39,46 

	

6,6900000 	5,89 

0,00 MO  com  LS => 

Valor  com  BDI => 

Quant. 	Valor Unit 

Und 

H 

LS => 

Und 

0,61 

0,00 

0,0000060 	101.951,92 

0,00 MO corn LS a 

Tipo 

Depreciação, Juros, Impostos e 
; Seguros, Manutenção e Materiais 
na Operação dos Equipamentos 
Equipamento para Aquisição 

; Permanente 
MO sem  LS  -=> 	0,00 

	

Quant. 	Valor Unit 	 Total 

	

1,0000000 	0,61 	 0,61 

0 78 
Und 

H 

UN - 1 50 

0,00 LS => 0,00 

Valor do BDI 

Tipo 

Depreciação, Juros, Impostos e 
Seguros, Manutenção e  Materials  
na  °pro*  dos Equipamentos 
Equipamento para Aquisição 
Permanente 

MO sem  LS  => 

Valor  com  BDI 

	

Quant. 	Valor Unit 	 Total 

	

1,0000000, 	 so 	 1,50 

0,0060145 101-661;92 - 

0,00 MO  com  LS 

Und 

H 

UN 

LS => 

UN 	0,0000600 	101.951,92 

LS =>' 
 

0,00 MO  com  LS => 

Composição 

Insumo 

0,00 

1,23 

Total 

39,40 

39,40 

0,00 

50 63 

Total 



Composições Analíticas com Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA 

sho Joke no  

PARA  
OWEM NE.,,B. 

0 

 Total

,70 

 

0,70 

0,70 

0,89 

Códigotanco Descrição 

Valor do BDI 

Tipo 

Valor  com  BDI a 

Qua nt. 	Valor nit 

0,12 
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0,55 

Total 

Total 

0,10 

0,10 

0,10 

0,12  

Total 

0,43 

0,43 

0,43 

B. D. I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

Composições Analíticas com 

Composição 
	95316,SINAPI 	CURSO DE CAPACITAVO PARA AUXILIAR DE ELETRICISTA (ENCARGOS 

COMPLEMENTARES) - HORISTA 
Insumo 	00000247 SINAPI 	AJUDANTE DE ELETRICISTA (HORISTA) 

MO  sem  LS => 

Valor do BDI => 

0,53 

0,15 

LS => 	Q00 MO  com  LS a 

Valor com BDI a 

Código Banco Descrição 'Tipo Und QuantJ. 	Valor Unit 

Composição 95332 SINAPI CURSO DE CAPACITAGA0 PARA ELETRICISTA (ENCARGOS • Livro SINAPI: Cálculos e H 1,0000000 

Insumo 
_ 

00002436 SINAP I 
COMPLEMENTARES) - HORISTA 
ELETRICISTA (HORISTA) 

Parâmetros 
Mão de Obra H 0,0373200 	• 	18,89 

_ 
MO sem  LS  a 0,70  LS=' 	0,00 MO  com  LS => 

Valo do BDI 	> 0,19 Valor  com  BDI 

Bancos 
SINAPI - 06/2025 - Maranhão 
SBC - 07/2025 -  Maranhao  
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028- Ceara 
AGESUL - 01/2025 - Mato Grosso 
do Sul 

Prego Unitário 
Livro SINAPI: Cálculos e 

:Parâmetros 
Mão de Obra 

	

1,0000000 	0,53 

H 	 0,0373200 	14,31 

0,53 

0,53 

0,53 

0 68  

Código Banco 

:Composição 
	

95401 SINAPI 

Insumo 	00004083.SINAPI  

Descrição 

CURSO DE CAPACITAÇA0 PARA ENCARREGADO GERAL (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) - HORISTA 
ENCARREGADO GERAL DE OBRAS (HORISTA)  

Tipo 

Livro SINAPI, Cálculos e 
:Parâmetros 
Mão da Obra 	'  

	

Quant.' 	Valor Unit 

	

1,0000000 	
. . 

0,53 

	

0,0212000 
	

25 03: 

Total 
H 

MO  sem  LS => 

Valor do BDI a  

0,53 

0,15 

LS a 0,00 MO  com  LS a 

Valor com BOI 
r - 

Códig& Banco Descrição ,Tipo Und Quant., 	Valor  Unit  

Composigão 95349 SINAPI CURSO DE CAPACITACAO PARA MOTORISTA DE VEICULO LEVE :Livro SINAPI: Cálculos e H 1,0000000 	0;10 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA Parâmetros 

insumo 00004095 SINAPI  MOTORISTA DE CARRO DE PASSEIO (HORISTA) Mão de Obra H 0,0050900 	20,41 

MO sem  LS  a 0,10 LS => 0,00 MO com  LS  :=; 

Valor do BDI => 0.02 Valor com BDI 

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. 	Valor Unit 

Composição 95351 SINAPI CURSO DE CAPACITAÇA0 PARA MOTORISTA OPERADOR DE MUNCK Livro SINAPI Cálculos e H 1,0000000 	0,43 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES) - HORISTA Parámetros  

:Insumo 00004096 SINAPI MOTORISTA OPERADOR DE CAMINHAO COM MUNCK (HORISTA) MAD  de Obra H 0,0163700 	26,45 

MO  sem  LS a 0,43 LS => 0,00 MO  com  LS a 

0,53 

0,53- 

0,53 

0,68 



SAIJJOAODQ, 

PARAIS_ 
Composições Analíticas com Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PUBLICA DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA 

Valor do BDI => 0,06 

0,24 

_ 
0,24 

0,24 

0,30  

	

1,0000000 	0,24 

H 	 0,0163700 	1./09 

LS => 	0,00 MO  com  LS => 

Valor  com  BDI => 
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Composição 

Insumo 

Composição 

Ceell*el 
Aukiliaf 
Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insurno 

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

pregos unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

	

Quant., 	Valor Unit 

	

1,0000000 	515,68 

Und 

m3  
Total 

515$8 

232 

	

0,9430000, 	101,30 	 -25,52 

	

255,0000000, 	0,76 	193,80 

	

0,6270000 	13341 	 86,82 

	

0,2090600 	.137Th 	 28,78 

h 	 60000000 	14,58 	 87,48 

LS a 	0,00 MO  com  LS => 

Valor com BDI => 

Quant. 	Valor Unit 

1,0000000 

,66660b0 - ,68 

,000000 

0,00 MO  com  LS => 	128,19 

,ORSE 
00000367/SIN, 

'ORSE 
00001379/SINI( 

,ORSE 
00004718/SIN: 

.ORSE 
00004721/SIN 

'ORSE 
00006111/SIN 

Composições Analíticas com 

	

95358 SINAPI 	CURSO DE CAPACITAÇA0 PARA OPERADOR DE GUINCHO (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) - HORISTA 

	

00004253SINAPI 	OPERADOR DE GUINCHO OU GUINCHEIRO (HORISTA) 

Código Banco 

124 lORSE 

8549,ORSE 

Descrição 
Concreto simples fabricado na obra, fck=13,5 mpa (b1/b2), sem lançamento e 
adensamento 

ncargo‘CbmPlernentares - Servente 

Areia grossa - posto jazida/fornecedor (retirado na jazida 

Cimento portland composto cp-  ii-32 

Pedra britada n. 2(19 a 38 mm) posto pedreiratfornecedor, sem frete 

Pedra britada n. 1(9,5 a 19  mob  posto pedreira/fornecedor, sem frete 

Servente de obras (horista) 

Tipo 

Concreto Simples 

r7ie\46ikki-i 

Material 

:Metedal 

Material - 

Mate/fa-I-

Mão de Obra

MO sem  LS  => 

Valor do BDI => 

Código Banco 

Composição 	10555 ORSE 

Insumo 	 ORSE 
00012892/SIN 

Descrição 

Encargos Complementares - Armador 

Luva raspa de couro, cano curto (punho *7*  cm) 

Valor do BOI => 	161,43 

Tipo 
Provisórios 

Material 

Valor com BDI .=> 

Und 	 Quant. 	Valor Unit 
h 	 1,0000000 	3,72 

par 	0,0023000 

727,47  

Bancos  
&NAP!  - 06/2025 -  Maranhao  
SBC - 07/2025 -  Maranhao  
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL - 0112025- Mato Grosso 
do Sul 

Preço Unitário 
Livro SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 
Mão de Obra 

MO  sem  LS => 	0,24 

87.48 

47,07 

Tipo 

Alvenarias de Pedra e Concretos 
para Fundações 
Concreto Simples ,  

one 	SIMPles 

MO  sem  LS => 	128,19 

87,48 

662,75  

Und 

m3  

LS = 

Total 

566,04 

5,68 

5036' 

Total 

3,72 

0,02 

Descrição 
Concreto simples fabricado na obra, fck=13,5 mpa, lançado e adensado 

, 
"Concreto simples fabricado na obra, fck=13,5 Mpa  (WI  8/2)., serillarigaMento e 

Lançamento de concreto simples  fabric  
acabamento em pegas da suparestru u 

, 
CompoSição 

Composição 

Código! Banco 
9&ORSE 

SITOT* 
Auxiliar 
Composição 
Auxiliar 

do nS obra, inclusive edenscrento  e 



1651 ORSE 

2378 ORSE 

()cubs  branco proteção 

Vale transporte 

Und 

h 

Tipo 

Provisórios 
Código Banco 	Descrição 

Composição 	10551 EÓRSE 	Encargos Complementares - Carpinteiro 

	

Quant. 	Valor Unit 

	

1,0000000 	 3,79 

	

0,0023000 	11,28 par 

par 	 0,0007000 	76,67 

un 	 0,0002000 	20,85 
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Composições Analíticas com Prego Unitário 	 Bancos 

ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 	SINAPI -0612025- Maranhão 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 	SBC - 07/2025 -  Maranhao  

ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICiP10 DE SÃO JOÃO DO PARAiS0 - MA 	 ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL - 01/2025 - Mato Grosso 
do Sul 

Composições Analíticas com Prego Unitário 

ORSE 	Bota de seguranca com biqueira de aco e colarinho acolchoado 	 Material 

00012893/SIN 
ORSE 	Capa para chuva em pvc  corn  forro de poliester, com capuz (amarela ou azul) 	Material 

00012894/SIN 
ORSE 	Capacete de seguranca aba frontal com suspensao de polietileno, sem jugular 	Material 

00012895/SIN 	 (classe b) 
10362 ORSE 	Seguro de vida e acidente em grupo 	 Serviços 

10492 ORSE 	Cesta Básica 	 ,Material 

10517, ORSE 	Exames admissionaisidemissionais  (checkup) 	 Serviços 

10585 ORSE 	,Arco de serra Material 

10586 ORSE 	Torquesa 	 Material 

105961 ORSE 	Protetor auricular 	 Material 

10599 ORSE 	Protetor solar  fps  30 com 120m1 	 Matei  al  

	

10761 ORSE 	:Ráfeição - café da Manhã  (cafe  com leitee-dois pães com manteiga) 

	

158 ORSE 	Almoço (Participação do empregador) 

941 ORSE 	Fardamento com mangas curta  

0,00 

1,06 

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

0,1018000 	- 

0,1018000 

0,0008000 

0,0654000 

0,0015000 	196,71 

0,00 MO com  LS  => 

Valor com BOI => 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 
_ 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 
, 	. 
Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

,Serviços 

Material 

Material 

Material 

Material 

MO sem  LS  a 

Valor do BDI => 

LS => 

Insumo 	 ORSE 
00012892/SIN 

Insumo 	 ORSE 
00012893/SIN 

Insumo 	 ORSE 
00012894/SIN 

Luva raspa de couro, cano  curio  (punho *7" cm) 

Bota de seguranca com biqueira de aco e colarinho acolchoado 

Capa para chuva em pvc com forro de poliester, com capuz (amarela ou azul) 

Total 

3,79 

0,02 

6,65 

0,00 

sr‘o iorin Dc),, 

PARAISO 
to.11,043SCSO,S,SS 

un 	 0,0045000 

cj 	 0,0004000 	300,00' 

un 	 0,0002000 	19,90 

Ur) 	 0,0002000 	39,061  

un 	 0:6645600 

un 	 0,0018000 	18,(X 

0,0008000 

0,0002000 

o,000s000Ei  

0,0045000 

76,67 

20,85 

14,00 

12,54 

205,00' 

un 

un  

pr 

un  

tin 

5,00 

7.00 

4,50,  

0,50 

1,42 

0,00 

0,29 

0,29 

0,00 

4.78  

Material 

Material 

Material 

0,06 

0,00 

0,00 

par 

un 

un 

un 

0,00• 

0,00 

-0,02 

0,03 



SA0 JOAO 	, 

PARAIS 
,,,:eflOITTE.xriOW0Par.W.Pit 

OSIAS.Dt WPM.  

Bancos 
SINAPI - 06/2025 - Maranhão 
SBC - 0712025 - Maranhão 
ORSE -0512025- Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL - 01/2025 - Mato Grosso 
do Sul 

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

pregos unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

Composições Analíticas com Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AM puAgAo E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PUBLICA DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA 

un 

un 

un 

0,0006000 	14,00 

0,00450001 	12,541 	 0,05 

0,00450001 	205,00 	 0,92 

Composições Analíticas com Prego Unitário 

Capacete de seguranca aba frontal com suspensao de pohetileno, sem jugular 	Material 

dasse b) 
Seguro de vida e acidente em grupo 	 Serviços 

Cesta Básica 	 Material 

Insumo 

Material 

Equipamento un 	0,0001000 	617,9tI 

10596 

IInsumo 

Insumo 

Inumo 

	

11248 'ORSE 	Furadeira e Parafusadeira eletrica  Bosch  ou Similar profissional 

Insumo 	 11249 ORSE 	Serra circular eletrica portatil 

Insumo 	 158;ORSE 	Almoço (Participação do empregador) 

1651 ORSE 	-,Oculos-  branco prOteéão 

2378 ORSE 	Vale transporte 

941 ORSE Fardamento  corn  mangas curta 

MO  sem  LS => 

Valor do BDI 

ORSE 	Exames admissionaisidernissionais  (checkup)  

ORSE 	Serrote 40cm 

ORSE 	Formão grande 

ORSE 	Chave de fenda chata 30 cm 

ORSE 	Protetor auricular 

Serviços 

Material 

Material 

Material 

Serviços 

Material 

Equipamento 

0,0002000 

	

0,00450001 	4,90 

	

0,0018000 	18,00 

	

0,1018000 	5,00. 

0,0004000 	300,00 	 0,--12- 

0,0001000 	2990 	 0,00 

0,0002000 	15,15 	1-- 	-- 0,06 

0,02 

0,03 

0,56: 

0.66 

6,6.2 

0,06 

1,42 

0,60. 

0,29 

0,29 

0,00 

4 87  

Insumo 

10599  ORSE 	Protetor solar  fps  30 com 120m1 

10761 ORSE 	'Refeição -  cafe  da manhã  (cafe  com leite e dois p5es  corn  manteiga) 

11244'ORSE 	Martelo com unha 

Insumo 

Material 

Material 

Material 

un 	0,0001000 	246,00 

0,0002000 	48,95 

un 	0,1018000 	14,00 

un 	0,0654000 	4,50 

un 	0,0015000 	19671 

LS => 	0,00 MO  com  LS => 

Valor  com  SDI => 

0,0007000 	7,00 

• Insumo 

	

	 ORSE 
00012895/SIN 

Insunno 	 10362 ORSE 

Insumo 	 10492 ORSE 
^ 

Insumo 

Insumo 

Insurno 

.Insumo 

0,00 

1,08 

Insumo 

•Insumo 

1051 17 

10577 

10578 

10579 

Und 

h 

par 

par 

ORSE 
00012892/SIN 

ORSE 

Luva raspa de couro, cano curto (punho *7* cm) 

Bota de seguranca com biqueira de eco e colarinho acolchoado 

Composição:  

Insumo 

Insumo 
00012893ISIN 
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Quant. 	Valor Unit 

	

1,0000000 	3,74 

0,0023000 	11,28 

Total 

3,74 

0,02 

0,0007000 	76,67 0,05 

Tipo 

Provisórios 

Material 

Material 

Código Banco 	Descrição 

10552 ORSE 	Encargos Complementares - Eletricista 



g  

SAO  JOÃO DO 

PARA 
voramrt0 

04431160( niSA 

0,29- 

0,29 

0,00 LS => 0,00 

1,06 4,80  

. 	, 
0,0654000 	 4,50 

un 	 0,0015000 	196,71 

0,00 MO corn LS a 

Valor com BDI 

Material 

Material 

MO  sem  LS => 

Valor do BDI => 

un 

un 

un 

cj 

un 

un 

• 5,00 

47.69 

70 :6 , 

34,03 
, 

14,00- 

0,00.  

0,00 

0,05 

0,92 

0 12 

0,00 

0,02 

0,03 

0,50 

0,00- 

0,03 

0,00 

1,42 

Tipo 

Provisórios 

Material 

Material 

Material  

Und 

h 

par 

par 

un 

Composições Analíticas com Preço Unitário 	 Bancos 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 	SINAPI - 06/2025 - Maranhão 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 	SBC - 07/2025 - Maranhão 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICiP10 DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA 	 ORSE -0512025- Sergipe 

SEINFRA - 028 - Ceará 
AGESUL - 01/2025 - Mato Grosso 
do Sul 

Composições Analíticas com Prego Unitário 

ORSE 	Capa para chuva em pvc com forro de poliester, com capuz (amarela ou azul) 	Material 
00012894/5IN 

ORSE 	Capacete de seguranca aba frontal com suspensao de polietileno, sem Jugular 	Material 
00312895/SIN 	 (classe b) 

10362 ORSE 	Seguro de vida e acidente em grupo 	 Serviços 

Cesta Básica 	 Material 

Serviços 

Material 

Material 

Material 

"Serviços 

-,Material 

:Material 

'Material  

B.D.I. 	 Encargos  Socials  
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

0,0002000 

0,0006000 

0,0045000 	12,54 

0,0045000, 	205,00, 

0 0004000 	300,00 

0 0002000 	26 89' 

0,0045000 	 4,90 

0,0018000 	18,00 

• 6,1618066 --

0,0002000 

6,660Z600 

o,000l000 

0,1018006' 

0,0008000 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 
_ 

Insumo 

Insumo 
„ . 

Insumo 

Insumo 
, 

.Insumo 

Insumo 

10492 ORSE 

0517 ORSE  

10579 ORSE 	Chave de fenda chata 30 cm 

105961 ORSEE Protetor auricular 

	

10599 ORSE 	Protetor solar  fps  30 com 120m1 
„.„ 	 . 

	

0761 ORSE 	Refeição - café da manhã (café com leite e dois pães com manteiga) 

Exames  admissionais/demissionais (checkup) 

11240,0RSE 	Alicate  corn  isolamento 

11241:ORSE 	:Alicate volt amperimetro 

1242 ORSE 

158 ORSE 

1651 ORSE 

2378 ORSE 

941 ORSE  

Chave inglesa 12" 

Almoço (Participação do empregador) 

• Óculos branco proteção 
_ 

,Vale transporte 

Fardamento com mangas curta 

un 

un 20,85 

4,00 

7,00' 	 0,00 

Composição 

Insumo 
00012892/SIN 

Insumo 
00012893/SIN 

Insumo 
00012894/SIN  

ORSE 	Luva raspa de couro, cano curto (punho *7*  cm) 

ORSE 	Bota de seguranca com biqueira de aco e colarinho acolchoado 

ORSE 	Capa para chuva em pvc com forro de poliester, com capuz (amarela ou azul) 
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Quant. 	Valor Unit 

	

1,0000000 	

1

3;7

2

5

8 

 

0,0023000 

	

0,0008000 	76,67 

	

0.0002000 	20,85 

Código. Banco 

10550 ORSE 

Descrição 

Encargos Complementares - Pedreiro 

Total 

3,75 

0,02 

0,06 

0,00 



!nautili) 	 10517 ORSE 	Exames  admissionais/demissionais (checkup) 	 ,Serviços  

Insumo 	 10596 ORSE 	Protetor auricular 	 Material 

Insumo 	 10599,0RSE 	Protetor solar  fps  30 com 120m1 	 Material 

Insumo 	 10761  ORSE 	Refeição - café da manha (  cafe  com leite e dois pães  corn  manteiga) 	 Serviços 

Composições Analíticas com Preço Unitário 	 Bancos 

ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 	 SINAPI -0612025 -  Maranhao  

MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 	SBC - 07/2025 -  Maranhao  
iLumiNAçÁo PUBLICADO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 	 ORSE - 0512025 - Sergipe 

SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL - 01/2025 - Mato Grosso 
do Sul 

Composições Analiticas com Prego Unitário 

ORSE 	Capacete de seguranca aba frontal com suspensao de polietileno, sem jugular 	Material 

00012895/SIN 
	

(classe b) 
Insumo 	 10282 ORSE 	Reg ua de alumínio c/ 2,00m (para pedreiro) 	 Material 

Insumo 	 10362 ORSE 	Seguro de vida e acidente em grupo 	 Serviços 

_ 
Insumo 	 10492 ORSE 	Cesta Basica 	 Material  

sAoAo 00 

PARAI 

Insumo 

pr 

Uri 

un 

un 

un 

..Matenal 

Material 

Material 

Material  

B. D L 	 Encargos  Socials  
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos de 
otho de obra, de acordo com as 
bases. 

un  

un 	 0,0006060 

Url 	 0,0002000 

un 	 0,0045000 

0,0045000 

0,0004000 
_ 

0,0045000 

0,0018000 

0,1018000 

0.0002000 

0,0001000 

0,0001000 

0,0007-066, 

0,0007000 

0,0001000' 

0,0002000 

0,0004000 

0,1018000 

0,0008000 

0,0654000 

0,0005000 

0,0004000 

0,0015000 

	

14,00 	 0,00 

	

44,00 	 0,00 

	

12,54 	 0,05 

	

209,00 	 0,92 

	

300,00 	 0,12 
_ 
4,90 

0,00 

o,00 

0.00 

0,00 

0,03 

	

13,52 	 0,00'  

	

18,75 	 0,00 

14,00 

7,00 

	

4,50 	 0,29 

	

12,00 	 0,00 

18,80 

196,71 

0,02 

0,00i 

Insumo 	 10790 ORSE 	Prumo de face 

Insumo 	 11243 ORSE 	Martelo sem unha 

Insumo 	 245 ORSE 	Desempoladeira de madeira 12x22 

Insumo 	 11245 ORSE 	Escala métrica de bamb0  

halm 	 11247 ORSE 	Serra mármore 

Insumo 	 11264 ORSE 	Marreta de 1/2 kg  corn  cabo 

Insumo 	 1265 ORSE 	Martelo de borracha  corn  cabo 

Insumo 	 158 ORSE 	,Almoço (Participação do empregador) 

Insumo 	 1651 ORSE 	Óculos branco proteção 

Insumo 	 2378 ORSE 	Vale transporte 

Insumo 	 4174 ORSE 	Desempenadeira de aço lisa, cabo madeira, ref:143, Atlas ou similar 

Insumo 
	

4722 ORSE 	Colher de pedreiro 

Insumo 
	

941 ORSE 	Fardamento com mangas curta 

0,03 

0,50 

Material 

,Material 

Material 

Material 

Material 

Material 

Material 

Material 

Material 

Material 

28,60 

11,60 

10,22,  

327,80 

1.42 

0,00 

0,00 

,Insumo 	 10789 ORSE 	Nivel de bolha de madeira 

0,29 
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sAo JOAO PC) 

PARA r„ 
aWNE'reC4voierroilVmeil: 

.5.(41{1.21135,,M  

un 

un 

un 

un  

LS => 

Composições Analíticas com Preço Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

Composições Analíticas c  

Bancos 
SINAPI - 06/2025 -  Maranhao  
SBC -0712025 -  Maranhao  
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL -0112025- Mato Grosso 
do Sul 

om Prego Unitário 
MO sem  LS  => 

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

pregos unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases.  

0,00 MO  com  LS => 	 0,00 0,00 
	

LS => 

Valor do BDI a 1,06 Valor com BDI => 4.81  

Composição 

Insumo 

.Insumo 

Insumo 

insumo 

Insumo 

Insumo 
_ 

,Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Und 

h 

un 

par 

par 

0,00 

Material 

Serviços 

Material 

Material 

Material 

Material 

Material 

Material 

Material 

MO sem  LS  => 

un 

Código Banco 
	

Descrição 	 Tipo 

10549 ORSE 
	

Encargos Complementares - Servente 	 Provisórios 

	

.ORSE 
	

Carrinho de mao, em aco, com capacidade de *45 a 65* I / *100* kg, pneu com 	Material 
00002711/SIN 
	

camara 

	

ORSE 
	

Luva raspa de couro cano curto (punho *7* cm) 

	

000.128924,31N ORSE 
	Bota de seguranca com biqueira de aco e colarinho acolchoado 	 Material 

	

00012893/SIN , ORSE 
	Capa para chuva  err  pvc  corn  forro de poliester, com capuz (amarela ou azul) 	;Material 

00012894iSIN 

	

ORSE 	!Capacete de seguranca aba frontal com suspensao de polietileno, sem jugular ',Material 
00012895/SIN 	 (classe b) 

	

10362 ORSE 	Seguro de vida e acidente em grupo 

	

10492 ORSE 	̀Cesta Basica 

	

10517 ORSE 	Exames admissionars/demissionais  (checkup)  

	

10596 ORSE 	Protetor auricular 

	

10599 ORSE 	Protetor solar  fps  30 com 120m1 

	

10761 ORSE 	Refeição -  cafe  da manha (café com leite e dois pães com manteiga) 

	

10788 ORSE 	PA quadrada 

	

58 ORSE 	Almoço (Participação do empregador) 

	

1651 ORSE 	Óculos branco proteção 

	

2378 ORSE 	Vale transporte 

	

4728 ORSE 	Talhadeira chata 10"  

	

Quant. 	Valor Unit 

	

1,0000000 	3,88 

	

0,0002000 	175,45 

	

0,0023000 	11 

0,0008000 

0,0002009 

0,0006000 

	

0,0045000 
	

2.54 

	

0,0045000 
	

205,00 

	

0.0004000 
	

300,00:  

	

0,0045000 
	

4,90 

	

0,0018000 
	

la,00 

	

0,1018000 	 5,00 

	

0,0002000 	36,90 

	

0,10180Ô0 	14,00 

pr 	 0,0008000 

0,0941000 	 4,50 

0,0003000 	18,58 

0,0001000 	37,80 

0,0015000 	196,71 

0,00 MO  com  LS => 

Total 

3,88 

0,0 

0,02 

0,06 

0,00 

0,00.  

0,05 

0,92 Material  

Serviços 

Material 

4729 ORSE Marreta 1 kg com cabo 

941 ORSE  Fardamento com mangas curta 

,28 

76,67 

20,85, 

14,001  • 

7,00 

0,02 

0,03 

0,50 

0,00 

1,42 

0,00 

0,42 

0,00 

o 00 

0,29 

0,00 
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Quant. 	Valor Unit 

	

1,0000000 	75,33 

Und 

CHI 

Total 

75,32 

Und Tipo Total Quant. 	Valor Unit Código Banco 	Descrição 
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Composigac 

COMO9s1  
,Auxilta 
Compow 
Auxiliar ' 

Compbsiç 
AuXillar 

Composi 
'Auxiliar 

Código Banco 	Descrição 

5930 SINAP! 	GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG, 
MOMENTO MÁXIMO DECARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 
9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189  CV  -  
CH!  DIURNO. AF_06/2014 

OtORIS-FAOPERADORbËMuCk-édiC,4 ENeAkdO§-C6,1cA 
„ 

piNpAur 0.HID'ouLleo ,cApAcipADE.mAximpcpa;cmq»<42,0„p  lo  

MOTO kiMS'IrIll0  OECMG-A:11,7TM, ALCANCE 0411,49.149RIZON-
Om, INcialsIti>E CAMINHÃO TOCO PBT16.00o koi,POTENQIA:DE169 

EPROIACAO.  AF  06(21114 	 — 

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADEADECARÇA 8200 
CARGA 11 7 ¶M, ALCANÇE  

9,70 ; 	LIJSIYE CAMINHÃO TOCO 	 POTÊNCIA DE T  16.000,KGPOTi-NwiA 160 
JUROS  AF  06/2014 " 

°I.IINDAUTo HIDRÁULICO, CAPACIDADE MAXImA DE:CARGA ,62-'.00 103 
MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE mAxImo HORIZONTAL 

AMINHÃO TOCO PBT 16.000,K6, potei-ciA DE 189  CV- 

Tipo 

Custos Horários Produtivo e 
Improdutivo dos Equipamentos 

IMPOSTOS E SEGUROS. AF_08/2015 

TA1zEB MOic`i*NÃOiti'CAM:újó'k* 

1**4 
:o.o.*¡;:414,F°01',$.00.44' 

Materiais 
na OØêrEção dos Equipamentos 

s4'3 JOÃO oo 

PARA il 

Composições Analíticas com 
1,10  

Bancos 
SINAPI - 0612025 - Maranhão 
SBC -0712025 -  Maranhao  
ORSE - 06/2025 - Sergipe 
SEINFRA -028 - Ceará 
AGESUL - 01/2026 - Mato Grosso 
do Sul 

Prego Unitário 
Valor do  BD!  a Valor  com  BD! a 

Und 

m3  
Descrição 	 Tipo 

Escavação manual de vala ou cava em material de categoria, profundidade ate Escavação Manual em  Area  Urbana 
Cod igo Banco 

2497 ORSE  Composição 

	

Quant. 	Valor Unit 

	

1,0000000. 	55,38 

.3,000090:: - 3,88 

	

3,0000000• 	14,58: 

0,00 MO  com  LS a;  

Valor  com  BDI => 

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

pregos unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

Composições Analíticas com Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO -MA  

MO  sem  LS => LS => 43,74 

Valor do BD => 15,79 

1,50m  

	

0549 ORSE 	_Encargos Complementares - Servente 

	

ORSE 	Servente de obras (horista) 

90000111(SIN_ 

Proviserios 
CoMP951,9a0  
Auxìhar 
ineuron 

4,98  

Total. 

55,38: 

43,74: 

43,74 

71,17 

Depreciação, Juros, IMpOstose 
Seguros, Manutenção e  Materials  
na Operação dos EquIpamentos 

MO  sem  LS => 	26,88 LS => 0,00 MO  com  LS a 	 26,88 

96.81  21.48 Valor do BDI => Valor com BDI a 

Depreciação , Juros Imppstos,e 
Matiutériggtio hiatoriais 

-Operaggo dos Equipamentos 

.0000000 



1,0000000 - 27,19. 	 27,19- 

Insumo 00003363 SINAPI UN 

Composições Analíticas com Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE  SAO  JOAO DO PARAÍSO - MA 

Composições Analíticas com 

89259-SINAPI 	:GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG, 
.MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11.7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 
9,70 M, INCLUSIVE CAMINHAO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189  CV  
DEPRECIAÇÃO. AF_06/2014 

Bancos 
SINAPI -0612025 -  Maranhao  
SBC - 07/2025 -  Maranhao  
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL -0112025- Mato Grosso 
do Sul 

Prego Unitário 
:Depreciação, Juros, Impostos e 
Seguros, Manutenção e Materiais 

-na Operação dos Equipamentos 

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

pregos unitário dos insumos de  
mac)  de obra, de acordo com as 
bases.  

.GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG, 
MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 

.9,70 M, PARA MONTAGEM SOBRE CHASSI DE CAMINHAO PBT MINIMO 
13000 KG (INCLUI MONTAGEM, NAO INCLUI CAMINHAO) 

1CAMINHAO TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16000 KG, CARGA UTIL  MAXIMA  
11030 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 5,41 M, POTENCIA 185  CV  (INCLUI 
CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA) 

Equipamento para Aquisição 
Permanente 

Equipamento para Aquisição 
Permanente 

MO  sem  LS => 

0,0000551 	143.750,00 	 7,92 

0,0000343 	561.891,87 19,27 

0,00 MO  com  LS 

Código Banco 	Descrição 

GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG, 
MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 
9,70 M, INCLUSIVE CAMINHAO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189  CV  
IMPOSTOS E SEGUROS,  AF  08/2015 

Composição 91466 SINAPI 

Composição 

Tipo 

Depreciação, Juros, Impostos e 
Seguros, Manutenção e Materiais 
na Operação dos Equipamentos 

	

Quant. 	Valor Unit 

	

1,0000000 	9,99 

Und 

H 
Total 

9,99 

0,00 LS =>  

0,00 L5=> 0,00 

5,17  Valor do BDI => 1,14 

MO  sem  Ls 

UN 3,20- 0,00000571 	561 891,87 

0,00 MO com  LS  => 

Valor com BDI => 

Equipamento para Aquisição 
Permanente 

Valor do BDI => 	7,75 

.1  Igo 	 und 

`Depreciação, juros, Impostos e 	H 
Seguros Manutenção e Materiais • 

-na Operação dos Equipamentos 

Equipamento para Aquisição 
Permanente 

0,0000058 	143.750,06 	 0,87 

Valor  com  BD! =.-> 

	

Quant. 	Valor Unit 

	

1,0000000 	4,03 

34,94 

Total 

4,03 

MO JOÃO 00 

PARAÍSt, 
?».4.1141,t.tillSitIMW49),EZMI 

MGISO Praii 

Composição 

00003363 SINAPI 	GUINDAUTO HIDRAULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG, 
MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 
9,70 M, PARA MONTAGEM SOBRE CHASSI DE CAMINHAO PBT  MINIM°  
13000 KG (INCLUI MONTAGEM, NAO INCLUI CAMINHAO) 

00037752 SINAPI 	CAMINHAO TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16000 KG, CARGA UTIL  MAXIMA  
11030 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 5,41 M, POTENCIA 185  CV  (INCLUI 
CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA) 

Inane 

Insurno 

GUINDAUTO HIDRAULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG, 
MOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MÁXIMO HORIZONTAL 
9,70 M, INCLUSIVE CAMINHAO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189  CV  - 
JUROS.  AF  06/2014 

Código Banco 	Descrição 

89260 SINAP 
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insumo 00037752 SINAPI 



2,0 UN 
	

0,0000144 	143,750,00 

7,92 UN 	 0,0000141 	561.891,8 

NAP: 00093363  

Insurno 00937752 SINAPI CAMINHAO TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16000 KG, CARGA UTIL  MAXIMA  
11030 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 5,41 M, POTENCIA 185  CV  (INCLUI 
CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA) 

Pagina 25 de 27 

Composições Analíticas  coin  Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO DO PARAISO - MA 

Bancos 
SINAPI - 06/2025-  Maranhao  
SBC - 07/2025 -  Maranhao  
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL - 01/2025 - Mato Grosso 
do Sul 

Prego Unitário 
Equipamento para Aquisição 
Permanente 

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases.  

Insumo 

Composições Analíticas com 
GUINDAUTO HIDRAULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG, 
MOMENTO MAXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MAXIMO HORIZONTAL 
9,70 M, PARA MONTAGEM SOBRE CHASSI DE CAMINHAO  PET  NKOMO 
13000 KG (INCLUI MONTAGEM, NAO INCLUI CAMINHAO) 

00003363 SINAPI 

CAMINHAO TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16000 KG, CARGA UTIL  MAXIMA 	Equipamento para Aquisição 
11030 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 5,41 M, POTENCIA 185  CV  (INCLUI 	Permanente 
CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA) 

00037752 SINAPI  

MO  sem  LS => 	 0,00 

Valor do BDI => 	 2,84 

LS => 0,00 MO  com  LS => 

Valor com BDI => 

0,00 

12,83 

Tipo Quant. Valor Unit Total 

Depreciação, Juros, Impostos e 1,6-666666 46,02 46,02 
Seguros, Manutenção e Materiais 
na Operação dos Equipamentos 

Equipamento para Aquistção UN 0,0000689 	43.750,30 9,9G-:  
Permanente 

Equipamento para Aquisição UN 0,0000643 	561:891,87 36,12 
Permanente 

MO  sem  LS => 	 0,00 LS => 0,00 MO  com  LS => 0,00 

Valor do BDI 	 13,12  Valor  com  BD! => 59,14  

Código Banco Descrição Tipo Und Quant. 	Valor Unit Total 

Composição 	91467 SINAPI GUINDA.UTO HIDRAULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG, 
MOMENTO MAXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MAXIMO HORIZONTAL 
9,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189  CV  - 

Depreciação, Juros, Impostos e 
Seguros, Manutenção e Materiais 
na Operação dos Equipamentos 

H 1,0000000 	154,35 54,35 

MATERIAIS NA OPERAÇÃO. AF_08/2015 

Insumo 00004221 SINAPI  OLEO  DIESEL COMBUSTIVEL COMUM METROPOLITANO 5-10 OU 5-500 Material 26,4300000 	 5,84 154,35i 

MO  sem  LS => 	 0,00 LS => 0,00 MO  com  LS 0,00 

Valor do BDI a 	44,02 Valor com BDI -> 98 37  

SPDJOAQDR 

PARAISL- 
4stnt,pq ww...., 

	

Código Banco 	Descrição 

	

66252 SiNA-P1 	GUINDAUTO HIDRAULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG, 
MOMENTO MAXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MAXIMO HORIZONTAL 
8,70 M, INCLUSIVE.CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTÊNCIA DE 189  CV  
MANUTENÇÃO. AF_06/2014 

:GUINDAUTO HIDRAULICC, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG,  
MOMENT°  MAXIMO DE CARGA 11,7 MA, ALCANCE MAXIMO HORIZONTAI 
9,70 A PARA MONTAGEM SOBRE CHASSI DE CAMINHAO  PET  MINIMO 
13000 KG (INCLUI MONTAGEM, NAO INCLUI CAMINHAO)  

.Comoosição 

Insumo,  



sii0J0A0 60, 	„ 
PARAISO 

.tlatla War.arraL L  

Total 

Bancos 
SINAPI -0612025- Maranhão 
SBC -07/2025 - Maranhão 
ORSE - 0512025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceará 
AGESUL - 01/2025 - Mato Grosso 
do Sul 

om Prego Unitário 

• Tipo 

1,0000000 50,36 
Código Banco 

7692 ORSE Composição 

Composições Analíticas c 

Descrição 

Lançamento de concreto simples fabricado na obra, inclusive adensamento e 	Concreto Simples 
acabamento  ern  pegas da superestrutura 

B.D.I. 	 Encargos  Socials  
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

pregos unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases. 

Duant. 	Valor Unit 

50,36 

Composições Analíticas com Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAÍSO - MA 

Composição 

‘E0M00-01-00  
-Au/altar 
Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Banco 

SINAPI 

00004096 SINAP1 

00037370 SINAP I 

00037371 SINAPI 

00037372 SINAPI 

00037373 SINAPI 

00043464 S INAP I 

00043488 SINAPI  

Código 

88286 

Und 

H 

2645 

4,23 

0,60 

1,43 

0,08 

26,45 

4,23 

0,60 

1,43 

0,08 

0,01 

0,89 

H 

0,89 

	

Quant. 	Valor Un 	 Total 

	

1,0000000 	34,12 	 34,12 

1,0000000 

1,0000000 

1,0000000 

1,0000000 

1,0000000 

1.0000000 

1,0000000 

'Tipo 

;Livra SINAPI: Cálculos e 
Parâmetros 
ttikIi6b0:Abli»b4le 
Parâmetros  
MAO  de bka: 

Material 

Material 

Material 

Material 

Material 

Material 

Enoargos Complemeniares -serve rovise oS  6200000 6,28 Composição 
est41,611: 
OoniPasig'00 
e1 /4Sor-
bonip6g19 
Auxiliar - 
'Cornposiçao  
AUXiliar 
Insumo 	 ORSE 

, • 	. 	„ 00006378/SIN 
Insumo 	 :ORSE 

00001213/SIN 
Insumo 	 ORSE 

00004750/8 IN 
Insumo 	 'ORSE 

00006111/SIN 

Encargos C, , 2 9 

Armador (heriitia) 

Carpinteiro de formas para concreto (horista) 

' Pedreiro (horista) 

Servente de obras (honsta) 

Mk  de Obra 

, .W0 de Obra 

I.  Mae  de Obra ' 

Mio de Obra 

MO sem  LS  r,--» 

• . 
h 	 1,6200000 

40,/ 	LS  ri> 	0,00 MO com S E 

• 0,3680000: 

comma 

800 0 

3,42 

Valor do BDI =P 14,36 	 • Valor com DDI a 	 64,72 

	

0550 ORSE 	Encargos CaMPtemari 	P dreiro 

	

ORSE 	Encargos Cpmplemeare  

0555  ORS,  

Descrição 

MOTORISTA OPERADOR DE MUNCK COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

CURSO DÈQ'AP-AbitAÇÃo-b KkAcMorciRisrAbOTkÁboR DE MUNCK- 

'(ENCARGOSCOWLWENTARES)' BORI8Itk 
MOTORISTA OPERADOR DE CAMINHAO COM MUNCK (HORISTA) 

ALIMENTACAO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) 
TRANSPORTE - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) 
EXAMES - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) 

SEGURO - HORISTA (COLETADO CAIXA - ENCARGOS COMPLEMENTARES) 

FERRAMENTAS - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 
•EPI - FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA - HORISTA (ENCARGOS 
COMPLEMENTARES - COLETADO CAIXA) 
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SAO JOAO DO, 

PARMSC 
COrtlYMEEI:.1.1,,, 	obuttia 
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Lenilson Silva Mendes 

Composições Analíticas  coin  Prego Unitário 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA, 
MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL PARA SISTEMA DE 
ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO DO PARAISO - MA 

Composições Analítica  

Bancos 
SINAPI - 06/2025 - Maranhão 
SBC -0712025- Maranhão 
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL - 01/2025 - Mato Grosso 
do Sul 

s com Preço Unitário 
MO sem  LS  a 	26,88  

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos 

preços unitário dos insumos de 
mão de obra, de acordo com as 
bases.  

LS a 
	

0,00 MO  com  LS => 	 26,88 

Valor do SDI a 	9,73 
	

Valor  com  BD a 	 43,85 

Total sem  BD!  
Total do BDI 
Total Geral 

1.409.118,63 
401.751,51 

1.810.870,14  

ENGENHEIRO 
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184,92 255 189 60 14,09 14,09 

624,59 231 098,30. 12,76i 26,85 

250,72 94.308,00 10,73 37,58 

485,74 126.292,40 6,97 44,56 

41455 8293500 4,58 49.14 

ioa,isi 81.694,80 4,51 53,65 

354,32 76.533,l2i 4,23 57,88  

24,02 72.060,00 3,98 61,85  

418,20 71.094,00 3,93 65,78  

386,51 69.571,80' 84 69,62 

710,94 63.984,60 3,53 73,16 

8,63 55.931,50 3,09 76,24  

129,72 51.888,00 2,87 79,11 

36,04 38.923,20 2,15 81,26 

11,29 38.386,00 2,12 83,38 

Und 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

CHP 

CHP 

un 

UN 

UN 

UN 

UN 

UN 

H 

Quant. Valor Unit 	Total Peso (°A) 	 Peso  
Acumulado  (%) 

1.380,0 

370,0 

775,0 

260,0 

200,0; 

792,0 

216,0 

3.000,0 

170,0 

iso,oj 

90,0I 

50,0 

400,0 

1.080,0 

3.400,0 

;i:C1,140 DO 

PARA 
Obra 	 Bancos 	 B.D.I. 	 Encargos Sociais 

ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 	 SINAPI - 06/2025 - Maranhão 	 28,52% 	 Desonerado: embutido nos  preps  unitário 
CORRETIVA, MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL SBC - 07/2025 -  Maranhao 	 dos insumos de mão de obra, de acordo 
PARA SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICIPIO DE  SAO  JOÃO ORSE -0512025 - Sergipe 	 com as bases. 
DO PARAISO -MA 	 SEINFRA -028 - Ceara 

AGESUL -0112025 - Mato Grosso do Sul 
AGETOP CIVIL -0412025-  Goias  

Curva ABC de Serviços 

	

Código Banco 	Descrição 
	

Tipo 

	

101636 SINAPI 	BRAÇO PARA ILLIMINAÇÃO PUBLICA, EM TUBO DE AÇO GALVANIZADO, 	!Luminárias Externas 
COMPRIMENTO DE 1,50 M, PARA FIXAÇÃO EM POSTE DE CONCRETO- 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF2/2025_PS 	' 

• 

	

101658 SINAPI 	ILUMINARIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 138 \NATE 180W - 	;Luminárias Externas 
• FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025_PS 

	

101654 SINAPI 	LUMINÁRIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO POBLICA, DE 33W ATE  sow  - 	iLuminarias Externas 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025_ps 

	

101657 SINAPI 	LUMINÁRIÁ DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 98 W AT 37 W - 	Luminarias E ernas 
IFORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025_PS 

LUMINARIA PETALA LIGA ALUMINIO VAPOR MERCURIO 250W 

	

SINAPI 	'CAMINHONE1E CABINE SIMPLES COM MOTOR 1.6  FLEX,  CAMBIO MANUAL, Custos Horários Produtivo e Improdutivo dos 
.POTENCIA 101/104  CV,  2 PORTAS - CHP DIURNO. AF_11/2015 	 Equipamentos 

	

5928 SINAPI 	!GUINDAUTO HIDRÁULICO, CAPACIDADE  MAXIMA  DE CARGA 6200 KG, 	ICustos Horários Produtivo e Improdutivo dos 
IMOMENTO MÁXIMO DE CARGA 11,7 TM, ALCANCE MAXIMO HORIZONTAL lEquipamentos 
19,70 M, INCLUSIVE CAMINHÃO TOCO PBT 16.000 KG, POTENCIA DE 189  CV  
:CHP DIURNO.AF_06/2014 

	

4140 ORSE 	Conector estribo pressão para cabo Al 4/0  CAA,  fornecimento 
	

Entrada em Baixa Tensão 

	

01656 SINAPI 	'LUMINÁRIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO PUBLICA, DE 68W ATE 97 W - 
	

;Luminárias Externas 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/2025_P5 

	

101655 SINAPI 	:LUMINARIA-DE  LED  PARA ILumiNAçÃo PCIBLICA, DE 51  VV  ATÉ 67 IN - 	:Luminárias Externas 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO AF_02/2025_PS 

	

101659 SINAPI 	LUMINÁRIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO PÚBLICA, DE 181 W ATE 239 W - 	Luminárias Externas 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO, AF_02/2025_PS 

	

01660 SINAPI 	LUMINÁRIA DE  LED  PARA ILUMINAÇÃO POBLICA, DE 240W ATE 350 W - 	Luminárias Externas 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_02/20253S 

069372 SBC 	I RELE FOTOELETRICO PARA LUMINARIAS A PROVA DE TEMPO 
	

ILUMINACAO PUBLICA 

	

88264 SINAPI 	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
	

Livro SINAPI Cálculos e Parámetros 

	

8466 ORSE 	Cabo de cobre PP Cordplast 2 x 1,5 mm2, 450/750v 
	

Interligações até Quadro Geral -  Fos  e Cabos 

069452 iSBC 

92145 

ILUMINACAO PUBLICA 
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v
A 

 
5 	JO 0 00.„ 

PARA1SA, 
d3MOOIRP4filt49140.#fr, 

St.“41AMPAU122 

Código Banco 

3342 ORSE 

• • •• .• 	 •• 	• 
3477 ORSE 

88247 SINAPI 
• 

ISINAPI  

502341  ORSE 

7309 ORSE 

Tüïé:"Eikit 

90776! SINAPI 
. 	. 	. 

88295 SINAPI 

AGESUL 
2301000143 

-06043386.c 

-07-65-2-51-KdEt0i3  

071538 AGETOP 
CIVIL 

4014 ORSE 

2892 ORSE  

Quant. Valor Unit 

3.00001,12,33 

320,0 	101,33 

1.080,0:29,94 

792,0 	35,66.  

	

2.o00,01 	13,771 

	

11,01 	2.351,60: 

	

600,0 	3653 

	

750,0 	28,87 

	

20,0 	53,45 

	

400,0' 	32,24 

100 01 
	

9,51 

300,0 
	

15,37 

110,0, 	15,42 

500,0; 	2,39 

Und 

un 

Un 

un 

un 

H 

un 

un 

H 

Total sem BDI 
Total do  BD!  
Total Geral 

Lenilson Silva Mendes 
ENGENHEIRO 

B.D.I. 	 Encargos Sociais 
28,52% 	 Desonerado: embutido nos pregos unitário 

dos insumos de ma() de obra, de acordo 
com as bases. 

Obra 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL 
PARA SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICIPIO DE SÃO JOÃO 
DO PARAISO -MA 

Descrição 

Fornecimento de cabo  multiplexed°  para rede 2x1x16+16mm2 

:Sinalizador noturno c/ 1 lâmpada  PL  15w, inclusive lampada e rele fotoeletrico 
individual 5a/127v 

;AUXILIAR bt ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

MOTORISTA DE VEIOU- LO  LEVE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

Cabo de Cobre PP Cordplast 2 x 2,5 mm2, 4501750v - fornecimento  

POs-te de Concreto duple-Y.(6T) 9/600 - fornecimento e assentamento 

iFertiecimergo de paraiiiiircabeça quadrada 16 x 350mm 

ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

'OPERADOR DE GUINCHO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

ENGENHEIRO ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

`LAMPACIA HALOGENA DICROICA GU10 50W 127V OU 220V 

--CABO DE ALLMTN-10 CA 2 AWG 

LÂMPADA BULBO  LED,  BASE E27, BIVOLT 12115W, 1000 A 1400  LUMENS,  

:LUZ BRANCA 
Fite isolante (rolo 20m) 3/4" - Fornecimento 

lEdreecirnento de isolador roldana de porcelana  

Bancos 
SINAPI - 06/2025 -  Maranhao  
SBC - 07/2025 -  Maranhao  
ORSE -0512025 - Sergipe 
SEINFRA - 028- Ceara 
AGESUL - 01/2025 - Mato Grosso do Sul 
AGETOP CIVIL - 0412025-  Goias  

Curva ABC de Serviços 

Tipo 

Conversão InfoVVOrca 

:Conversão InfoINOrca 

ILivro SINAPI: Cálculos e Parâmetros 

Livro SINAPI: Cálculos ei-Pararrietros 

; Pontos de Suprimento de Energia Convencionais 

Entrada em  Baize  Tensão 

iFornecimento de Materiais para Redes de Energia 
IEletrica e Iluminagão 

-LiLivro SINAPI: Cálculos e Parâmetros - 

Livro SINAPI: Cálculos e Parametros 

10 

`INSTALACOES ELETRICAS - LUMINARIAS 

77-05 

715 

Pontos de Suprimento de Energia Convencionais 

liFornecimento de Materiais Para Pedes de Energia 
tlêtrica e Ilurninaoáo 

Total Peso (%) Peso  
Acumulado  (%) 

36.990,00'  2,04 	 85,42 

32.425,60 1,79: 	 87,21 

... 
32.335,20 1,791 	 89,00 

28.242,72 56; 	 90,56 

27.540,00 1,52 	 92,08 

25 867,80 1,43'1-1 	 93,51 

2191800 1,21i 	 96,08 

21 652,50 1,20 	 9.+,25 

18.414,00 1,02 	 .98,30 

12,696,001 0,71 99,01; 

10.461,00 0,58; 35,561 

4.611,00 0,25 	 99 84 '  

1 696,20 0.09 	 99,931 

1.195,00' 0,07 106,00 

1.409.118,63 
401.751,51 

1.810.870,14  
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Obra 
ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA, MELHORIA, AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL 
PARA SISTEMA DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO 
DO PARAÍSO - MA 

Bancos 	 B.D.I. 
SINAPI - 0612025 Maranhão 	28,52% 
SBC - 07/2025-  Maranhao  
ORSE • 0512025 - Sergipe 
SEINFRA -028- Ceara 
AGESUL - 0112025 - Mato Grosso do 
Sul 

Planilha Orçamentária Resumida 

Encargos Sociais 
Desonerado:  embattle)  nos pregos unitário dos Insumos de mão de 
obra, de acordo com as bases. 

	 / 

on Silva Mantles 
	"aka/anti!  

ENGENHEIRO 

I Descrição 

1905 DE MÃO DE OBRA DE ILUMINAÇÃO PUBLICA 

S DE TRANSPORTES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

AIS DE ILUMINAÇAO  PUBLIC  

Item  

1.409.118,63 
401.751,51 

1.810.870,14 

Total sem  BD!  
Total do BDI 
Total Geral 

Peso (%)' 

8,92 % 

Total 

1.6.1.485X 



Lenilson Silva Mendes 
ENGENHEIRO 

28,52% 

30 DIAS 	60 DIAS 
9,00% 

18,06% 	26,29% 

327.005,63 	476.121,19 

16,00% 	44,35% 

327.005,53 	803.126,72 

it:O;iao 
PARAIS 

Item Item  

Porcentagem  
Gusto  
Cercernagem Acumulado  
Gusto  Acumulado  

Obra 	 Bancos 

ETP, SERVIÇOS REGULARES DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 	 SINAPI 06/2025 - 

CORRETIVA, MELHORIA,AMPLIAÇÃO E ACOMPANHAMENTO INTEGRAL 	Maranhao  

PARA SISTEMA DE ILUICSAÇÃO PÚBLICA DO MUNIGIPIO DE  SAO  JOÃO DO  Sin  - 07/2025 - 

PARMS0 - MA 	 Maranhao  
ORSE - 05/2025 - Sergipe 
SEINFRA - 028 - Ceara 
AGESUL 01/2025 - Mato 

e Financeiro 

Total Por Etapa 
100,00% 

100,90% 
158.227.n 

100,00% 
441.190.618  

Encargos Sociais 
Desonerado: embutido nos 
preços unitário doe insumos 
de moo de obra, de acordo 
com as bases. 

9,82% 

177,889,87 
5417% 

981.018,59 

7%6 

GrOnograma  Fisk°  

DeSerigão 
SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA DE iwrinimgdo PUBLICA 

SERVIÇOS DE TRANSPORTES DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 

'SERVIÇOS DE MATERIAIS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA 20.00% 	30,00% 	10,00% 	10,00% 
787876767___4473.471,80 	140 118 58 	1451 

270 DIAS 
00% 	5,00% 

170158.51
00,x 

 

	

00 DIAS 	330 DIAS 	360 DIAS. 

	

6,00% 	8,00% 	8,00% 

	

17$10 66 	12,01,805 	12  918 86, 

	

8.00% 	8,00% 	BEDS  

90 DIAS 	120 DIAS 	150 DIAS 	180 DIAS 	210 DIAS 	240 DIAS  

	

gm% 	600% 	8,00% 	8, 

9,82% 5,53% 5,53% 1,41% 1.41% 
177.889,87 100.134,91 100.134,91 100.130,91 100.130,91 100.134,91 100.134,91 25.577,05 25.577,00 

84,0% 69,53% 7605% 00,50% 8612% 91,05% 97,18% 98,59% 1006% 

1.154909,46 1.259.041,37 1.359.17628 1,469,311,19 1.669.446,10 1.659.581,01 1.759.715,92 1.785.293,00 1.810.870,14 
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